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PREFÁCIO

Honrada com o convite das professoras Kelly Gularte e Sita Mara 
Lopes Sant´Anna para prefaciar esta obra potente que nos presenteia com uma 
contribuição significativa sobre os processos identitários e formativos sobre o ser 
professor(a) de língua inglesa na educação básica no Brasil. Uma obra que nasce 
de uma pesquisa extremamente qualificada e que se torna especial não somente 
por tratar da figura feminina no papel da docência em língua inglesa, mas 
também por mostrar caminhos possíveis para os/as professores(as) de inglês da 
educação básica de ensino no que tange à necessidade da ampliação de espaços 
formativos qualificados que atendam as demandas da profissão.

Afinal, o que significa ser um(a) professor(a) de língua inglesa no Brasil? 
Qual a essência que se faz presente neste sujeito que optou por ensinar uma 
língua adicional no seu país de origem? Essas e outras questões são discutidas, 
por meio de relatos e autores da área, de forma primorosa pelas professoras 
Kelly e Sita ao longo dos capítulos.

Nos capítulos iniciais o/a leitor(a) fará uma viagem pelos aspectos 
sociais e políticos sobre a condição da mulher enquanto professora. O tema é 
aprofundado, ocasião em que serão debatidas questões concernentes à memória 
histórica, às instituições e ideologias que atravessam os processos identitários 
das mulheres. Neste sentido, as autoras discutem a feminização da profissão 
e os desafios da mulher docente na contemporaneidade a partir de teóricos e 
pesquisadores que tratam, de maneira lúcida e crítica, da formação de processos 
identitários na formação docente.

Avançando nos capítulos seguintes, o/a leitor(a) percorrerá os processos 
identitários a partir do entrelaçamento entre sujeitos, formação e ensino. Aqui 
entram em cena questões voltadas aos cursos de Graduação em Letras, memórias 
institucionais e tendências metodológicas que se ampliam a partir do advento 
das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação.

As perspectivas trazidas por esta obra “abraçam” o fazer docente na 
escola por apresentarem depoimentos, argumentos e reflexões acerca da 
necessidade da formação continuada na trajetória de cada sujeito/professor(a) 
de língua inglesa. Ademais, o texto que estás prestes a ler, caro(a) leitor(a), é um 
convite para que busques novos caminhos formativos e políticas educacionais 
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que viabilizem experiências de aprendizagem significativas no seu contexto de 
ensino.

É com orgulho e satisfação que apresento e recomendo esta obra. Boa 
leitura!

Profa. Dra. Camila Gonçalves dos Santos do Canto
Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA)
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Parte I
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PRIMEIRAS PALAVRAS

Este livro é constituído a partir de reflexões e excertos oriundos de uma 
pesquisa de dissertação de Mestrado Profissional em Educação realizada junto 
ao Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Estadual do Rio 
Grande do Sul – PPGED/-Uergs. Os objetivos de sua produção passam pelo 
entendimento de que o importante conhecimento produzido pela Universidade 
precisa ser socializado, especialmente para as professoras e professores da 
Educação Básica (EB), que constituem o público principal deste Programa de 
Mestrado Profissional. 

Assim, durante a sua produção, coube a primeira autora, professora de 
língua inglesa da EB, agora mestra em educação, e a coautora, orientadora 
do estudo realizado, o atendimento aos desafios postos a partir dos escritos 
originários, à promoção de um projeto constituído de escolhas de escrita 
que pudessem adequá-las, teórica e didaticamente no intuito de convidar, 
particularmente as professoras e professores de inglês, a sua leitura.

Assim, nasce este livro, intitulado: Possibilidades formativas para o ensino 
de inglês. Em sua essência, a obra situa as professoras e professores de inglês 
sobre o ensino de língua inglesa (LI) e, particularmente, já que as mulheres se 
constituem em maioria na profissão, evoca-se o ser professora de inglês no país, 
uma vez que o componente curricular de inglês, existe há pouco tempo e passou 
por diversas mudanças, mesmo considerando que o Brasil, historicamente, apenas 
venha adaptando metodologias de outros países, sem as reescrever, de acordo 
com a realidade brasileira. Para tanto, torna-se essencial o entendimento sobre 
os contextos históricos da Língua Inglesa no Brasil, em sua interlocução com as 
práticas educacionais. O teórico canadense Maurice Tardif  (2002, p. 32) explicitava 
que “há poucos estudos sobre saberes dos professores” e apresenta questionamentos 
sobre este campo de estudo, uma vez que a prática integra diferentes saberes, com 
os quais o corpo docente mantém diferentes relações, e saber que relações são 
estas, é um dos objetivos desta produção. É preciso especificar a natureza das 
relações que professoras e professores do Ensino Fundamental (EF) e Médio da 
escola pública estabelecem com os saberes, assim como, a natureza dos saberes 
dessas(es) mesmas(os) docentes. 

Nesta relação, é fundamental, trazer dados qualitativos sobre a 
escolarização de inglês para a qualificação do olhar a ser efetivado, localmente, 
e a partir disso, fomentar/verificar que processos formativos ocorrem para 
ou com as docentes de Língua Inglesa da Educação Básica, e de posse destas 
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informações, contribuir com a melhora da qualidade de ensino, tão importante, 
como forma de intervenção na realidade social. Este livro é dividido em duas 
partes: na primeira, se discorre sobre aspectos que compreendem o ser sujeito 
docente de inglês, e a segunda parte, é permeada por questões práticas, que 
transitam por questões de como se movimentar nestes contextos.

Assim, o capítulo 1 apresenta um olhar sócio-político-histórico sobre as 
condições das mulheres, refletindo recortes de aspectos históricos que envolvem 
desde as civilizações anteriores até a atualidade, na tentativa de compreender 
como se constituiu a profissão: professora no Brasil. Seguindo a reflexão, no 
capítulo 2, pondera-se sobre como se deu o processo de feminização da profissão, 
assim como uma constante reflexão sobre a condição e a formação docente no 
contexto brasileiro, no capítulo 3. 

No capítulo 4, as concepções de identidades são importantes para 
se entender a formação de processos identitários e as identidades docentes. 
Ademais, no capítulo 5, os contextos do ensino da língua inglesa são apresentados 
desde a formação desta língua estrangeira (LE), verificando como ocorreu 
a implementação da graduação do curso de letras no Brasil, e no capítulo 6, 
considera-se sobre os caminhos percorridos para o ensino de inglês na EB, até 
a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Igualmente, no capítulo 7, se 
estabelece um diálogo para compreender as tendências metodológicas de ontem 
e hoje que são fundamentais para esta área e no capítulo 8, uma interlocução a 
respeito dos desafios da atualidade a serem enfrentados por docentes de inglês, 
profissionalmente, em processo formativo continuado.

Na segunda parte, apresenta-se excertos de um produto educacional, que, 
com caráter interativo e formativo, é destinado diretamente à práxis de professoras 
e professores de inglês da EB. Neste, a leitora e o leitor encontrarão uma série 
de indicações, orientações que nos servem à presente contemporaneidade. Por 
meio de perguntas, no capítulo 9, destacam-se as universidades que oferecem a 
graduação de Letras/inglês no Rio Grande do Sul (RS), no capítulo 10 mostra-
se como as legislações orientam o ensino de inglês. Assim como, no capítulo 11, 
possibilitam-se indicações metodológicas para promover aprendizagens ativas e 
significativas, e, sugestões de como qualificar a fluência do inglês no capítulo 12.

Por fim, o capítulo 13, apresenta a proposta de elaboração de planos de 
estudos coletivos para qualificar o trabalho docente em LI. Nessa perspectiva, espera-
se contribuir com a professora e o professor de inglês que lerá essa obra. Este livro 
também é indicado aos/às estudantes e docentes de Letras/Inglês – Licenciatura, 
bem como aos gestores e gestoras educacionais para que possam, em contato com 
esse texto, refletir sobre a importância do provimento de políticas educacionais que 
considerem a formação inicial e continuada de docentes de inglês. 

Por todos esses aspectos desejamos a vocês, um boa leitura e interação!
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Capítulo 1

DIÁLOGO COM UM OLHAR 
SÓCIO-POLÍTICO-HISTÓRICO 

SOBRE AS CONDIÇÕES DAS MULHERES

É provável que desde as civilizações mais antigas até os dias atuais, a 
presença da mulher nas diferentes sociedades ainda seja um grande desafio, em 
que “cada indivíduo incorpora e reproduz, mais ou menos conscientemente, 
a tradição que é sua e que acaba entendendo, como a única maneira de 
fazer, de viver e de pensar, é uma característica das sociedades tradicionais” 
(GAUTHIER, 2010, p. 63). Neste sentido, em alguns pontos, torna-se pertinente 
entremear um breve panorama sobre as condições das mulheres nas sociedades 
que se formavam, iniciando pela dita pré-história1, cruzando Grécia antiga2, 
Idade Média, industrialização europeia e como essa lógica atravessou o oceano 
chegando ao Brasil, país que adaptou e copiou moldes europeus, com o objetivo 
de compreender que lugar é esse onde as mulheres se constituem. 

Desde sempre o que se leu, ouviu e visualizou nos livros didáticos foi a 
confirmação sobre o homem das cavernas, narrativas em que o papel da mulher 
sempre foi mostrado como aquém. Essa mulher não era visualizada como 
também protagonista, alguém que possuía o mesmo grau de importância do 
homem, como bem aponta Beauvoir (1970, p. 74):

Essa alegação é afirmada, pois no período da “Idade da Pedra, quando a 
terra era comum a todos os membros do clã, o caráter rudimentar da pá, da 
enxada primitiva, limitava as possibilidades agrícolas: as forças femininas 
estavam na medida do trabalho exigido pelo cultivo dos jardins. Nessa 
divisão primitiva do trabalho, os dois sexos já constituem, até certo ponto, 

1	 Visto que o conceito de Pré-história “é um termo que foi elaborado no século XIX pela 
Escola Positivista ou Tradicional da História, que entendia que o homem ou homens e 
mulheres antes da escrita não possuíam uma História digna de nota” (LIMA, 2016, p. 12).

2	 Tendo como um dos pontos de vista de que “o homem, o ser humano, era identificado 
com o homem livre; o escravo não era ser humano, consequentemente a essência humana 
só era realizada nos homens livres [...] e o escravismo nem era um problema filosófico-
pedagógico (SAVIANI, 1999, p. 49-50). Assim como, as mulheres não eram também 
cidadãs e nem os homens sem posses.
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duas classes; entre elas há igualdade. Enquanto o homem caça e pesca, a 
mulher permanece no lar [...], com a descoberta do cobre, do estanho, do 
bronze, do ferro, com o aparecimento da charrua, a agricultura estende 
seus domínios. Um trabalho intensivo é exigido para desbravar florestas, 
tornar os campos produtivos. O homem recorre, então, ao serviço de 
outros homens que reduz à escravidão. A propriedade privada aparece: 
senhor dos escravos e da terra, o homem torna-se também proprietário 
da mulher. Nisso consiste “a grande derrota histórica do sexo feminino”.

Lima (2016) reforça que nas ocupações da época, como a caça, a 
agricultura, domesticação de animais, entre outros, não havia diferenças sociais 
e sexuais entre homens e mulheres, pois ambos desenvolviam todas as atividades. 
Para pensar no início da prática estruturada, pois práticas educativas cotidianas 
ocorreram sempre desde o início de qualquer processo de humanização como 
socialização primária na família, pode-se recorrer aos egípcios que começaram 
a prática do ensinar e criaram casas de instrução, há mais de 3200 anos 
(GAUTHIER, 2010) antes do presente. Apontamentos de Gadotti (2003) 
remontam que a educação no Oriente era marcada por rituais de iniciação. O 
autor menciona que os hebreus é que registraram mais informações sobre sua 
própria história e que expandiram suas práticas tendo como aporte a tradição. 

Em variadas perspectivas, Gauthier (2010) reflete que os gregos são o 
povo que alavancou a cultura Ocidental, tendo por base, relações históricas 
anteriores, porém, há discussões a partir dos estudos das filosofias africanas que 
contestam tal perspectiva3. Sendo que, na Grécia antiga, há mais de 2.500 anos, 
se percebe igualmente que o papel da mulher é inferior, seja por ser designada 
como um modelo, musa, na questão artística4 ou por ser subjugada a tradições, 
pelo fato de não ser um homem, assim como “Xenofonte foi o primeiro grego 
a pensar na educação da mulher, embora restrita aos conhecimentos caseiros e 
de interesse do esposo” (GADOTTI, 2003, p. 30). Compreendendo também, 
que as mulheres não foram vítimas passivas, mas lutaram desde sempre, como 
por exemplo Safo e Antígona que criticaram o patriarcado e reivindicavam a 
autonomia feminina (NARVAZ, 2009).

Ainda neste recorte, os estudos de Gauthier (2010) afirmam que os primeiros 
eruditos, os que se chamavam então sábios, os sofistas ou os filósofos - foram os 
primeiros professores; e na Idade Média aparece a figura do mestre. De forma 
que “os monges são os únicos letrados. Nem os nobres sabiam ler e, para instruir 

3	 Disponível em: Renato Noguera, professor e pensador: ‘Filosofia é o bichinho de pelúcia 
do Ocidente’ - Jornal O Globo. Acesso em: 16/12/2021.

4	 Um dos exemplos, são os vasos produzidos por um grupo específico de pintores de extrema 
importância para a história da pintura vascular grega, onde são elaboradas descrições 
e análises que servem para questionar a falta de autonomia social feminina na Grécia 
Antiga e reforçar as críticas ao sujeito masculino sempre colocado como representante da 
humanidade (PEDROSO, 2017, p. 13).

https://oglobo.globo.com/brasil/conte-algo-que-nao-sei/renato-noguera-professor-pensador-filosofia-o-bichinho-de-pelucia-do-ocidente-15415321
https://oglobo.globo.com/brasil/conte-algo-que-nao-sei/renato-noguera-professor-pensador-filosofia-o-bichinho-de-pelucia-do-ocidente-15415321
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os novos irmãos nos mosteiros, os padres eram os professores” (SPIES; FISS, 
2015, p. 103), eram estes que representavam a figura de quem podemos chamar de 
professor, como sendo alguém do gênero masculino. Tendo em vista que gênero:

Remete ao paradoxo entre igualdade e diferença não somente entre homens 
e mulheres, mas também entre homens e entre mulheres, articuladas a 
diversas outras marcações da diferença, tais como classe social, etnia, raça, 
geração, religiosidade e sexualidade. Compreender a complexidade da 
categoria analítica gênero é fundamental à compreensão dos processos de 
produção das subjetividades, que não podem ser reduzidas a identidades 
sexuadas estabilizadas no que se convencionou chamar homens e mulheres, 
masculino e feminino (NARVAZ; SANT’ANNA; TESSELER, 2013, p. 95).

No Renascimento, houve contribuições para alguns avanços nas relações 
de gênero5. Contudo, Simard (2010, p. 106) destaca que neste período, entre os 
séculos XIV e XVI, em relação à mulher, havia uma “inutilidade social de dar-
lhes uma formação avançada ou uma incapacidade feminina de rivalizar com os 
homens as questões científicas”, ou seja, a educação continua sendo um privilégio 
masculino, asserção que fica bastante evidenciada nas declarações acima.

Da mesma maneira, quando se institui a escola, que surge na Idade 
Média com preceitos de catequisar6, e todo o conjunto normativo da igreja: 
jesuítas, reformas, opressões - e paralelo a isso, expansões marítimas, no século 
(séc.) XVI, para explorar novos territórios, e neste trajeto, a composição da 
sociedade vai se alargando pela percepção do viés masculino, e Lugones7 (2014, 
p. 936) destaca que “a mulher europeia burguesa não era entendida como [...] 
complemento [do homem], mas como alguém que reproduzia raça e capital por 
meio de sua pureza sexual, sua passividade, e por estar atada ao lar a serviço do 
homem branco europeu burguês.

No Brasil, o período jesuítico se deu em meados de 1549 a 1772 (ARANHA, 
2003; GADOTTI, 2003; OLIVEIRA, 1999), foram mais de 200 anos a prática do 
Ratio Studiorum8, que compreendera atuações europeias aplicadas no país do pau-
brasil e se estendera na América do Sul, povoado pelos indígenas9, bem como pelos 

5	 A revolução cultural repercute também na situação social das mulheres. Ela contribui para 
diminuir a distância que separa a moça do rapaz, a mulher do homem. Mas a educação, 
apesar desse progresso notável continua sendo prerrogativa masculina. Como regra geral, 
mesmo nas classes mais abastadas, as meninas ficam em casa enquanto os meninos 
frequentam o colégio (Margolin 1981b: 82, apud Simard, 2010, p. 106).

6	 “Ler, copiar, aprender de cor, comentar os autores clássicos” (GAUTHIER, 2010, p. 124).

7	 Destacando que a autora aborda também outras questões envolvendo a sexualidade, raça 
e classe. Disponível em: Colonialidade e gênero, por María Lugones - Bazar do Tempo. 
Acesso em: 16/12/2021.

8	 Trata-se de um documento, com um conjunto de regras minuciosas, que guiou colégios 
jesuítas espalhados pelo mundo (SCOPINHO, 2010).

9	 Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de uma estimativa 

https://bazardotempo.com.br/colonialidade-e-genero-por-maria-lugones-2/
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povos africanos vindos além mar que há séculos sofriam, à força, o apagamento de 
sua cultura, e de sua identidade10, visto que a missão civilizatória era presente nos 
discursos ideológicos de conquista e colonização (LUGONES, 2014). 

Sobre os indígenas, Brito (2016, p. 66) reflete que:

Mesmo que passados cinco séculos de história de repressão colonial 
e de um longo processo de imposição da concepção ocidental, esses 
povos jamais deixaram de estar ligados à sua ancestralidade e, portanto, 
mantiveram uma lógica própria na construção do pensamento e na relação 
com o mundo e a natureza.

Além de todo o sistema escravocrata que se sucedeu:

A América constitui-se como o primeiro espaço/tempo de um padrão 
de poder de vocação mundial e, desse modo e por isso, como a primeira 
identidade da modernidade. Dois processos históricos convergiram e 
se associaram na produção do referido espaço/tempo e estabeleceram-
se como os dois eixos fundamentais do novo padrão de poder. Por um 
lado, a codificação das diferenças entre conquistadores e conquistados na 
ideia de raça, ou seja, uma supostamente distinta estrutura biológica que 
situava a uns em situação natural de inferioridade em relação a outros. 
Essa ideia foi assumida pelos conquistadores como o principal elemento 
constitutivo, fundacional, das relações de dominação que a conquista 
exigia (QUIJANO, 2005, p. 127).

De maneira a concordar com Quijano (2005), as novas identidades 
históricas produzidas trazem a relação de inferioridade que foi estabelecida, em 
perspectiva eurocentrista, onde a relação de raça e divisão do trabalho, foram 
se estruturando. Relações essas, de escravidão, servidão e trabalho assalariado, 
compreendendo, historicamente e sociologicamente novas formas de controle 
de trabalho. Assim como Lugones (2014, p. 939) produz uma crítica, também, 
sobre estas relações de poder, em que: 

[...] o processo de redução ativa das pessoas, a desumanização que as torna 
aptas para a classificação, o processo de sujeitificação e a investida de tornar 
o/a colonizado/a menos que seres humanos. Isso contrasta fortemente com 
o processo de conversão que constitui a missão de cristianização.

Nessa projeção, Pedroso (2017, p. 24-25) destaca que:

de mais de 2.000.000 índios no século XVI, chegou-se em 1998 a um total de 302.888 
índios, considerando as pessoas que vivem nas Terras Indígenas. Disponível em: IBGE | 
Brasil: 500 anos de povoamento | território brasileiro e povoamento | história indígena | 
os números da população indígena. Acesso em 18/01/2021.

10	“Esta nova identidade era racial, colonial e negativa. Assim também sucedeu com os povos 
trazidos forçadamente da futura África como escravos: achantes, iorubás, zulus, congos, 
bacongos, etc. No lapso de trezentos anos, todos eles não eram outra coisa além de negros” 
(QUIJANO, 2005, p. 127). Na mesma lógica, Lugones (2014) ressalta que a intenção era 
oprimir estes povos, que na visão do colonizador tinham que ser transformados.

https://brasil500anos.ibge.gov.br/territorio-brasileiro-e-povoamento/historia-indigena/terras-indigenas
https://brasil500anos.ibge.gov.br/territorio-brasileiro-e-povoamento/historia-indigena/os-numeros-da-populacao-indigena.html
https://brasil500anos.ibge.gov.br/territorio-brasileiro-e-povoamento/historia-indigena/os-numeros-da-populacao-indigena.html
https://brasil500anos.ibge.gov.br/territorio-brasileiro-e-povoamento/historia-indigena/os-numeros-da-populacao-indigena.html
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Dessa forma, em alguns contextos, as discussões de gênero também 
perpassam pelas questões de classe e raça, pois influenciam diretamente 
na forma como as mulheres são vistas socialmente. Alguns grupos 
permanecem mais invisibilizados e silenciados do que outros devido a 
tais fatores. Em países outrora vitimados por regimes coloniais e práticas 
exploratórias, por exemplo, esse tipo de reflexão se torna mais urgente, 
pois as mulheres descendentes das populações escravizadas continuam 
mantidas às margens da sociedade, política e cultura. 

Hooks11 (2019) apresenta um debate importante sobre raça, gênero, 
orientação sexual, entre outros; ratificando que as mulheres são sujeitas desta 
história, na luta por novas ordens de representação e de visibilidade, enfatizando 
grupos negros e indígenas, asiáticos e africanos. Ainda nessa proposição, como 
movimento para perceber as questões indígenas e africanas e como foram 
conduzidas, para o lugar de inferioridade, assim evidencia Quijano (2005, p. 129):

Esse novo e radical dualismo não afetou somente as relações raciais de 
dominação, mas também a mais antiga, as relações sexuais de dominação. 
Daí em diante, o lugar das mulheres, muito em especial o das mulheres das 
raças inferiores, ficou estereotipado junto com o resto dos corpos, e quanto 
mais inferiores fossem suas raças, mais perto da natureza ou diretamente, 
como no caso das escravas negras, dentro da natureza. É provável, ainda que 
a questão fique por indagar, que a ideia de gênero se tenha elaborado depois 
do novo e radical dualismo como parte da perspectiva cognitiva eurocentrista.

Diante de todas estas concepções, se depreende que ser mulher, ser 
mulher indígena, ser mulher branca, ser mulher negra12, são fatores que, 
historicamente, foram sendo cada vez mais marginalizados, estereotipados e 
escondidos de diferentes formas por uma estrutura que fora escrita por homens. 
hooks (2019, p. 40) afirma que “muitas pessoas lucram com a dominação dos 
outros e não estão feridas e sofrendo de jeito que se aproxime da condição dos 
explorados e oprimidos”. Rezzutti (2018, p. 29) sintetiza sobre as indígenas, 
“registradas pela história contada pelo branco, quase invariavelmente, foram as 
que se sobressaíram como matriarcas de uma primeira geração de mamelucos 
ou caboclos, ou igualmente mestiços, fruto da união das duas raças”, ou seja, 
mulheres com destinos diversos, ligados à prisão, luta e morte13.

11	A autora se coloca em letras minúsculas, pois queria usar isso como denúncia política da 
inferiorização das mulheres negras. Disponível em: A pedagogia negra e feminista de bell 
hooks (geledes.org.br). Acesso em: 11/07/2022.

12	Mulheres escritas nesta ordem, consoante a Rezzutti (2018), onde a mulher indígena já 
estava no Brasil e foi escravizada, morta ou aculturada, a mulher branca era desprezada 
por não ser virgem, ou da nobreza, viúva ou matriarca da família e tinha que zelar por isso 
e a mulher negra foi capturada, desumanizada, escravizada, estava na senzala e na casa-
grande. Tanto a mulher indígena como a africana, ambas guerreiras, rainhas neste Brasil 
que crescia adulterado pelo trabalho humano.

13	Ressalta-se que na atualidade, as regiões onde há maior número de homicídios de mulheres 

https://www.geledes.org.br/a-pedagogia-negra-e-feminista-de-bell-hooks/
https://www.geledes.org.br/a-pedagogia-negra-e-feminista-de-bell-hooks/
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Assim como, a mulher branca que veio para o Brasil no séc. XVI era 
considerada como uma “mulher errada”, ou seja:

Uma mulher que tivesse entregado sua virgindade antes do casamento, 
invariavelmente estava “estragada”. O exercício da sexualidade era um 
atributo puramente masculino. Só o fato de a mulher pensar em ter prazer 
já a colocava junto às pecadoras (REZZUTTI, 2018, p. 34).

Diante destas injustiças desencadeadas sobre as condições de ser mulher, 
Collins (2016, p. 103) menciona que “a função é a de desumanizar e controlar 
ambos” - no caso, ambos os grupos marginalizados (mulheres indígenas/
brancas/pretas), bem como Brito (2016, p. 69) evidencia que “a luta destas 
mulheres ainda que, necessariamente, perpasse pela luta dos povos indígenas, 
precisa também ser tratada através de um direito próprio”. Todavia, Beauvoir 
(1970) destaca do mesmo modo a luta pela liberdade individual que ao longo de 
todo este processo de existência da humanidade, é uma constante.  

Na Europa14 do séc. XVIII, com a Revolução Francesa, com a primeira/
segunda revolução industrial (séc. XIX), “a mulher reconquista uma importância 
econômica que perdera desde as épocas pré-históricas, porque escapa do lar 
e tem, com a fábrica, nova participação na produção” (BEAUVOIR, 1970, 
p. 148). No entanto, a autora ainda reflete que a mulher não se reivindica 
como sujeito, porque não possui os meios concretos para tanto, devido a laços 
biológicos, psicológicos e históricos que a prendem ao homem e a todo este 
sistema patriarcal para o lugar ao qual foi sendo colocada. Neste deslocamento, 
Noguera (2018) destaca que homens e mulheres do mundo contemporâneo 
herdaram da Grécia antiga uma estrutura de organização social regida pelo 
poder patriarcal, onde a superioridade masculina era enaltecida e a mulher era 
subestimada, em posição subalterna, e Pedroso (2017, p. 30) reafirma que essa 
“invisibilidade social, política e econômica das mulheres tem refletido na forma 
como são pensadas as práticas humanas”.

É preciso considerar que o decurso ocorrido na Europa do séc. XVI ao 
séc. XIX, não ocorreu da mesma maneira nas construções do Brasil colonial/
imperial15. Contudo, cabe a partir deste momento, verificar como se deu o 

são o Norte e Nordeste, e o homicídio de mulheres negras no Brasil, é 1,7 vezes maior do que 
o de uma mulher não negra, conforme relatório do Atlas da violência de 2021. Disponível 
em: Ipea - Atlas da Violencia v.2.7 - Atlas da Violência 2021. Acesso em: 16/12/2021.

14	 Pensar na expansão deste continente, remete à Oyěwùmí (2004, p. 1) que destaca que “é 
a expansão da Europa e o estabelecimento de hegemonia cultural euro-americana em todo 
o mundo. Em nenhum lugar isso é mais profundo que na produção de conhecimento sobre 
o comportamento humano, história, sociedades e culturas. Como resultado, os interesses, 
preocupações, predileções, neuroses, preconceitos, instituições sociais e categorias sociais 
de euro-americanos têm dominado a escrita da história humana”.

15	Resumo com datas sobre a História do Brasil. Disponível em: História do Brasil: início, 

https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/publicacoes
https://mundoeducacao.uol.com.br/historiadobrasil
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acesso da mulher ao voto16, trazendo aqui uma linha que já direciona como a 
mulher vai sendo percebida neste Brasil pós-colonial/imperial, através das sete 
constituições brasileiras17:

•	 Tem-se a primeira Constituição de 1824, segundo a qual, apenas podiam 
votar os cidadãos brasileiros que estavam com o gozo de seus direitos 
políticos e os estrangeiros naturalizados, conforme o Art. 91. O restante 
da população foi excluído de votar, conforme os Artigos 92, 93 e 94. 

•	 Na Constituição de 1891, a maioridade do voto é dada após os 21 anos de 
idade, e é adicionado que mendigos e analfabetos18 não podem ser eleitores.

•	 Promulgada a Constituição de 1934, no Art. 108, são declarados 
eleitores: “brasileiros de um ou outro sexo, maiores de 18 anos”, sendo 
que os excluídos são analfabetos, mendigos, soldados rasos19 e quem 
estiver privado de seus direitos políticos. Cabe ressaltar, que apenas 
podem votar as mulheres que exerçam função pública remunerada20.

•	 Quando foi decretada a Constituição de 1937, houve um adicional no 
Art. 137, sobre a legislação de trabalho que promulga: “prohibição de 
trabalho a menores de quatorze annos; de trabalho nocturno a menores 
de dezesseis, e, em indústrias insalubres, a menores de dezoito annos e a 
mulheres”21, direitos aqui, abertamente negados à população feminina, 
ainda no início do séc. XX.

•	 Na Constituição de 1946, no Art. 132, foi adicionado que quem não 
conseguir se expressar na língua nacional é excluído de votar. 

•	 Na Constituição de 1967, com a implantação do regime militar, não 
houve eleição através do voto.

fases, atualidade - Mundo Educação (uol.com.br). Acesso em: 05/02/2021.

16	“Em 1867, Stuart Mill fazia, perante o Parlamento, a primeira defesa oficialmente 
pronunciada do voto feminino. Reclamava imperiosamente, em seus escritos, a igualdade 
da mulher e do homem no seio da família e da sociedade.” (Beauvoir, 1970, p. 158). No 
Brasil, foi um movimento liderado por uma elite feminina letrada, culta e de maior poder 
econômico, que a exemplo de suas iguais europeias e norte-americanas, não queriam ficar 
de fora deste momento histórico (Almeida 1996, p. 72).

17	1824, 1891, 1934, 1937, 1946, 1967 e 1988.

18	Segundo dados do Censo demográfico de 1956, (BRASIL, 1956) que compila dados entre 
os anos de 1872 a 1950, mais de 65% da população brasileira não sabia ler ou escrever. 
Outro fato, é que a quantidade percentual de homens e mulheres residentes no Brasil neste 
período era bastante semelhante. E ainda, homens brancos analfabetos, eram a maioria no 
período assinalado, seguidos pelos pardos, e negros. Disponível em: cd_1950_v1_br.pdf  
(ibge.gov.br). Acesso em: 18/01/2021.

19	A legislação refere a praças de pré (militar que pertence à categoria inferior da hierarquia 
militar) em exercício.

20	No Decreto nº. 21.076 de 24 de fevereiro de 1932, é expresso no Art. 2º - é eleitor o cidadão 
maior de 21 anos, sem distinção de sexo. 

21	Uso de grafia da época.

https://mundoeducacao.uol.com.br/historiadobrasil
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/67/cd_1950_v1_br.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/67/cd_1950_v1_br.pdf
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•	 Na atual Constituição de 1988, que é válida atualmente no país, surge o 
voto facultativo, no Art. 14, para analfabetos, maiores de setenta anos e 
aos maiores de dezesseis anos e menores de dezoito anos.

Com esta súmula, é possível constatar que o acesso ao voto feminino se deu 
a contar do séc. XX, e foi destinado a um grupo específico de mulheres - brancas 
letradas com emprego público e posição social - no Brasil dos anos 30, na Era 
Vargas. É evidente a exclusão de diversos grupos de brasileiros e brasileiras para 
o voto, e o mesmo se constitui, para atender a uma classe específica. Destacando 
que pensar sobre classe se constitui na “utilização do direito enquanto forma de 
reivindicação pode [...] ser fundamental para escancarar que existe um espaço 
para limitados sujeitos de direito no campo da circulação, o que afeta não apenas 
as garantias de direitos como também o valor da força de trabalho” (GÓIS, 
2021, p. 417).

Os sujeitos foram/são assujeitados à memória histórica, às instituições, à 
ideologia e todos os acontecimentos aqui relatados interpelam as mulheres até 
hoje22. No título que segue, retomar-se-á a narrativa com base em um período da 
história, com foco no Brasil.

22	Porque são discursividades presentes nas memórias de um coletivo que implicam nestas 
questões, independente do momento em que você ler este livro.
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Capítulo 2

A FEMINIZAÇÃO DA 
PROFISSÃO PROFESSORA

É inquieto pensar que diante do percurso exposto, me constituí/nos 
constituímos permeadas(os) por arranjos históricos que nos interpelam. Após o 
período jesuítico, a estrutura administrativa de ensino precisou reorganizar-se para 
substituir os padres que geriam a educação. Conforme Romanelli (1998, p. 36) 
“houve um lapso de 13 anos, [...] leigos começaram a ser introduzidos no ensino 
e o Estado assumiu, pela primeira vez, os encargos da educação”. A questão é 
que no Brasil não há originalidade; os jesuítas continuaram a operar seus métodos 
pedagógicos medievais e a escolarização foi sendo moldada às classes dominantes.

Porém, a promulgação da Lei de 15 de outubro de 1827, feita por Dom 
Pedro I, foi um marco, pois legitimou a criação de escolas nos lugares mais 
populosos do Brasil (capitais e vilas). Conforme esta Lei23: 

Art. 6º Os Professores ensinarão a ler, escrever as quatro operações de 
arithmetica, pratica de quebrados, decimaes e proporções, as nações 
mais geraes de geometria pratica, a grammatica da lingua nacional, e os 
principios de moral chritã e da doutrina da religião catholica e apostolica 
romana, proporcionandos á comprehensão dos meninos; preferindo para 
as leituras a Cosntituição do Imperio e a Historia do Brazil.
Art. 11º Haverão escolas de meninas.
Art. 12º As mestras, [...] ensinarão tambem as prendas que servem á 
economia domestica.

Este é o início do que se pode chamar de processo de escolarização no 
Brasil, pós-independência, onde a aplicação do que iniciara na Europa, a partir 
desta lei, passa a ter sua abordagem às/aos brasileiros(as), que neste país da 
América Latina viviam. Nestas observações, se pode dizer que, por trezentos 
anos, a palavra educação24, no sentido do dicionário, não foi utilizada25.  

23	Idem 21. 

24	Conforme dicionário Houaiss (2011, p. 326), educação é um processo de desenvolvimento 
físico, intelectual e moral de um ser humano; é um conjunto de métodos empregados nesse 
processo, instrução, ensino.

25	O Brasil foi (ou talvez ainda seja) uma colônia de exploração e neste único aspecto 
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Nesse início da educação elementar, as noções históricas atreladas à 
questão de gênero pela separação de meninos e meninas são óbvias: as mulheres 
aparecem como mestras, para ensinar às meninas/prendas às atividades da 
economia doméstica, enquanto os meninos/homens são ensinados a ler, 
escrever, calcular e etc. pelos seus mestres do gênero masculino. Neste contexto 
que se construía, a inserção de mulheres neste setor da educação, se inicia com 
o preenchimento de um lugar.

No avanço destas questões educacionais, em São Paulo foi promulgado 
o Regulamento de 22 de agosto de 1887, que fornecia diversas diretrizes sobre 
a educação da província de São Paulo26. É provável que devido à importância 
da cidade, estas normativas tenham se expandido pelo território brasileiro. 
Há vários destaques pertinentes a esta legislação, porém, relevante, chamar a 
atenção ao Art. 143º 27, deste regulamento, sobre os excluídos de participarem 
desta inserção educacional:

Art. 143º  Não serão admittidos a matricula nas escolas de primeira cathegoria: 
§1º As meninas do sexo masculino e os meninos do sexo feminino, salvo 
quando se tratar de escolas mixtas ou de professores ambulantes. (Arts. 
36, 41 e 42). 
§2º Os menores de cinco annos, ficando ao prudente arbítrio dos professores 
determinar a edade até a qual seja licito ao alumno frequental-as sem quebra 
da disciplina, nunca porém além de dezesseis annos, salvo tratando-se de 
escolas em que seja permitida a concurrencia de ambos os sexos, das quaes 
serão eliminados os meninos logo que attingirem a edade de dez annos. 
§3º Os que padecem de moléstia contagiosa.
§4º Os alumnos que por incorrigíveis houverem sido expulsos de escola 
publica.
§5º Os escravos, salvo nos cursos nocturnos e com consentimento dos 
senhores.

Dentro desta política de exclusão legitimada, separam-se meninos 
e meninas e a população (ex)escrava teve que criar movimentos para que 
pudessem adquirir espaços. Exemplos dessas manifestações, que aparecem 

determinante, Quijano (2005, p, 134) explicita que interesses sociais eram “explicitamente 
antagônicos com relação aos dos servos índios e os escravos negros, dado que seus 
privilégios se compunham precisamente do domínio/exploração dessas gentes. De modo 
que não havia nenhum terreno de interesses comuns entre brancos e não brancos, e, 
consequentemente, nenhum interesse nacional comum a todos eles. Por isso, do ponto 
de vista dos dominadores, seus interesses sociais estiveram muito mais próximos dos 
interesses de seus pares europeus, e por isso estiveram sempre inclinados a seguir os 
interesses da burguesia europeia”. 

26	São Paulo foi uma das primeiras cidades brasileiras, reconhecida como data oficial em 
1554, com grande importância no cenário brasileiro. Disponível em: História de São Paulo 
- Biblioteca Virtual. Acesso em: 06/02/2021.

27	Idem 21.

http://www.bibliotecavirtual.sp.gov.br/temas/sao-paulo/sao-paulo-historia-de-sao-paulo.php
http://www.bibliotecavirtual.sp.gov.br/temas/sao-paulo/sao-paulo-historia-de-sao-paulo.php
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mais tarde, são o “Centro Cívico Palmares28 que, em 1926, é reconhecido como 
entidade política, e a Frente Negra Brasileira (FNB),29 em 1931” (MARQUES; 
PORFÍRIO, 2016, p. 177). Mendes e Alves (2011) expõem que a FNB fundou 
escolas de alfabetização e cursos profissionalizantes, que este movimento fez o 
papel do estado e denunciou a condição marginal dos negros nos anos 30.

Nesta mesma consideração, Oliveira (2004, p. 163) evidencia que “a 
influência do patriarcado, não só determinando o limite da instrução de gênero, 
como também seu modo de ser/agir e se comportar dentro da sociedade”, fez 
com que a mulher não tivesse lugar de fala. Segundo Ribeiro (2017) a mulher foi 
sendo colocada nesta situação desde sempre. Atuação essa permeada de regras 
relacionadas ao papel de ser mulher - dentro do contexto já elucidado.

Dispondo destes argumentos, se deduz que as pessoas que teriam 
acesso a esse sistema escolar seriam de um grupo seleto, uma vez que, a escola 
funcionava nas províncias e o excedente da sociedade era excluído, tendo em 
vista o tamanho do país. A lei é importante, porque instaurou “o ensino gratuito, 
público, inclusive para mulheres”, como apontam Rabelo e Martins (2017, p. 
6170) num país onde “as mulheres não tinham acesso à educação” (GADOTTI, 
2003, p. 22), contudo, as diferenças sociais eram evidentes.

Sobre os docentes, na Lei de 15 de outubro de 182730: 

Art. 5º As escolas serão de ensino mútuo [...]. Os Professores; que não 
tiverem a necessaria instrucção deste ensino, irão instruir-se em curto prazo 
e á custa dos seus ordenados nas escolas das capitaes.
Art .10º Os Presidentes, em Conselho, ficam autorizados a conceder uma 
gratificação annual, que não exceda á terça parte do ordenado, áquelles 
Professores, que por mais de doze annos de exercicio não interropindo 
se tiverem distinguindo por sua prudencia, desvelos, grande numero e 
approveitamento de discípulos.
Art. 13º As mestras vencerão os mesmos ordenados e gratificações 
concedidas aos Mestres.
Art. 8º Só serão admittidos á opposição e examinados os cidadãos 
brazileiros que estiverem no gozo de seus direitos civis e politicos, sem nota 

28	Foi uma associação que chamou os negros para uma participação política em São Paulo.

29	Em 16 de setembro de 1931, nascia em São Paulo uma das maiores entidades negras 
do século XX: a Frente Negra Brasileira. Vinha na esteira de diversas entidades que se 
formaram no início do século passado. Sua missão era a de integrar o povo afrodescendente 
à sociedade. Autodenominada “órgão político e social da raça”, a Frente atingiu dimensões 
inusitadas, chegando, inclusive, a tornar-se partido político. Se pensarmos na situação 
social da época, em que o desemprego entre os homens era alto (as mulheres negras eram 
o pilar das famílias, pois o emprego de doméstica lhes dava algum salário), em que as 
condições de educação eram precárias, a Frente realizou feitos espantosos. Getúlio Vargas 
assinou um decreto em 1937, que colocava na ilegalidade todos os partidos políticos, 
acabou ocasionando sua extinção. Disponível em: Frente Negra Brasileira – Fundação 
Cultural Palmares. Acesso em: 20/02/2021.

30	Idem 21.

http://www.palmares.gov.br/?p=2913
http://www.palmares.gov.br/?p=2913
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na regularidade de sua conducta.
Art. 14º Os provimentos dos Professores e Mestres serão vitalicios; mas 
os Professores em Conselho, a quem pertence a fiscalização das escolas, 
os poderão suspender, e só por sentenças serão demittidos, provendo 
inteiramente quem substitua.
Art. 15º Estas escolas serão regidas pelos estatutos actuaes no que se não 
oppozerem á presente lei; os castigos serão os praticados pelo methodo de 
Lencastre.

É pertinente refletir quem eram estes professores(as), mestres(as), em 
relação às suas origens, dadas às circunstâncias do perfil do brasileiro, frente 
ao Brasil império que existia: a escravidão, a pobreza, revoltas, a insalubridade, 
os nobres, e a presença da família real no país no início do séc. XIX, tendo em 
vista que a necessidade de formação docente foi preconizada por Comenius, já 
no séc. XVII, e somente posta em prática, após a Revolução Francesa frente ao 
problema da instrução popular (SAVIANI, 2009). “É daí que deriva o processo 
de criação de Escolas Normais como instituições encarregadas de preparar 
professores” (SAVIANI, 2009, p. 143). Logo, essa definição ocorrida no final do 
séc. XVIII chega ao Brasil após décadas do séc. XIX.

Nos trechos da Lei de 15 de outubro de 1827, é saliente, no Art. 5º que 
este professor não precisa ter formação31 para exercer sua prática, por conta do 
método de ensino mútuo ou monitorial, empregado. Entretanto, segundo Lüdke 
e Boing (2004, p. 1173), “as inspetorias de ensino, [...] exerceram um controle 
reconhecido sobre o exercício formal da docência. Destarte, os docentes sofrem 
o processo de ‘funcionarização’”32, que os regula e os limita.

Além disso, torna-se importante evidenciar que, embora a pedagogia tenha 
nascido apenas no séc. XVII (Martineau, 2010), o fato é que “as filosofias cristãs 
equivaliam a saberes-mestres, cujo conhecimento garantia o valor pedagógico e 
a legitimidade do seu ensino e de seus métodos, como um todo” (TARDIF, 2002 
p. 43). No Brasil, simplesmente se aplicava esta reprodução, sem levar em conta 
os processos múltiplos que cunharam este país. 

O Ato Adicional de 1834, delegou às províncias a função de organizar a 
educação elementar surgindo as primeiras escolas normais no Brasil. Assis (2015) 

31	Segundo Assis (2015, p. 39983) a formação de professores para a escola primária ocorria 
através do recrutamento daqueles que apresentavam as características necessárias à docência.

32	O processo de funcionarização surge após a Lei de 15 de outubro de 1827, e aparece 
como “uma relação entre a inspeção e o exercício do magistério, se inscrevia no conjunto 
polemizado da vida pessoal e da vida pública, instâncias em rota de colisão” (BARRA, 
2017, p. 52). Acrescentando que: “à inspeção se creditava a responsabilidade de assegurar 
à escola as devidas condições de realizar a missão civilizatória no bojo do debate sobre a 
obrigatoriedade escolar – estratégia de atacar os maus costumes fertilizados pela ignorância 
(BARRA, 2017, p. 54). 
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destaca que em 1835, foi criada a primeira Escola Normal33 no país, localizada em 
Niterói, no Rio de Janeiro, mas era só para homens, pois apenas em 1866 a primeira 
mulher obteve formação. Em outros estados também ocorreu esta expansão, apesar 
de muitas destas escolas de formação tenham passado por vários fechamentos e 
reaberturas, ou apenas implantassem a cadeira de pedagogia junto aos liceus. 

Saviani (2009, p. 144) ratifica esta crítica mencionando que:

Visando à preparação de professores para as escolas primárias, as Escolas 
Normais preconizavam uma formação específica. Logo, deveriam guiar-
se pelas coordenadas pedagógico-didáticas. No entanto, contrariamente 
a essa expectativa, predominou nelas a preocupação com o domínio dos 
conhecimentos a serem transmitidos nas escolas de primeiras letras. O 
currículo dessas escolas era constituído pelas mesmas matérias ensinadas 
nas escolas de primeiras letras. Portanto, o que se pressupunha era que os 
professores deveriam ter o domínio daqueles conteúdos que lhes caberia 
transmitir às crianças, desconsiderando-se o preparo didático-pedagógico. 

As escolhas realizadas neste passado sócio-político-histórico foram e 
ainda estão presentes nas instituições até os dias atuais. A importância de ter o 
conhecimento sobre os conteúdos ainda se presentifica na sociedade brasileira do 
séc. XXI, entretanto há diversas considerações sobre a importância do didático-
pedagógico nas formações de professoras e professores. 

Percebe-se que “a partir daí a formação de professoras do sexo feminino 
se fez necessária, pois os tutores deveriam ser do mesmo sexo que seus alunos” 
(RABELO; MARTINS, 2017, p. 6170). Oliveira (2004, p. 162) também concorda 
que com a mulher adquirindo o direito à educação, “surgiram as primeiras 
vagas para o sexo feminino no magistério primário; ampliando sua instrução” 
e neste caminhar vai sendo concedido à mulher este lugar na educação. Rabelo 
e Martins (2017, p. 6168) reiteram que “não é a sua entrada no magistério que 
permitiu que as separações e discriminações efetuadas com base nas relações de 
gênero não estivessem presentes na escola”, mas o movimento foi significativo, 
na proposição de ocupar um lugar de direito.

Outro ponto de consideração sobre a legislação de 1827, é que esta temática 
ainda se faz presente na segunda década do séc. XXI: ainda há profissionais 
sem formação acadêmica lecionando, assim como, os conteúdos programáticos 
mínimos dos anos iniciais ainda são os mesmos estipulados na Idade Média34. 
Salvo que, em decorrência de vários processos de expansão e escolarização do 
país, há avanços para amparar o ensino, instituições e profissionais da educação.

33	De acordo com o Censo de 1956, 185 802 mil é o número total absoluto de pessoas que 
possuíam o Curso Normal ou Pedagógico (Grau Médio ou Superior), onde 170 821 mil 
eram mulheres e 14 981 mil eram homens. Dados, que ratificam o avanço feminino na 
sociedade brasileira no setor educacional.

34	Idem 6.
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Outrossim, na premissa de que cabe à mulher “seu papel de boa cristã, 
boa mãe” (SIMARD, 2010, p. 106), apenas algumas mulheres35 tinham acesso 
à educação proposta:

Além de tudo, às mulheres eram requisitadas condições diferenciadas que 
atestassem ainda mais a sua ética e seus bons costumes, como: certidão 
de casamento, se casada; certidão de óbito do cônjuge, se viúva; sentença 
de separação, para se avaliar o motivo que gerou a separação, no caso 
da mulher separada; vestuário “decente”. A mulher só poderia exercer 
o magistério público com 25 anos, salvo se ensinasse na casa dos pais e 
estes forem de reconhecida moralidade. Ou seja, todos poderiam realizar 
o curso de formação a partir dos 18 anos, mas havia uma diferenciação na 
hora de entrar no mercado de trabalho.
Essa valorização da moral tinha como objetivo tornar o ensino das 
mulheres voltado não à instrução, entendida como formação intelectual, 
mas como uma tentativa adicional de disciplinar sua conduta. (RABELO; 
MARTINS, 2017, p. 6171).

A questão é que o acesso da mulher ao curso normal era uma maneira de a 
mulher continuar a exercer a maternidade, através do cuidado de crianças, “sob o 
mascaramento da missão e da vocação inerentes a mulheres” (ALMEIDA, 1996, 
p. 74). Oliveira (2004, p. 163) corrobora informando que “é nesse universo que a 
mulher exerce a função do magistério, envolvida por uma ideologia masculina que 
determina e mescla sua influência na sua postura, dentro e fora do lar.”

No desenvolvimento da sociedade brasileira, na década de 30, iniciou a era 
de Getúlio Vargas (1930 a 1945 e 1951 a 1954), e ao longo deste período, houve 
momentos importantes para o Brasil em relação ao desenvolvimento político, 
econômico e educacional em sentido amplo, e compondo que Nóvoa (1991, 
p. 4-5) constata que “durante o Estado Novo há uma política aparentemente 
contraditória de desvalorização sistemática do estatuto da profissão docente 
e, simultaneamente, de dignificação da imagem social do professor”. Esta 
bifurcação é o que faz com que estes discursos sigam sendo atuais, na falsa ideia 
de que a situação está ruim, mas está boa, ou seja, ao mesmo tempo em que o 
Estado faz um controle autoritário dos professores, por outro lado, também cria 
condições de dignidade social (NÓVOA, 1991). 

Houve a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública em 193036, 

35	Rosa (2011, p. 3) endossa a afirmação de que: as primeiras mulheres inclusas no processo 
educacional foram as da elite, filhas dos grandes fazendeiros e posteriormente pertencentes 
às famílias burguesas. As meninas das classes sociais mais baixas só foram inseridas nas 
intenções de educação, quando foi interessante para o país estender a educação para 
toda a população, devido aos ideais de progresso e modernização. As mulheres negras e 
indígenas então, só tiveram a educação com um atraso maior ainda, atraso este acarretado 
pelo duplo preconceito: de etnia e gênero.

36	Disponível em: Ministério da Educação (MEC) | CPDOC (fgv.br). Acesso em: 06/02/2021.
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e neste contexto, assim, o Brasil avançava em políticas educacionais, e a mulher 
adicionava mais um adjetivo: trabalhadora, visto que, “a mulher era educada para 
servir à família. Entretanto nas camadas sociais mais baixas, esta foi introduzida 
na esfera pública primeiramente como escrava e [...] com o capitalismo, como 
operária (OLIVEIRA, 2004, p. 164-165). 

Almeida (1996, p. 73) pondera que “a escola Normal atendeu às necessidades 
sociais que a urbanização incipiente exigia, [...] estendendo a escolaridade, o 
trabalho para as jovens de poucos recursos”. Nos anos 40, foi permitido o ingresso de 
mulheres nos cursos de Filosofia e em 1953 nos demais cursos, e aos poucos foram 
ocupando espaços que não os de cunho doméstico (OLIVEIRA, 2004). Portanto, 
discutir sobre ser professora é algo muito recente, tendo por base que apenas há 69 
anos que a mulher pode escolher o que estudar, no sentido de formação acadêmica. 

Ser professor era um privilégio masculino, desde sempre, no entanto 
com o avanço feminino, os homens foram abandonando esta atividade, e neste 
momento ocorre a feminização desta profissão, pois Mattos, Toassi e Oliveira 
(2013) definem o termo feminização, como sendo o crescimento da população 
feminina em algumas profissões que historicamente eram desempenhadas por 
homens. Almeida (1996, p. 75) menciona que em periódicos do início do séc. 
XX, ocorria a seguinte discussão:

Os professores resistindo à entrada maciça das mulheres no magistério 
e chamando-as de usurpadoras do trabalho alheio. Alegavam os homens 
que não sendo as mulheres chefes de família, nem dependendo do seu 
salário para sustentar-se e a outros, não poderiam ter os mesmos direitos 
que os homens, mentalidade que também serviu para justificar menores 
salários para as mulheres em vários países.

No âmbito das representações da profissão, de acordo com os estudos de 
Almeida (1996) há entrevistas realizadas com professoras do magistério sobre 
sua escolha profissional, que trazem respostas como: missão, vocação, o gostar 
de crianças. No entanto, a autora retrata que é possível a reflexão sobre esses 
enunciados, fazendo-lhes espelhar sobre os sentidos que evocam um papel de 
passividade presente nessas respostas, possibilitando que essa repercussão possa 
ser usada como um agente regulador deste sujeito histórico. Miguel Arroyo 
(2008, p. 33) deslinda que a identidade de trabalhadores e de profissionais não 
consegue apagar esses traços de uma imagem social, construída historicamente. 

Também para Oliveira (2004, p. 171) “a identidade vinculada à profissão 
docente trazia a imagem das professoras como “trabalhadoras dóceis, dedicadas 
e pouco reivindicadoras. Estas trivialidades vinculadas a professoras mulheres 
precisam ser desmistificadas, pois, legalmente, hoje em dia, a mulher tem poder 
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de decisão sobre casamento, emprego, direitos e deveres civis37. Trazer estas 
definições para representar as professoras, exibem o lugar onde elas foram 
colocadas, na observação de que o exercício desta profissão é uma extensão do 
lar. Este pensamento foi sendo validado, desde sempre. Nas palavras de Oliveira 
(2004, p. 171):

O magistério passa a ser associado a características “tipicamente femininas” 
como paciência, minuciosidade, afetividade, doação. Características estas 
que se articulam à tradição religiosa da atividade docente, enfatizando 
assim, a ideia de que a docência constitui-se mais enquanto “sacerdócio” 
do que em profissão. 

Fortifica-se aí a ideia da vocação, pois, para Arroyo (2008, p. 33) essa 
assertiva “de confronto com a imagem social que a categoria carrega [...] ainda é 
presente na autoimagem de muitos professores, que são resquícios de uma visão 
religiosa que perdura”. O autor questiona se com o avanço do profissionalismo 
tal estereótipo acabará. Importante salientar estudos de Garcia, Hypólito e 
Vieira (2005, p. 47) que segundo os quais, nestes discursos educacionais, “os 
professores têm sido apontados como os grandes responsáveis pelo fracasso 
do sistema escolar público e pelo insucesso dos alunos”, fatos estes que têm 
interpelado as professoras e os professores através das décadas, de maneira que 
este encadeamento, sócio-político-histórico que vem sendo reproduzido pela 
sociedade, e atestado por leis.

Tendo em vista os adjetivos listados, não apenas no magistério, mas 
também na área da saúde, como a enfermagem e a odontologia, ambas passaram 
pelo processo de feminização no séc. XX, sendo estas, também, consideradas 
“semiprofissões femininas, tais como as de assistente social ou bibliotecária” 
(GARCIA; HYPÓLITO; VIEIRA, 2005, p. 50). Observa-se assim o preconceito 
com o gênero feminino, pois não é a visão de que a mulher “tomou” o lugar do 
homem, mas sim, de que ela também ocupa espaços. Lugares estes, que muitas 
vezes, são atribuídos aos velhos adjetivos do cuidar. 

De forma semelhante, até o início do séc. XX, a profissão de secretário era 
desenvolvida exclusivamente pelo gênero masculino. Após a I Guerra Mundial, 
pela falta de mão de obra masculina, as mulheres ingressaram neste mercado 
de trabalho com atribuições da taquigrafia e datilografia. Já nos anos 50, a 
secretária tinha, como adicional, a função de servente e cuidadora do chefe38, o 
que remete aos papeis históricos impostos às mulheres.

37	MAZZA, Luan. A mudança da sociedade: o papel da mulher do início do séc. XX ao 
XXI, tendo como parâmetro o Código Civil de 1916 e 2002, 2015. Disponível em: Jus.
com.br | Jus Navigandi. Acesso em 06/02/2021.

38	Disponível em: A Profissão de Secretariado - Portal Educação (portaleducacao.com.br). 
Acesso em: 06/02/2021.

https://jus.com.br/artigos/40676/a-mudanca-da-sociedade-o-papel-da-mulher-do-inicio-do-seculo-xx-ao-xxi-tendo-como-parametro-o-codigo-civil-de-1916-e-2002
https://jus.com.br/artigos/40676/a-mudanca-da-sociedade-o-papel-da-mulher-do-inicio-do-seculo-xx-ao-xxi-tendo-como-parametro-o-codigo-civil-de-1916-e-2002
https://siteantigo.portaleducacao.com.br/conteudo/artigos/educacao/a-profissao-de-secretariado/17499
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No que tange sobre a escolha da profissão professora, assim enunciam 
Rabelo e Martins (2017, p. 6174):

As mulheres acabam sendo influenciadas por receber essas representações 
e agem de acordo com elas. Os meandros da escolha profissional docente, 
as influências que as mesmas sofreram, a visão dos atributos que a mulher 
teria para o magistério e da diferenciação com o homem que escolheria a 
profissão mais tarde (na faculdade), são questões que devem ser pesquisadas 
nas falas das professoras para que haja uma tentativa de escolha profissional 
por uma “paixão”, mas que esteja atrelada à luta por uma educação melhor 
e não à simples aceitação de uma condição imposta socialmente. 

Oliveira (2004) afirma, que em parte, as mulheres ocuparam esse espaço, 
porque foram abandonados pelos homens. Discordo desta assertiva, pois ao longo 
de todo este recorte sócio-político-histórico da condição docente, a mulher faz um 
exercício de permanência desde sempre, contra toda a política de invisibilidade, 
apagamento e silenciamento que sempre lhe atribuíram. Os feminismos existentes 
são para darem conta de reparar e transformar em ação, todos estes processos que 
sempre colocaram a mulher em posição inferior, como bem sinaliza Rago (1998, 
p. 41) “de que as mulheres sabem inovar na reorganização dos espaços físicos, 
sociais, culturais e aqui, pode-se complementar, nos intelectuais e científicos”. 

Góis (2011, p. 411) discorre que no Brasil, diversas pesquisas que se 
colocam no entremeio da academia e da militância avaliam as perspectivas 
do movimento feminista antes e depois dos Governos Lula-Dilma, de forma 
a compreender se uma maior abertura do Estado às reivindicações feministas 
teria gerado alguma alteração no sentido de arrefecer os ânimos de luta dos 
movimentos. As conclusões são diversas, uma vez que sopesar entre o que deve 
ser entendido como ganho – efetivação de políticas públicas x aumento das 
mobilizações – altera substancialmente a conclusão que se tira dos dados.

A contemporaneidade de mulheres docentes traz desafios que são permeados 
por múltiplos sentimentos que atravessam diversas situações cotidianas de muitas 
mulheres no Brasil, que possuem sua vida privada e pública ao mesmo tempo, com 
demandas relacionadas a determinados lugares e posições que envolvem filhas(os), 
casamento, medos, busca ou não de qualificação profissional, permanência no 
trabalho, ser filha, ser amiga, ser mãe, ser esposa, cuidadora, trabalhadora assalariada 
ou não. Nesta constatação, Lugones (2014, 948) analisa que:

Conforme a colonialidade infiltra cada aspecto da vida pela circulação do 
poder nos níveis do corpo, do trabalho, da lei, da imposição de tributos, 
da introdução da propriedade e da expropriação da terra, sua lógica e 
eficácia são enfrentadas por diferentes pessoas palpáveis cujos corpos, 
entes relacionais e relações com o mundo espiritual não seguem a lógica 
do capital. A lógica que seguem não é consentida pela lógica do poder. O 
movimento desses corpos e relações não se repete a si próprio. Não se torna 
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estático e fossilizado. Tudo e todos/as continuam respondendo ao poder e 
na maior parte do tempo respondem sem ceder – o que não quer dizer na 
forma de desafio aberto, mesmo que às vezes seja em desafio aberto.

São condicionamentos que levam as mulheres a pensarem e a darem conta 
da vida pessoal e profissional, porém, parte-se do entendimento de que “é relevante 
compreender que a família pode funcionar como um dos poucos mecanismos de 
suporte” (CAMPOS, 2021, p. 184) e a maternidade “é um lugar de inscrição do 
feminino” (NARVAZ, 2009, p. 200) historicamente construído. Ainda, Narvaz 
e Koller (2006, p. 52) destacam que “na atualidade, a mídia também reforça 
estas informações, gerando culpa para as mulheres que não se limitam à esfera 
doméstica e aos papéis patriarcais normativos de esposa e mãe dedicadas”.

A inserção feminina no mercado de trabalho é um ponto fulcral na 
configuração contemporânea de gênero. Esta questão é complexa, e vai 
muito além da constatação das disparidades entre os salários pagos a 
homens e mulheres para uma mesma função. Mesmo que, nos dias de 
hoje, a participação feminina no mercado de trabalho seja um ponto 
relativamente pacífico, [..].
Na arena pública, as mulheres trabalhadoras passam a incorporar demandas 
profissionais; no âmbito doméstico, coloca-se a difícil negociação com o 
parceiro na divisão das tarefas, naturalizadas como papel feminino. Há 
que se considerar ainda que o exercício da atividade profissional por parte 
das mulheres de classes média e alta no Brasil muitas vezes depende da 
delegação do cuidado das crianças e do trabalho doméstico a empregadas, 
mulheres, muitas vezes mães, de uma classe social mais baixa (BRAGA, 
2021, p. 26).

Assim, é preciso exercer uma “subversão criativa” (NARVAZ; KOLLER, 
2006, p. 51) como atos de resistências às imposições das regulamentações, 
como um exercício de permanência, para estar nesta posição e neste lugar de 
professora e qualquer outro substantivo. 
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Capítulo 3

CONDIÇÃO DA FORMAÇÃO DOCENTE A 
PARTIR DO REGIME MILITAR 

Na articulação destas novas condições, se percebe uma inquietude em 
promover espaços para a educação tardia deste país, sendo que o momento 
histórico da ditadura militar, que compreendeu o período de 1964 a 1985 trouxe 
questões educacionais que atingiram a todos os níveis de ensino. Ferreira e Bittar 
(2006, p. 1161) apontam que: 

A política educacional do regime militar abrangeu, ao longo dos seus vinte 
e um anos de duração, todos os níveis de ensino, alterando a sua fisionomia 
e provocando mudanças, algumas das quais visivelmente presentes no 
panorama atual. Pautado pela repressão, o Estado editou políticas e 
práticas que, em linhas gerais, redundaram no tecnicismo; na expansão 
quantitativa da escola pública de 1º e 2º graus às custas do rebaixamento 
da sua qualidade; no cerceamento e controle das atividades acadêmicas no 
interior das universidades; e na expansão da iniciativa privada no ensino 
superior. Reexaminando o conjunto dessas políticas, podemos afirmar que 
a educação, tal como ocorrera na ditadura Vargas (1937-1945), porém, em 
maior escala, foi totalmente instrumentalizada como aparelho ideológico 
de Estado. Sob uma ditadura que perseguiu, prendeu, torturou e matou 
opositores, a escola foi um dos meios mais eficazes de difusão da ideologia 
que respaldou o regime militar.

De acordo com Saviani (1999, p. 24) sobre o período, “buscou-se planejar 
a educação de modo a dotá-la de uma organização racional capaz de minimizar 
as interferências subjetivas que pudessem pôr em risco sua eficiência”, com o 
objetivo do não questionamento. Neste aspecto, a pedagogia tecnicista utilizada, 
que visava promover a padronização das operações, foi imperiosa nesse processo 
instrumental de controle nas relações dos sujeitos (professoras, professores - 
estudantes), assim cabe revisitar que o tecnicismo teve como característica:

[...] o controle rígido das atividades pedagógicas, dirigidas de forma 
mecânica, automática, repetitiva e programada. Aliado a interesses 
políticos e econômicos, o tecnicismo centra os esforços no planejamento 
e controle do método de produção. (ALBERTO; PLACIDO; PLACIDO; 
2020, p. 1660).
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A pedagogia tecnicista promovia a padronização das operações, e através 
deste instrumento de controle, a relação professor(a)-aluno(a) era comedida neste 
sistema coercitivo que operacionaliza as relações, objetificando-as e que foca na 
formação de mão de obra. Este pensamento foi permeado por um autoritarismo 
que limitava qualquer possiblidade emancipatória, pois no ensino tradicional 
“o professor tende a deter todo o conhecimento e os alunos apresentam uma 
postura passiva (SILVA, 2020, p. 19) e no tecnicista, o/a professor(a) tende a 
ser a/o que propõe tarefas, coisas a serem feitas e entregues aos estudantes, na 
condição dos que atendem ao solicitado, também assumem postura passiva.

Os aparelhos utilizados para controlar as manifestações em sala de aula eram 
presentes neste sistema coercitivo. Conforme Cox e Assis-Peterson (2001, p. 13): 

[...] infiltrados nas salas de aula, prontos a dedar professores e alunos 
subversivos que ousassem criticar ou rebelar-se contra o sistema 
obscurantista e repressivo implantado pela ditatura militar, sufoca na 
garganta a voz da pedagogia crítica por mais de uma década. À custa de 
censura e tortura, o silêncio é garantido até quase o final dos anos setenta. 

Lüdke e Boing (2004, p. 1164) argumentam “sobre a importância de se 
considerar a atuação dos professores dentro de um sistema subordinado à 
regularização pelo Estado, o que impõe limites à sua autonomia como grupo 
ocupacional”, e a escola passa por um “crescente processo de burocratização” 
(SAVIANI, 1999, p. 26), episódios que trazem consequências diretas ao magistério. 
Spies e Fiss (2015, p. 102) informam que “desde a década de 70, o magistério é 
uma profissão em crise e as pressões que os docentes têm enfrentado, na forma do 
aumento de controle, fragmentação do trabalho, perda de autonomia, diminuição 
salarial e queda de prestígio” interferem na prática profissional.

Professores(as) não possuíam qualquer visibilidade, autonomia, ou 
gerência da educação, apenas atuavam um papel, encurralados, de forma 
impositiva – novamente, como se fossem os sujeitos que regulam, promulgam, 
administram o setor político-educacional. Tendo ainda o desafio das questões 
salariais, no qual “no conjunto dos assalariados oriundos das classes médias, 
o professorado do ensino básico foi um dos mais atingidos pelas medidas 
econômicas que reduziram drasticamente a massa salarial dos trabalhadores 
brasileiros” (FERREIRA; BITTAR, 2006, p. 1166).

Na década de 80, Nóvoa (1991, p. 8) cita que “a explosão escolar trouxe para 
o ensino uma massa de indivíduos sem as necessárias habilitações acadêmicas e 
pedagógicas, criando desequilíbrios estruturais extremamente graves. Segundo 
Spies e Fiss (2015, p. 107) sobre a escolha da profissão, “o sujeito faz a adesão 
individual ao conjunto de regras e normas de uma corporação, é neste instante 
que realmente começa a socialização profissional, uma escolha pessoal que se 
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faz pela profissão”. Neste sentido, “a dimensão política da educação, envolve a 
apropriação dos instrumentos culturais - que serão acionados na luta contra os 
antagônicos39” (SAVIANI, 1999, p. 94). A(O) professor(a) é interpelada(o) pelo 
currículo, como assinalam Fiss e Barros (2014, p. 371):

A profissão docente se constitui a partir de um componente pessoal e 
criativo, sujeito às possibilidades da formação e do desenvolvimento do 
pensamento profissional autônomo dos professores, mas se exerce num 
universo que predetermina uma parcela significativa dos significados e das 
finalidades do currículo.

Lüdke e Boing (2004) trazem aspectos interessantes sobre as condições 
para se ter uma formação docente: em que a remuneração, muitas vezes, é 
considerada muito abaixo de sua qualificação; a diversidade das formações e 
de experiências de cada um, inclusive profissional; a multiplicidade de vias de 
formação, em diferentes tempos; e a dessindicalização. Da mesma maneira que 
Spies e Fiss (2015, p. 107) corroboram que “outras fragilidades da profissão 
docente também podem ser destacadas: a entrada e saída da profissão sem o 
controle de seus pares; a falta de um código de ética próprio; a falta de sindicatos 
fortes”, embora Arroyo (2008, p. 53) destaque que “nas últimas décadas os 
docentes participaram nas fronteiras dos movimentos sociais, sindicais e 
culturais” nessa busca por políticas públicas que lhes são de direito, todavia 
ainda se observa uma falta de união na categoria nestes tempos atuais.

Entretanto, “recentemente, na América Latina, as políticas públicas de acesso 
ao ensino superior surgiram como uma das possibilidades de superar a desigualdade 
social histórica que acomete o continente” (PEREIRA; SILVA, 2010, p. 16), pois se 
entende como um movimento de reparação sócio-histórica com a sociedade.

Considerando o disposto acerca desta profissão docente, Ferreira e Bittar 
(2006) contribuem que:

Um dos aspectos mais relevantes do processo de proletarização vivido pelo 
magistério brasileiro é que ele desmistificou as atividades pedagógicas do 
professor como ocupação especializada pertencente ao campo dos chamados 
profissionais liberais, ocorrendo, de forma acentuada, a paulatina perda do 
seu status social. A partir desse momento, teve início a construção da nova 
identidade social do professorado do ensino básico, ou seja, a de um profissional 
da educação submetido às mesmas contradições socioeconômicas que 
determinavam a existência material dos trabalhadores. Estavam plasmadas, 
assim, as condições que associariam o seu destino político à luta sindical dos 
demais trabalhadores. (FERREIRA; BITTAR, 2006, p. 1167).

Este desmerecimento da categoria é o que provoca até hoje este contraste 
educacional, tanto entre os próprios docentes, quanto com a comunidade 
escolar, pois politicamente, a prática de desconsiderar a luta de professoras e 

39	Antagônico aqui, conforme Saviani (1999) é esta relação tensa entre educação e política.
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professores por melhores condições salariais, plano de carreira coerente com a 
realidade do país é uma constante, no intuito de desvalorizar esta profissão que 
possui marcadores sócio-históricos que lhe foram pré-determinados, e que estão 
presentes na memória histórica e social dos sujeitos. 

Porém, movimentos sindicais como o atual Centro de Professores do 
Estado do Rio Grande do Sul (CPERS)40, criado em 1945, traz os mesmos 
propósitos de “dignidade profissional, educação pública de qualidade e defesa 
intransigente da democracia”. Ao passo que, mesmo com este protagonismo 
dos sindicatos pela busca da democracia, as reivindicações do magistério não 
foram atendidas (FERREIRA; BITTAR, 2006). Nos anos 90, Nóvoa (2007, p. 1) 
indica que foi um momento dedicado a “uma atenção especial às organizações 
escolares, ao seu funcionamento, administração e gestão”; contudo, o autor 
também traz uma direção sobre a necessidade de organizações da profissão:

Grande parte dos discursos torna-se irrealizável se a profissão continuar 
marcada por fortes tradições individualistas ou por rígidas regulações 
externas, designadamente burocráticas, que se têm acentuado nos últimos 
anos. Este paradoxo é bem conhecido dos historiadores: quanto mais se 
fala da autonomia dos professores mais a sua [ação] é controlada, por 
instâncias diversas, conduzindo a uma diminuição das suas margens de 
liberdade e de independência. (NÓVOA, 2007, p. 8).

Esta profissão docente está engessada em aspectos administrativos desde 
sempre, e estes técnicos que realizam tais formulações, organizações não estão 
neste chão escolar. Ao passo destas ocorrências, Pereira (2018, p. 42) traz críticas 
relevantes “acerca do novo perfil de profissionalismo que está sendo gestado, 
baseado na unanimidade parametrizada e no adestramento dos profissionais para 
a reprodução”. Lüdke e Boing (2004, p. 1167) falam do “modelo da competência”, 
que logo é traduzido por uma vulgata muito popularizada - saber, saber fazer, 
saber ser -, explicitada nas qualidades esperadas de todos os assalariados, tais 
como iniciativa, responsabilidade e trabalho em equipe, de forma que toda a 
responsabilidade educacional é imposta para o professor(a) como demanda do 
exercício da sua profissão. Sobre este ofício, Arroyo (2008, p. 83) alude que:

Nosso ofício é tenso exatamente porque se situa nesse fogo cruzado que 
sempre se deu em torno de projetos de sociedade, de homem, de mulher, 
de negro, de índio, de trabalhador, de cidadão, em síntese, de ser humano. 
Até os professores que se pensam neutros, técnicos, apenas docentes e 
transmissores de sua matéria estão optando por um tipo de sociedade, por 
valorizar determinadas dimensões de um protótipo de ser e deixando de 
lado outras dimensões. 

40	Em 21 de abril de 1945, um grupo de educadoras primárias iniciou o movimento de esforço 
pela categoria. O CPERS é o segundo maior sindicato da América Latina. Disponível em: 
Nossa História CPERS - Sindicato. Acesso em: 02/03/2021.

https://cpers.com.br/historia/
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Algo bastante real é que não existe neutralidade. Professores e 
principalmente as professoras foram se mantendo em um determinado lugar 
previamente posto e autorizado, mas em espaços onde eles são controlados, e 
neste séc. XXI estas tensões estão sendo colocadas em xeque-mate.

Entretanto, não obstante a época seja outra, há “um cerceamento da ação 
dos professores na luta por direitos e manutenção de sua autonomia enquanto 
seres sociais e sujeitos ativos no campo de trabalho” (PEREIRA, 2018, p. 42). 
Sem dúvidas, há muitas professoras e professores com sua estabilidade de 
concurso público, com salário precário, sobrecarga de trabalho, mas que mesmo 
assim, mantêm este círculo de manter o status quo. Este comportamento de aceitar 
passivamente todos estes atributos educacionais que interferem diretamente 
na vida pessoal e profissional, atingem os sentidos de ser professor(a), na sua 
ampla subjetividade, de serem interpelados pela ação política, instituições, fatos 
a serem investigados nas análises das falas das professoras, na verificação de 
perceber que memória institucional falará nestes dizeres.

Na medida em que o tempo avança em conhecimentos, tecnologias e 
percepções, onde saber sobre o passado é profícuo e consertar o presente é uma 
meta, Oliveira (2018, p. 376) que fez uma resenha a respeito de Byung-Chul 
Han, do livro Sociedade do Cansaço, traz a visão “de que a sociedade que vem 
se construindo desde o início do séc. XXI é bem distinta daquelas que lhe são 
precedentes” e crer que o ser humano faça correlações outras, é a esperança para 
as futuras gerações.

Leffa (1999, p. 22) previa no século passado que a “transformação do 
átomo para bits, do mundo analógico para o mundo digital, acabará tendo um 
impacto na educação, com novos desafios para o professor” e tem sido bastante 
mencionado, atualmente, que o professor precisa se ressignificar, nestas novas 
configurações do agora. Nóvoa (2020)41 menciona que temos que recorrer 
a tudo que pudermos, para tentarmos manter a ligação, porque romper essa 
ligação seria dramático. Conexão essa não apenas relacionada ao problema da 
pandemia de COVID-19, que ocorre desde o início do ano de 2020, e que desafia 
a todos os setores e sujeitos envolvidos com a educação, mas algo que é bastante 
anterior, é identificar que ocorre uma sobrecarga de trabalho pedagógico, fator 
que prejudica a qualidade educacional. 

Pereira (2018, p. 128) estabelece uma crítica que faz chamamento à 
mudança:

41	NÓVOA, Antonio. Educação em tempos de pandemia. Entrevista dia 06/04/2020, em 
curso de formação de professores de Novo Hamburgo, RS. Disponível em: https://www.
youtube.com/watch?v=FNF7i_DpfIo. Acesso em: 02/10/2020.

https://www.youtube.com/watch?v=FNF7i_DpfIo
https://www.youtube.com/watch?v=FNF7i_DpfIo


POSSIBILIDADES FORMATIVAS PARA O ENSINO DE INGLÊS

33

O novo perfil do docente desejado pelas reformas visa superar o paradigma 
da ação do professor tradicional, visto como obsoleto e seriamente 
rechaçado como ineficiente, para um profissional eficiente e competente, 
alinhado às demandas sociais postas na sala de aula. 

Entretanto, a Declaração Mundial sobre Educação para Todos (UNESCO, 
2018, p. 1) ratifica que “mais de um terço dos adultos do mundo não têm acesso 
ao conhecimento impresso, às novas habilidades e tecnologias, que poderiam 
melhorar a qualidade de vida e ajudá-los a perceber e a adaptar-se às mudanças 
sociais e culturais”. Essa alegação identicamente é destinada a professoras e 
professores, pois muitas/os não possuem estes atributos tecnológicos, no sentido 
cognitivo de saber manusear diferentes ferramentas de informática. 

Lüdke e Boing (2004, p. 1175) trazem uma discussão expressiva sobre este 
outro lado da docência que também envolve a precarização do trabalho docente:

Pensando a docência a partir das profissões, o tema das tecnologias da 
informação e comunicação (TIC) pode suscitar várias outras preocupações, 
como é o caso de sua desvinculação do saber específico e da intervenção 
própria do professor ao utilizar os recursos dessas novas tecnologias.

Permeando o aspecto financeiro, segundo a qual muitos/as profissionais 
precisaram, ao longo dos últimos anos, ampliar/adquirir internet de banda 
larga em suas residências, que compraram equipamentos eletrônicos tais como: 
telefones com maiores condições de armazenamento, impressoras, câmeras, 
fones de ouvido, filmadoras e etc., para poderem realizar suas aulas remotas e 
aulas online, síncronas e assíncronas. Saber e ter condições de utilizar a tecnologia, 
hoje, é um acessório para docentes, tal qual dispor de apagador e giz. Entretanto, 
profissionais de diferentes faixas etárias e trajetórias têm se mostrado obsoletos, 
incapazes de lidar com estes avanços, “alguns professores, por motivos diversos, 
ainda não acompanharam essa modernização” (FERREIRA, 2018, p. 10); fato 
que se agrava, pela situação pandêmica onde o distanciamento social controlado 
são premissas básicas da atualidade.

Tardif  (2002, p. 34) expõe que “os sistemas sociais de formação e de 
educação, a começar pela escola, estão enraizados numa necessidade de cunho 
estrutural inerente ao modelo de cultura da modernidade”, de forma que docentes 
podem, talvez, se sentirem inaptos/as, para serem capazes de produzirem para a 
atual demanda do séc. XXI:

O papel da educação, o perfil do professor, os fins da educação e a forma 
do ato educacional estão ligados a questões políticas, ideológicas, culturais, 
econômicas e sociais. A finalidade do ato educacional pode representar 
subserviência, adestramento, instrução, formação, empoderamento, 
criatividade, entre outros, sempre numa relação de forças e resistências, 
sujeitos e objetos, finalidades e meios, concepções de mundo e expectativas, 
condições e a falta delas. (PEREIRA, 2018, p. 91).
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Há décadas Nóvoa (1991, p. 11) já destacava que era “preciso reconhecer as 
deficiências científicas e a pobreza conceptual dos programas atuais de formação 
de professores”. Da mesma forma que Sant’Anna (2013, p. 36) “até hoje [...] 
os professores relatam que não aguentam mais algumas palestras infundadas, 
distantes da realidade deles e, em muitas vezes, acadêmicas demais”. É preciso 
que o poder público fomente políticas públicas consistentes e eficientes, adequadas 
à realidade docente. 

A formação de professores precisa sustentar-se em possibilidade de 
produção e transmissão de conhecimentos necessários que completem 
a visão de mundo que enraíze o sujeito por meio da compreensão mais 
aprofundada que ocorre a seu redor, desmistificando as promessas de 
felicidade do individualismo exacerbado. (FONTEBASSO; SILVA, 2010, 
p. 160).

Partindo do pressuposto de que este sujeito professor(a) possui 
conhecimentos diversos e que está à mercê de diversos julgamentos de diferentes 
categorias. Tudo trazido até aqui perpassa pelo entendimento de que todo este 
conjunto compõe a docência, visto que é preciso considerar que existe uma falta 
de profissionais em várias áreas das licenciaturas que “por não encontrarem 
motivos para continuarem desenvolvendo sua função, motivados pela irrelevância 
da docência, pela desvalorização salarial, por adoecimentos e pela falta de 
perspectivas para um futuro a curto e médio prazo (PEREIRA, 2018, p. 154) são 
fatores reais que provocam o abandono da profissão.

Fontebasso e Silva (2010, p. 161) afirmam que “o ser humano do séc. 
XXI carrega a história das guerras e da violência do século passado, que lhe 
destruíram sonhos e o situaram diante da necessidade de preencher de alguma 
forma esse vazio”. Nestas afirmações, se infere que o ser humano precisa de 
um resgate histórico de si mesmo, para que possa romper este sistema viciante, 
onde o indivíduo segue repetindo um ciclo histórico, por gerações, de forma (in)
consciente, sendo que “o objeto do trabalho dos professores são seres humanos 
individualizados e socializados ao mesmo tempo” (TARDIF, 2002, p. 128), 
concluindo que esta postura carece de restauração.

Discussões que me lavam à definição de docência, que é multifacetada, 
instável e está sempre em construção. Neste sentido: 

No exercício do seu trabalho, professores produzem ações e conhecimentos 
que constituem sua prática de docência, os quais só podem ser 
apreendidos como práticas construídas socialmente mediante a análise das 
determinações históricas que emergem das reais condições de trabalho. 
(LAFFIN, 2012, p. 212).

Tardif  (2002, p. 36) afirma que “o saber docente é algo plural, formado pelo 
amálgama, mais ou menos coerente de saberes oriundos da formação profissional 
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e de saberes disciplinares, curriculares e experienciais”. Também para Maria 
Laffin (2012, p. 212) “o tornar-se professor é uma condição permanente da 
docência, permeada por opções, saberes, desejos e possibilidades”. Possibilidades 
e saberes estes, que talvez componham o(a) professor(a) para que dê uma aula 
desta ou daquela maneira, e nesta linha de compreensão, Freire (2003) destaca 
que não há docência sem discência, na afirmação de que a/o docente ensina e 
também aprende com o que ensina e com as/os estudantes, e nesta construção 
da dodiscência, a aprendizagem se dá, dialogando que “do ponto de vista do 
professor, tanto implica o respeito ao senso comum no processo de sua necessária 
superação quanto o respeito e o estímulo à capacidade criadora do educando” 
(FREIRE, 2003, p. 29).

Nóvoa (1992) traz a percepção de que não é possível separar o eu 
profissional do eu pessoal, e de forma análoga, o desenvolvimento de uma 
carreira é um processo e não uma série de acontecimentos. Nesta conclusão, 
Arroyo (2008, p. 59) espelha que “a identidade profissional tem de ser tratada 
com muito cuidado e respeito”, e que ser professor(a) é alguém com técnicas-
teórico-pedagógicas para exercer a docência42 e que envolvem: 

[...] conhecimentos específicos, interdisciplinares e pedagógicos, conceitos, 
princípios e objetivos da formação que se desenvolvem entre conhecimentos 
científicos e culturais, nos valores éticos, políticos e estéticos inerentes ao 
ensinar e aprender, na socialização e construção de conhecimentos, no 
diálogo constante entre diferentes visões de mundo. (BRASIL, 2015, p. 2).

Então, dar conta destas premissas é mais um dos obstáculos deste ser 
professor(a) de inglês ou de qualquer disciplina no séc. XXI, que se coloca na 
história, que é interpelado(a) por ela e que se mantém de um jeito ou de outro nesta 
composição. Bernadete Gatti (2010, p. 1360) diz que as professoras e os professores:

[saíram] do improviso, da ideia do professor missionário, do professor 
quebra-galho, do professor artesão, ou tutor, do professor meramente 
técnico, para adentrar a concepção de um profissional que tem condições 
de confrontar-se com problemas complexos e variados, estando capacitado 
para construir soluções em sua ação, mobilizando seus recursos cognitivos 
e afetivos.

A luta constante por espaço nesta área de atuação é, também, uma 
constante. Não obstante, acredita-se que grande parte de docentes, talvez, tenham 
a concepção de que ter uma graduação de ensino superior é algo conquistado, 

42	A acrescentar que a Resolução nº 2, de 20 de dezembro de 2019, define Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial de docentes da EB, priorizando aprendizagens essenciais 
tendo como parâmetro a BNCC, com a proposta de BNC – Formação (Formação Inicial 
de Professores da Educação Básica). Disponível em: Resolução nº 2, de 20 de dezembro 
de 2019 (*) - Anup. Acesso em: 11/07/2022.

https://anup.org.br/legislacao/resolucao-no-2-de-20-de-dezembro-de-2019/
https://anup.org.br/legislacao/resolucao-no-2-de-20-de-dezembro-de-2019/
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é técnico e estes paradigmas do ato de cuidar precisam ser constantemente 
lembrados à categoria, infelizmente. Embora Zawaski (2019, p. 32) afirme que 
“não há novidades na formação de professores”, compreendo que este livro 
coaduna para minimizar esta carência de formação.
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Capítulo 4

AS IDENTIDADES NA CONSTRUÇÃO DAS 
IDENTIDADES DOCENTES

O substantivo identidade, conforme definição do dicionário Houaiss 
(2011, p. 510), significa “um conjunto de características próprias e exclusivas de 
um indivíduo, a consciência da própria personalidade”; já o dicionário Oxford 
(2000, p. 672) destaca identidade como “as características, sentimentos ou crenças 
que distinguem as pessoas das outras: um senso de identidade nacional/cultural/
pessoal/grupal)43. Estes dois sentidos dicionarizados apontam à ponderação 
de que o termo pode vincular-se a um indivíduo, chamando a atenção para 
importância deste em ter “consciência” sobre a mesma, mas também, convida 
a pensar o quanto a identidade nos torna diferentes e vinculados a percepções 
coletivas, culturais e sociais.

Na consideração acerca de como estas identidades se constituem, Bauman 
(2001) apresenta comparações entre o que é líquido e sólido: sendo este líquido, 
apontado como algo fluído, leve, que escorre e que se move com facilidade; e o 
segundo é marcado como algo rígido, duradouro. O autor traz a perspectiva de que o 
processo de “derreter sólidos” (BAUMAN, 2001, p. 10) conduz a uma libertação de 
algo. São metáforas se referem à sociedade, que apresenta essas moldagens ao longo 
dos tempos, e que conduzem o ser humano a esta modernidade líquida, fluida.

Bauman indica que a sociedade do séc. XXI é nova e diferente, em 
relação a conceitos sólidos anteriores, em torno do fordismo por exemplo, na 
consideração de produção em massa, linhas de montagem, pois a sociedade atual 
não possui dependência de alguém, e sim um indivíduo que conduz a si mesmo. 
Entretanto, o autor reflete que esta condição está atrelada ao capitalismo que 
gerencia esse sujeito. Bauman (2001, p. 98) destaca, ainda, que “as identidades 
parecem fixas e sólidas, quando vistas de relance”, pois, na realidade, as define 
como algo “volátil” e “instável” que se adequam às situações que se apresentam. 

43	Conforme Oxford (2000, p. 672), “the characteristics, feelings or beliefs that distinguish 
people from others: a sense of  national/cultural/personal/group identity”. Tradução livre 
da autora. Nesta citação, bem como em todas as demais desta dissertação, originalmente 
em língua estrangeira, opto, por minha livre tradução.



Kelly Cristina Rodrigues Gularte da Silva | Sita Mara Lopes Sant’Anna

38

Nesta projeção, Bauman (2005) anuncia que há relações entre a identidade 
e o pertencimento, onde eles “não são garantidos para toda a vida, são bastante 
negociáveis e revogáveis, e que as decisões do próprio indivíduo, tomam os 
caminhos que percorre, a maneira como age” (BAUMAN 2005, p. 17). Contudo, 
ao mesmo tempo, “a ideia de ‘identidade’ nasceu da crise do pertencimento” 
(BAUMAN, 2005, p. 26), ou seja, as identidades, ao se relacionarem com o todo 
desta contemporaneidade, diretamente relacionada ao capitalismo de consumo, 
vão se diluindo, onde o tempo passa mais rápido, e o sujeito que estiver imóvel, 
parado, será malvisto pela sociedade, confirmando então, que esse processo é 
uma constituição do sujeito que o atravessa. 

Bahury (2017) e Hall (2006) dão atenção de que a sociedade moderna 
tem vivenciado uma crise ao confrontar as velhas identidades, antes tidas como 
únicas e homogêneas, com as atuais que fragmentam o indivíduo. A pandemia 
de COVID-19 que ocorre desde o início do ano de 2020, desafia a todos os 
sujeitos e tem inserido marcas profundas que ainda serão estudadas44. Além de 
um negacionismo de várias facetas de parte da população brasileira, em que 
essas identidades postas, estabelecidas vieram à tona na sociedade e envolvem 
relações contraditórias que se empurram em diferentes direções (HALL, 2006). 

O que reforça esta ideia é esse trânsito deste sujeito pós-moderno que “se dá 
em um contexto de escolhas de objetivos em que o que se torna a meta escolhida 
por ora, pode se liquefazer e dar lugar a outros objetivos, pois o sujeito está cercado 
de situações de diversas ordens que não o deixam livre” (BAHURY, 2017, p. 51-
52). Neste trânsito de ser volátil e liquefeito, Oliveira (2018, p. 378) propõe que o 
indivíduo é um “empreendedor de si mesmo”, entretanto, reflete que este sujeito 
contemporâneo está acometido de doenças45 que demonstram que estas identidades 
estão em conflitos de tensão, e produzindo para o capitalismo neoliberal. 

Nestes parâmetros, Oliveira (2018, p. 377-378) manifesta que “ao invés 
das prisões, hospitais, fábricas e manicômios, se tem academias, shoppings 
centers, bancos e laboratórios de genética que afirmam o potencial dos 
sujeitos na produção de si mesmos, objetivando comportamentos cada vez 
mais bem-sucedidos e satisfatórios”, de forma que neste momento, o sujeito 
está atravessado, sem perceber, por estas questões. Não há uma dependência 

44	Estudos de Silva (2022) sobre docentes na pandemia, mostram que docentes perpetuam 
dizeres que declaram um mal-estar docente e precarização da docência, em que a maioria 
de professoras(es) relata a sobrecarga de demandas burocráticas e educacionais.

45	Para o autor, indivíduos com depressão ou outras doenças de origem psicossomáticas 
(ansiedade, estresse, mudanças abruptas de humor, bipolaridade, etc.) têm crescido a cada ano. 
Pensar nas responsabilidades docentes da atualidade relacionadas à pandemia e os diversos 
modos de trabalho, dados do SINPRO/RS de abril de 2021, deflagram que estresse, sobrecarga 
de trabalho e sentimentos de insegurança assolam o grupo de docentes. Disponível em: 
Pesquisa-Docentes-Análise-Detalhada-2021.pdf (extraclasse.org.br). Acesso em: 01/12/2021. 

https://www.extraclasse.org.br/wp-content/uploads/2021/04/Pesquisa-Docentes-An%C3%A1lise-Detalhada-2021.pdf
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totalitária, mas, nesta falsa liberdade, continua subordinado a imposições da 
globalização, na aparente afirmação de que possui uma liberdade individual, 
fatos que geram a fragmentação do sujeito, que passa a reverberar sobre esses 
efeitos, nas identidades de cada indivíduo.

Hall (2006, p. 69) destaca que “as consequências da globalização, trazem 
questões sobre uma identidade nacional que se desintegra, pela ideia de manter 
todos homogeneizados46; novas identidades – híbridas – tomam o lugar”, Freire 
(1997) traz a concepção de que o sujeito é inconcluso, limitado, condicionado, 
histórico, o que dialoga com Hall (2003, p. 15), para quem, a “identidade é um 
lugar que se assume na costura de posição e contexto”, bem como Pêcheux 
(2008) que aponta que o sujeito é construído através de inscrições históricas e 
ideológicas, ou seja, o sujeito é atravessado pela linguagem e pela historicidade e 
o singular, é que esses mecanismos que também o formam, o interpelam.

Em suma, o sujeito é considerado com um ser clivado, inconcluso e está 
sempre em formação. Considerações essas que configuram este sujeito pós-moderno 
da contemporaneidade, e que compõem as identidades de professoras e professoras 
deste país, considerando sempre, de que “ninguém se forma no vazio” (MOITA, 
1992, p. 114). É um compromisso que docentes possuam estas concepções, com 
vistas a compreenderem que há um “projeto de modernidade que carrega em seu 
germe a ideia de perpétua crise (HOOKS, 2019, p. 8), e pensar nas identidades 
da América Latina, no antagonismo colonizador/colonizado (BALLESTRIN, 
2013) trazem a reflexão de que este Brasil sempre explorado afetou e ainda afeta as 
identidades contemporâneas e que são históricas, como já discutido.

Logo, compreende-se que as identidades são/estão:

Quadro 1 - Concepções de identidades

Autores Concepções de identidades

 Bahury (2017) Presas às situações;

Ballestrin (2013) Afetadas pelo contexto histórico;

Bauman (2001) Líquidas e que se moldam às diferentes situações em que o sujeito se 
coloca, nos diversos contextos;

Freire (1997) Inconclusas, históricas;

Hall (2006) Multifacetadas, e sempre em mudança;

Oliveira (2018) Em conflito e em tensão com o modelo econômico;

Pêcheux (2008) Constituídas, discursivamente numa relação com a língua, com as ideo-
logias e com a história;

Fonte: Autoras (2022)

Os autores e autoras abordados expressam semelhanças ao invocarem 
conceitualmente que a identidade envolve uma relação paradoxal e de incompletude, 

46	Para o professor português Joaquim Azevedo (2007, p. 16), “a expansão do liberalismo 
econômico tende a vincar, por um lado, um efeito homogeneizador, de unificação à escala 
planetária, em que parece haver um só mundo e tudo ser interdependente, e, por outro lado, 
um efeito de persistência das diferenças e de fechamento de diversidades sobre si mesmas. 
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e que ao mesmo tempo essas relações contraditórias coexistem e nos coabitam. 
Nestas relações apresentadas, se constituem os processos identitários, 

que “precisam ser analisados, sobretudo, como expressões de relações de poder 
geradoras de estratificação, hierarquização e localização, mas também, por vezes, 
de transgressão social” (ENNES; MARCON, 2014, p. 286), que fazem com que 
as pessoas se diferenciem e “nesta instabilidade de definição ou constituição 
do que seja identidade, é que se aglomeram os sentidos da modernidade no 
processo identitário” (BAHURY, 2017, p. 46).

Destas perspectivas, apreende-se que as identidades docentes ou os 
processos identitários são múltiplos, instáveis, temporários, dinâmicos e se 
constituem, constroem como efeito e por interferência de processos históricos, 
interculturais, sociais, ideológicos, legais, políticos, em movimentos de tensão e 
conflitos, permeados por um continuum de discursos, que atuam e se atualizam 
nos modos de ser e agir das professoras. 

Assim, “os contextos e situações sociais são, também, elementos que 
participam da construção e redefinição das fronteiras e marcadores sociais/
simbólicos” (ENNES; MARCON, 2014, p. 299). A compreensão que se destaca 
é a de constatar que existem diversas identidades que compõem, constituem as 
mulheres e homens docentes.

Tardif  (2002), ao abranger os saberes docentes47, conceitua que os mesmos 
também são provenientes da sua trajetória como estudantes, das vivências 
profissionais e formativas nesses espaços, na sua formação inicial docente, e 
com os saberes curriculares com os quais dialoga, esses passam a ser os saberes 
“acadêmicos, profissionais e curriculares, os saberes experienciais” (TARDIF, 
2002, p. 36), que constituem as identidades docentes. O exercício destes saberes na 
docência, envolvem práticas sociais, políticas e estéticas que qualificam professoras 
e professores. O saber profissional do(a) professor(a) está na convergência das várias 
vertentes de saberes “provenientes da história de vida individual, da sociedade, da 
instituição escolar, dos outros atores educativos, dos lugares de formação, etc.” 
(TARDIF, 2002, p. 64) subjetivando as professoras e professores.

Os discursos diversos, as reformas educacionais das últimas décadas, são 
modos de vida, de prática de professores(as) em suas instituições educacionais 
também afetam as identidades docentes, tal como discutem Garcia, Hypólito e 
Vieira (2005, p. 54) “estabelecendo, consciente e inconscientemente, negociações 

47	Que são os saberes pessoais, adquiridos na vida em família, na socialização em si; os 
saberes da formação escolar anterior oriundos do (atual) ensino fundamental e médio; 
os saberes da formação profissional para o magistério construídos nas instituições 
formativas para docentes; os saberes dos programas e livros didáticos presentes na escolha 
e adaptação destes materiais para uso no exercício do trabalho docente e os saberes da 
própria experiência profissional na escola  que são as práticas socializadas com os pares, 
escola, sala de aula como um todo.
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das quais certamente fazem parte suas histórias de vida, suas condições concretas 
de trabalho, o imaginário recorrente acerca dessa profissão”, que também 
fazem parte da dimensão de docência, “que pode ser abordada a partir de suas 
múltiplas dimensões e que podem envolver o ser docente, trabalho docente, a 
sua formação inicial e continuada, os seus saberes, competências, habilidades, 
processos identitários diversos” (SANT’ANNA et al, 2020, p. 3).

Por fim, Nóvoa (1992) ainda no século passado, já apontava a necessidade 
de estudos que abrangessem o corpo docente em suas demandas, fragilidades, 
ambiguidades, pois as histórias de vida dos professores dão origem a práticas e 
reflexões, que são importantes de serem aprofundadas em processos formativos, 
potencializando o exercício desta profissão. 
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Capítulo 5

TESSITURAS PARA O ENSINO 
DA LÍNGUA INGLESA

Entre tantos referenciais, se compreende que as origens da língua inglesa 
se deram onde hoje é o território britânico. Esta terra, quando habitada pelos 
celtas, há mais de 2400 anos, sofreu a invasão do povo romano. Após, povos 
anglo, saxões, jutos e escandinavos se fixaram à terra e estas sociedades foram 
preenchendo diversos aspectos, do que atualmente é a LI, como bem identificam 
Martini e Soares (2018, p. 23):

Os anglo-saxões e os escandinavos mantinham relações culturais 
significativas, pois ambos possuíam uma mesma descendência, advinda 
de tribos germânicas. Consequentemente, o Old English, a língua dos 
anglo-saxões, e o Old Norse, a língua falada pelas tribos escandinavas, 
também compartilhavam conexões lexicais e gramaticais que facilitavam 
a comunicação entre seus falantes.

Estes fatos históricos são permeados pelo Old Norse48, Middle English49, Old 
English50 e Modern English51, que demonstram as diferentes fusões linguísticas 
ocorridas entre estes povos através dos séculos. As heranças latinas, franco-
normandas e anglo-saxônicas foram alinhavando a união destes diferentes 
dialetos, de povos que habitavam toda a Europa e arredores e que transformam 
o inglês, atualmente, na terceira língua mais falada no mundo52 e a língua 

48	Língua falada pelos povos escandinavos no período que compreendeu 450 - 1100 d.C. 
Atualmente, são territórios formados pela Dinamarca, Suécia, Noruega, Islândia e Finlândia.  

49	Segundo estudos das autoras Martini e Soares (2018), Old English evoluiu para Middle 
English pela fusão de línguas faladas no território britânico, no período que compreendeu 
1100 - 1500 d.C.

50	Língua falada pelos povos anglo-saxões no período que compreendeu 1500 -1650 d.C.

51	É a fusão de toda essa herança linguística, que compreende do ano de 1650 até os dias atuais.

52	Segundo reportagens, o inglês é utilizado como língua materna por  380 milhões  de 
pessoas; aproximadamente 500 milhões de cidadãos falam o idioma como segunda língua. 
Mais de 50 países recorrem ao inglês como língua oficial. As línguas mais faladas no 
mundo são o mandarim em primeiro lugar, e depois o espanhol, em relação ao número de 
habitantes. Disponível em: Os 10 idiomas mais falados no mundo: confira nosso top 10! 
(mosalingua.com) e Ranking das 5 línguas mais faladas no mundo (alphatrad.pt). Acesso 

https://www.alphatrad.pt/noticias/ranking-linguas-mais-faladas-mundo
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dominante nos negócios internacionais (BRASIL, 1998; BRITISH COUNCIL, 
2014).

No entanto, Gadotti, (2003, p. 201) destaca que: 

A África e a América Latina não podem ser compreendidas sem a Europa. 
A Europa colonizou os dois continentes, dividindo seus territórios segundo 
seus interesses econômicos, políticos e ideológicos, tornando esses países 
cada vez mais dependentes e mantendo-os subdesenvolvidos. 

Pensar no ensino de inglês, especificamente, num país com o contexto 
acima, é um grande desafio, pois prioridades educacionais não eram consideradas 
importantes, e no tempo presente, tal conjuntura ainda é uma demanda.

O contato da língua inglesa no Brasil (LIMA; QUEVEDO, 2008; MONTES, 
2014) datam de 1530, quando Willian Hawkins, um comerciante, traficante de 
escravos, inglês, foi considerado o primeiro inglês a vir para o Brasil53. Por volta de 
1654, Inglaterra e Portugal tinham relações comerciais, contudo, com o bloqueio 
continental francês em 1806, e posterior vinda do rei D. João VI para o Brasil, com 
apoio da Inglaterra, os britânicos obtiveram diversas vantagens, pois:

[...] tiveram a permissão de estabelecer casas comerciais, dando início ao 
poder econômico e à grande influência da Inglaterra na vida de nosso país, 
causando mudanças significativas como o desenvolvimento da imprensa 
Régia, do telégrafo, do trem de ferro e da iluminação a gás. As companhias 
inglesas abriram ofertas de empregos para os brasileiros como engenheiros, 
funcionários e técnicos. Mas havia um grande obstáculo: nascia então a 
necessidade de falar a língua inglesa para receber treinamentos e entender 
as instruções. (LIMA; QUEVEDO, 2008, p. 2).

A partir deste momento, foi necessária mão de obra que entendesse inglês 
para comunicar-se oralmente com este empregador britânico. Surgem legislações 
que fornecem suporte para a ocorrência disso. Lima e Quevedo (2008) e Oliveira 
(1999) relatam a existência do primeiro professor de inglês no Brasil, o padre 
Jean Joyce, irlandês através de carta assinada pela realeza portuguesa, ou seja, 
em doses ínfimas, esta linguagem foi chegando ao Brasil, e se entende, que 
ministrada por sujeitos oriundos de países da Europa. 

em: 10/02/2021.

53	William Hawkins, father of  Sir John Hawkins, sea-captain and treasurer of  the navy, was 
probably born in Tavistock, but by the middle 1520s, at latest, he had settled in Plymouth. 
He may have been master of  the Great Galley during the war of  1512, but the first certain 
references to him concern his receivership of  Plymouth in 1524-5 and his sale of  guns and 
other wares to the town in 1528. During the next 30 years he became the richest merchant 
there, exporting large quantities of  tin and cloth to the Continent and importing goods from 
France, Spain and the Mediterranean. In four great voyages of  1530, 1531, 1532 and 1540 he 
extended his trading activities to the west coast of  Africa and Brazil, being probably the first 
Englishman to perform this triangular voyage. Disponível em: HAWKINS, William (c.1495-
1554/55), of  Plymouth, Devon. | History of  Parliament Online. Acesso em: 25/02/2021.

http://www.historyofparliamentonline.org/volume/1509-1558/member/hawkins-william-1495-155455
http://www.historyofparliamentonline.org/volume/1509-1558/member/hawkins-william-1495-155455
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Estes contextos mostram que tanto a população quanto a terra só 
serviam para serem explorados pela Europa, e ao mesmo tempo, essa mudança, 
apontada por Confuorto (2015, p. 70) como “uma grande narrativa, que perdura 
na visão do sistema educacional, ainda advinda do Iluminismo, é a ideia de 
desenvolvimento e progresso. 

A educação seria capaz de domar selvagens, transformando-os em 
seres “adestrados”, pois para falar a língua inglesa (ontem e hoje), é preciso 
reconhecer que, em conformidade com o British Council (2014, p. 13), que 
existem “deficiências no ensino básico de inglês, há carência de profissionais que 
saibam se comunicar no idioma”, ou seja, são questões históricas que refletem 
na docência até hoje.

Oliveira (1999, p. 24) informa que a vinda da família real de Portugal, 
“trouxe consigo as ideias francesas do liberalismo enciclopedista”, e esse 
enciclopedismo francês e o empirismo inglês oficializaram o ensino das duas 
línguas na Corte Real. Em consonância, Leffa (1999, p. 16) também entende que 
o ensino de línguas modernas durante o império “parecia sofrer de dois graves 
problemas: falta de metodologia adequada e sérios problemas de administração. 
A metodologia para o ensino das chamadas línguas vivas era a mesma das 
línguas mortas: tradução de textos e análise gramatical”. O que bastava era saber 
entender o que estava escrito, ilustrado nos livros europeus. Para Uphoff  (2008, 
p. 9-10) “o objetivo central do ensino de inglês era o de adquirir conhecimentos 
gramaticais sobre a língua. Acreditava-se que quem domina a gramática, 
também domina a língua”.

Na concepção histórica da LE no Brasil, conforme estudos de Fiorin 
(2006, p. 12) “o conhecimento de um número maior de línguas vai provocar, no 
séc. XIX, o interesse pelas línguas vivas, pelo estudo comparativo dos falares, em 
detrimento de um raciocínio mais abstrato sobre a linguagem”. 

Na proposta destes avanços, em 1837, no Rio de Janeiro, houve a 
criação do Colégio Imperial Pedro II54, que oferecia um modelo de estudos de 
duração de sete anos nos campos da literatura, línguas e arte, com o objetivo 
de preparar estudantes secundaristas para os cursos preparatórios e ensino 
superior (JÚNIOR, 2012; OLIVEIRA 1999), e “serviria de padrão para o ensino 
secundário brasileiro, cujo projeto pedagógico visava oferecer uma formação 
abrangente e distintiva, própria aos filhos da elite” (JÚNIOR, 2012, p. 52), 
escola que foi modelo de educação no Brasil. 

Pensar neste público que frequentava este ensino e sobre as pretensões das 
famílias latifundiárias, por exemplo, pode-se afirmar que procuravam:

54	Disponível em: Colégio Pedro II - História do CPII (cp2.g12.br). Acesso em: 10/02/2021.

http://www.cp2.g12.br/historia_cp2.html
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[...] uma formação secundária mais abrangente, distintiva, um curso que 
proporcionasse aos seus filhos a aquisição de uma cultura geral; de um 
conjunto de saberes que os distinguisse de outros grupos sociais e que 
orientasse seu caminho rumo ao mundo do governo imperial. (JÚNIOR, 
2012, p. 53).

A finalidade deste novo reino era uma promoção para eles próprios, uma 
vez que, obter essa formação distintiva significava algo diferente das aulas régias, 
com o intuito de existir algum padrão neste Brasil aristocrático com acesso 
para uma minoria latifundiária, ignorando o sistema escravocrata, rural que 
existia, onde grande parte da população não tinha qualquer possibilidade de 
inserção, sendo que o colégio tinha um caráter misto de internato e externato 
para meninos.

Conforme apontamentos de Júnior (2012, p. 54), “as línguas estudadas 
eram Latim55, Grego, Alemão, Inglês, Francês, Italiano, Gramática Nacional, 
Português, Retórica e Literatura”, e nesse momento de construção de um 
padrão de ensino, se faz presente não apenas o estudo das línguas clássicas, 
mas principalmente das línguas modernas, sendo que o francês era considerado 
a língua universal. Leffa destaca que (1999, p. 16), “após a reforma de 1855, o 
ensino das línguas modernas começou a ter um status semelhante ao das línguas 
clássicas”, ou seja, tornou-se relevante, e “de modo similar, o domínio de línguas 
modernas, como o Francês, o Alemão, e o Inglês, também eram instrumentos de 
distinção e, muitas vezes, condição necessária para o consumo de bens culturais, 
especialmente a literatura e o teatro” (JÚNIOR, 2012, p. 54), no pensamento de 
que quem utiliza estes bens culturais, possui algum tipo de poder. 

Fiorin (2006, p. 23) adiciona que “nas línguas estrangeiras, o que era objeto 
da pesquisa era a literatura; o ensino de língua era o meio de levar os alunos a lerem 
os textos originais”. Este é o momento em que quem sabe uma língua estrangeira, 
passa a ter um diferencial. Nesta relação, em meados de 1855, segundo (JÚNIOR, 
2012), em síntese, o curso no Colégio Pedro II, foi dividido em dois grupos:

•	 Estudos de 1ª classe: curso de quatro anos, em que, no final o aluno 
recebia um certificado, com estudos científicos (reflexos de mudanças 
na Alemanha e França devido à Revolução Industrial) e Letras. Esta 
modalidade de curso, teve pouca procura e foi extinta em 1862.

55	É preciso considerar que na Europa a língua dominante em processos anteriores era o latim, 
por conta dos “romanos que o impuseram” (GADOTTI, 2003, p. 43) e depois o clero, 
visto posteriormente outras línguas estrangeiras como o francês, italiano, alemão foram 
se expandindo, como línguas de prestígio, e/ou relacionadas à colonização e processos de 
imigração; e como uma outra opção, a língua inglesa, atrelada a acordos comerciais de 
expansão, sendo que a língua nativa dos indígenas (era considerada aborígene, e não era 
utilizada nas escolas, uma vez que, as Constituições e LDBs (construídas posteriormente), 
também sempre impuseram o uso da língua nacional, ou seja, a língua portuguesa).
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•	 Estudos de 2ª classe: curso original de sete anos, formando o Bacharel 
em Letras.

No final do séc. XIX, o curso dispôs de disciplinas mais científicas e com 
a Proclamação da República, o colégio56 recebeu outras nomeações, e os alunos 
formados receberam “o título de Bacharel em Ciências e Letras” (JÚNIOR, 
2012, p. 68), fato que traz a posterior identificação na nomenclatura dos Cursos 
de Educação, Ciências e Letras. 

Nos estudos de Lima e Quevedo (2008, p. 3), acerca dos estudos de inglês 
no início do séc. XX, falam que “ainda na década de 30, começaram a surgir 
os cursos livres de inglês no Brasil, que ofereciam o ensino de línguas fora do 
ambiente escolar público” e, através destes cursos, aparecem questionamentos 
de como ensinar uma língua viva, já que a abordagem precisava ser diferente do 
ensino de uma língua morta. Questões neste sentido contribuíram, aos poucos, 
para um avanço na construção do ensino de LI no Brasil.

Reconhecer a importância deste colégio como um ambiente específico 
para o estudo de línguas foi um marco importante no processo de constituição 
de um espaço específico de aprendizagem. Todavia, após diferentes reformas, 
decretadas pela gestão brasileira, a LE teve sua importância alterada por um 
longo tempo. Assim, até “as primeiras décadas do séc. XX, as línguas clássicas, 
como especialmente o latim, tinham muito mais prestígio do que as línguas 
estrangeiras modernas” (UPHOFF 2008, p. 9). Fato que, no final do mesmo 
século, foi diagnosticado pelos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) 
(Brasil, 1998, p. 24) que assinala que a disciplina de língua inglesa “não tem 
lugar privilegiado no currículo”, e constata que necessita de reparação. 

No Brasil do início do séc. XX, apenas uma elite tinha acesso a uma 
educação geral básica e estudava-se as línguas sob um enfoque humanista 
clássico, ou seja, com o intuito de contribuir para a formação intelectual e 
espiritual do aluno. Por isso, valorizava-se a análise gramatical e a leitura 
e tradução de bons textos literários, em detrimento do domínio prático do 
inglês. (UPHOFF, 2008, p. 10).

As coisas a saber eram relacionadas a uma literatura bem distante do que 
era a realidade brasileira da época, e abordar o ensino de inglês torna-se uma 
provocação, pois de acordo com o levantamento do Censo demográfico de 1956, 

56	O Colégio Pedro II, possui mais de 184 anos de existência: atende classes desde a 
Educação Infantil ao nível de Pós-Graduação em quinze unidades escolares no estado do 
Rio de Janeiro. Destaco que apenas a partir de 1927, o colégio passou a aceitar estudantes 
do gênero feminino. Na LDB de 1971 (BRASIL, 1971), o Colégio Pedro II é integrado 
ao sistema federal de ensino, e em 1983, o prédio original foi tombado pelo Patrimônio 
Histórico e Cultural do Rio de Janeiro. Sendo que em 1931 “os cargos de professores 
catedráticos de francês, inglês e alemão do Colégio Pedro II foram extintos, substituindo-
os pelo sistema de professores “dirigentes” e “auxiliares” (OLIVEIRA, 1999, p. 77).
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sobre o período entre 1872 a 1950 no Brasil, a língua inglesa não é listada entre 
as línguas estrangeiras habitualmente faladas nos lares brasileiros, conforme 
dados deste recenseamento57. 

O que se percebe é que a educação para a população brasileira real58 
começou a ser olhada apenas no final do séc. XIX, início do séc. XX e ainda 
assim, com exclusões, precarizações que perduram até a atualidade, e que 
ainda carecem de um olhar sobre esse brasileiro real e não o idealizado pelo 
europeu. Dadas estas circunstâncias, talvez possam justificar o posicionamento 
de docentes de língua inglesa na parte prática desta pesquisa que ocorrerá em 
breve, pois todo esse processo integra o exercício da docência de cada indivíduo.

Neste trânsito, os/as docentes de inglês:

[...] percorrem uma trajetória solitária em busca de melhores qualificações 
e condições de trabalho.  Desde cedo tiveram que investir recursos próprios 
em sua formação e muitos não tiveram acesso a formação específica 
para a área de inglês. Em muitos casos, são professores de outras áreas 
que lecionam inglês por falta de professores especializados. (BRITISH 
COUNCIL, 2015, p. 14).

Pensar nesta categoria de professores(as) de LI é um desafio e se 
movimentar nestas adversidades e formação específica e continuada seguem 
sendo uma urgência nesta profissão tão recente, com vistas à qualificação 
profissional específica, diante de diferentes momentos históricos que ocorriam 
no Brasil e no mundo, tais como, comunismo, fascismo, nazismo, I e II Guerras 
Mundiais e neste contexto, muitas faculdades foram unificadas e através de 
decretos59, as primeiras universidades públicas brasileiras foram criadas. 

Embora, as universidades tenham surgido “no Marrocos, em 859 e no 
Egito em 988” (COTRIM, 2004 apud Narvaz, 2009, p. 65) e ao longo do império 
romano, o ensino do Direito e da Filosofia já existiam (GADOTTI, 2003), no 
Brasil, este processo universitário, chegou tardiamente, apenas no séc. XX, e 
a partir daí, legitimações sobre uma profissão foram se estabelecendo no país, 

57	Adindo que as línguas listadas neste censo, como as mais faladas, são as línguas: alemã, 
árabe, espanhola, guarani ou outra aborígene, italiana, japonesa e polonesa. Há a opção 
“outras línguas” ou “sem declaração de língua” (BRASIL, 1956, p. 16), logo, é provável, 
que talvez aqui a língua inglesa se manifestasse.

58	Como definição da autora: brasileiro(a) real, no sentido do nativo(a), fruto de todo esse 
processo de colonização desde o séc. XVI até os dias atuais: índio(a), branco(a), preto(a), 
pobre, mulher, homem ou Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Queer, Intersexo, 
Assexuais e mais (pan, poli, não-binarie, omni e demi (LGBTQIA+), excluído(a), 
explorado(a) pelo sistema em que estamos inseridos. Lembrando que Aranha (2003, 
p. 151) apresenta o vocábulo “Brasil real”, que talvez se aproxime do conceito que 
propomos.

59	Decreto nº 14.343 (Universidade do Rio de Janeiro), Decreto nº 6.283/34 (USP), Decreto 
Estadual 5.758 (UFRGS), Decreto nº 8.681 (Universidade Católica).
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onde a elite continuava com o privilégio dessa formação específica, mas esse 
povo brasileiro real, aos poucos, também foi tendo acesso ao Ensino Superior. 

Como afirma Durham (2003, p. 4) sobre a criação das universidades no 
Brasil: “não houve então nenhuma preocupação e nenhum interesse. O que se 
procurava era formar alguns profissionais necessários ao aparelho do Estado e 
às necessidades da elite local, como advogados, engenheiros e médicos.”  

De acordo com o levantamento de Souza; Miranda; Souza (2019) as 
universidades no país foram em:

1920 – Universidade do Rio de Janeiro (atual UERJ): Direito, Medicina, 
Engenharia, Educação, Ciências e Letras.

1934  – Universidade de São Paulo (USP): Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras (com as já existentes Escola Politécnica de São Paulo, Escola Superior 
de Agricultura, Faculdade de Medicina, Faculdade de Direito e Faculdade de 
Farmácia e Odontologia60.

1934 – Universidade de Porto Alegre (atual UFRGS): Faculdade de 
Medicina, com as Escolas de Odontologia e Farmácia; Faculdade de Direito, 
com Escola de Comércio; Escola de Engenharia, com os cursos de Veterinária 
e Agronomia; Instituto de Belas Artes e Faculdade de Educação, Ciências e 
Letras (que ainda seria criada)61.

1935 – Universidade Distrito Federal (UDF) depois mudou para 
Universidade do Brasil (UB). Em 1939, pelo Decreto nº 1.190, foi criado o 
primeiro curso de Pedagogia na Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade 
do Brasil62.

1946 – Pontifícia Universidade Católica (PUC) do Rio de Janeiro: 
Faculdades Católicas de Direito e de Filosofia e da Escola de Serviço Social. 

As universidades citadas seguem ativas no Brasil e são universidades 
públicas, excetuando-se a PUC- Rio63. Nestas relações, para Fiorin (2006, p. 13) 

60	Disponível em: Escolas, Faculdades e Institutos – USP – Universidade de São Paulo. 
Acesso em: 07/02/2021

61	Disponível em: Histórico - UFRGS | Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Acesso 
em: 07/02/2021.

62	A UDF foi criada em 1935, numa época em que o Rio de Janeiro ainda era a capital do país. 
Anísio Teixeira, então secretário de Educação, foi seu idealizador. A UDF caracterizou-
se por sua proposta inovadora e pelo fato de não possuir as três faculdades tradicionais 
- Direito, Engenharia e Medicina -, e sim uma Faculdade de Educação, que pela primeira 
vez dotou o magistério de formação específica de nível superior. Entretanto, essa proposta 
universitária colidiu com os propósitos do governo federal, e em 1939 a UDF foi fechada 
e incorporada à Universidade do Brasil. Disponível em: Universidade do Distrito Federal 
(UDF) | CPDOC (fgv.br). Acesso em: 07/02/2021.

63	Seguem links disponíveis para ter acesso a variadas informações sobre as universidades 
mencionadas. Disponíveis em: UERJ - Universidade do Estado do Rio de Janeiro - 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, USP – Universidade de São Paulo - Universidade 
pública, autarquia ligada à Secretaria de Estado de Ensino Superior de São Paulo, Inicial - 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Filosofia,_Letras_e_Ci%C3%AAncias_Humanas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Filosofia,_Letras_e_Ci%C3%AAncias_Humanas
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escola_Polit%C3%A9cnica_da_Universidade_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escola_Superior_de_Agricultura_Luiz_de_Queiroz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Escola_Superior_de_Agricultura_Luiz_de_Queiroz
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Medicina_da_Universidade_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Direito_da_Universidade_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Farm%C3%A1cia_e_Odontologia_da_Universidade_de_S%C3%A3o_Paulo
https://pt.wikipedia.org/wiki/Faculdade_de_Farm%C3%A1cia_e_Odontologia_da_Universidade_de_S%C3%A3o_Paulo
https://www5.usp.br/institucional/escolas-faculdades-e-institutos/
http://www.ufrgs.br/ufrgs/a-ufrgs/historico
https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/glossario/universidade_do_distrito_federal
https://cpdoc.fgv.br/producao/dossies/JK/glossario/universidade_do_distrito_federal
https://www.uerj.br/
https://www.uerj.br/
https://www5.usp.br/
https://www5.usp.br/
http://www.ufrgs.br/ufrgs/inicial
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as Faculdades de Letras “aparecem no Brasil no bojo dos projetos de criação das 
Faculdades de Filosofia apenas nos anos 30 do séc. XX”, e tem seu início na USP:

No primeiro momento, a secção de Letras era organizada em dois 
cursos: Letras Clássicas e Português e Letras Estrangeiras. O primeiro 
compreendia as seguintes cadeiras: Filologia Grega e Latina; Filologia 
Portuguesa; Literatura Luso-Brasileira; Literatura Grega e Literatura 
Latina; o segundo, as cadeiras de Língua e Literatura Francesa e de 
Língua e Literatura Italiana. Só em 1940 começam a funcionar as cadeiras 
de Língua e Literatura Espanhola, Língua e Literatura Inglesa e Língua 
e Literatura Alemã. A cadeira de Língua Tupi-Guarani não pertencia, 
nos primórdios da Faculdade, à Secção de Letras, mas à de Geografia 
e História. Havia uma cadeira de Etnografia Brasileira e Língua Tupi-
Guarani. (FIORIN, 2006, p. 16).

O currículo atual desta graduação está mais diversificado. Entretanto, 
algumas disciplinas fundantes do curso continuam vigentes. É lamentável que 
a temática da língua brasileira não fosse levada em conta. Se o Brasil fosse 
mais quilombola, indígena e menos europeu, talvez, os encaminhamentos 
educacionais e de outras esferas pudessem ter sido outros.

Conforme Durham (2003) e Fiorin (2006), os professores que ministravam 
estas disciplinas eram estrangeiros (franceses, alemães e italianos), fator que 
trazia notoriedade às instituições, desde o tempo das faculdades criadas, para 
darem conta do entorno da família real. As universidades eram gerenciadas 
pelo governo federal, estados e pela Igreja que queria uma hegemonia no ensino 
superior (e obteve a presença do ensino religioso em muitas escolas públicas, 
mesmo que facultativo, e ainda, o ensino privado confessional). 

Na prerrogativa de avanços na formação de professores64, é aprovado 
o Parecer 283/6265 que reorganiza um currículo mínimo nos cursos de Letras 
no país. É oportuno ilustrar que formação docente, nos anos 60, significava a 
formalidade de obter uma graduação/formação inicial/estudo específico no 

UFRGS | Universidade Federal do Rio Grande do Sul, UB Vestibular, PUC-Rio - Pontifícia 
Universidade Católica do Rio de Janeiro (puc-rio.br). Acesso em: 07/02/2021.

64	Na Lei 5692/71, Art. 30, sobre a capacitação mínima deste professor: Exigir-se-á como 
formação mínima para o exercício do magistério:

	 a) no ensino de 1º grau, da 1ª à 4ª séries, habilitação específica de 2º grau;
	 b) no ensino de 1º grau, da 1ª à 8ª séries, habilitação específica de grau superior, ao nível
	 de graduação, representada por licenciatura de 1º grau, obtida em curso de curta duração;
	 c) em todo o ensino de 1º e 2º graus, habilitação específica obtida em curso superior de 

graduação correspondente a licenciatura plena.

65	Parecer elaborado tendo por base a Lei 4024/61 apresenta no Art. 70 que: o currículo 
mínimo e a duração dos cursos que habilitem à obtenção de diploma capaz de assegurar 
privilégios para o exercício da profissão liberal [...] serão fixados pelo Conselho Federal 
de Educação. (Revogado pelo Decreto-Lei nº  464, de 1969) Parágrafo único. Vetado. 
Fato que demonstra a consonância para a construção de uma regulamentação projetada. 
Disponível em: Histórico – Instituto de Letras (ufrgs.br). Acesso em 12/05/2022.

http://www.ufrgs.br/ufrgs/inicial
https://ubvestibular.com.br/
https://www.puc-rio.br/index.html
https://www.puc-rio.br/index.html
http://www.jusbrasil.com/legislacao/126095/decreto-lei-464-69
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11621108/art-70-1-da-lei-de-diretrizes-e-base-de-1961-lei-4024-61
https://www.ufrgs.br/letras/?page_id=98
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ensino superior, para desenvolver o trabalho profissional, em uma sociedade 
que carecia dessa mão-de-obra específica em pleno séc. XX. 

A respeito da formação continuada/permanente, Ferreira (2018, p. 
9) aponta que “pode ser verificada quando analisamos o aparato legal que 
fundamenta as políticas públicas que embasam a formação dos professores”, que 
são tão recentes quanto a formação inicial. A profissionalização do magistério 
implica em boas condições de trabalho, formação inicial e continuada de 
qualidade, oferta de carreira digna e remuneração condizente com a formação 
(TREIN; FARENZENA, 2022),

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) atual 
(BRASIL, 1996) em seu Art. 62, especifica a formação mínima para o exercício 
do magistério66:

A formação dos profissionais [...] far-se-á por meio de cursos de conteúdo 
técnico-pedagógico, em nível médio ou superior, incluindo habilitações 
tecnológicas. 
Parágrafo único. Garantir-se-á formação continuada para os profissionais 
[...] no local de trabalho ou em instituições de Educação Básica e superior, 
incluindo cursos de educação profissional, cursos superiores de graduação 
plena ou tecnológicos e de pós-graduação. (BRASIL, 1996).

Portanto, para atuar na EB, é obrigatório ter nível superior, em curso de 
licenciatura plena. Entretanto, Arroyo (2008) traz a crítica de que a maioria dos 
professores(as) da Educação Básica foram formados(as) para serem ensinantes, 
para transmitir conteúdos, receber uma grande carga horária de conteúdos e 
metodologias de ensino apenas. O autor argumenta que faltaram na formação 
de Ensino Superior: teoria pedagógica e teorias da educação, e pensar na 
graduação de Letras, especificamente, falhas aconteceram, pois se faz necessário, 
por exemplo, o entendimento sobre os contextos históricos da LI no Brasil, em 
sua interlocução com as práticas e teorias educacionais, como serão estudadas 
nesta dissertação.

O Parecer do Conselho Nacional de Educação (CNE)/Câmara de 
Educação Superior (CES) 492 (BRASIL, [2001] a, p. 30) define o perfil deste 
profissional graduado, tanto em língua materna quanto em língua estrangeira 
clássica ou moderna, nas modalidades de bacharelado e de licenciatura com o 
seguinte objetivo:

Formar profissionais interculturalmente competentes, capazes de lidar, de 
forma crítica, com as linguagens, especialmente a verbal, nos contextos 
oral e escrito, e conscientes de sua inserção na sociedade e das relações com 
o outro. Independentemente da modalidade escolhida, o profissional em 

66	Única exceção é fornecida à formação do Curso Normal de Ensino Médio (EM), com 
prazo estipulável.
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Letras deve ter domínio do uso da língua ou das línguas que sejam objeto de 
seus estudos, em termos de sua estrutura, funcionamento e manifestações 
culturais, além de ter consciência das variedades linguísticas e culturais. 
Deve ser capaz de refletir teoricamente sobre a linguagem, de fazer uso 
de novas tecnologias e de compreender sua formação profissional como 
processo contínuo, autônomo e permanente. A pesquisa e a extensão, 
além do ensino, devem articular-se neste processo. O profissional deve, 
ainda, ter capacidade de reflexão crítica sobre temas e questões relativas 
aos conhecimentos linguísticos e literários.

Relevante destacar que na atualidade, os órgãos normativos desejam 
um/a profissional completo, das Letras, que domine a língua escrita e oral, mas 
há poucas décadas, bastava que o professor lesse os clássicos e compreendesse 
o texto literário em língua estrangeira, como apontam Durham (2003) e Fiorin 
(2006), ou que para lecionar, este professor fosse um profissional liberal ou 
autodidata (GATTI, 2010). A regulamentação legal do profissional de Letras 
é fundamental, todavia, políticas públicas de reparação deste tempo recente da 
existência do curso precisam ser fomentadas, para existir uma aproximação real, 
deste(a) docente real em formação.

É pertinente acrescentar que, na visão dos anos 30, o “curso superior não 
comportava um ensino com finalidades práticas, em que se cuidasse de ensinar 
a falar esta ou aquela língua, este ou aquele dialeto” (FIORIN, 2006, p. 22). No 
entanto, no séc. XXI, é justamente o que se preconiza, pois muito se amadureceu 
enquanto concepção de abordar uma língua estrangeira. Porém, constata-se ser 
inviável o(a) docente das Letras cumprir estes objetivos como se fosse por um 
processo de osmose, pois movimentos formativos e identitários precisam ser 
abordados para a construção deste sujeito reflexivo, pesquisador, fluente.

Sobre estes professores de inglês67 Lima e Quevedo (2008, p. 4) também 
ressaltam que “apesar dessa nova visão de ensino, também houve problemas 
pela falta de capacitação de professores(as), falta de materiais adequados e falta 
de uma metodologia adequada tanto nas escolas públicas como nas instituições 
particulares”. As autoras ainda enfatizam que surgiram nos anos 60, vários 
cursos comerciais, franqueados de diversos tipos (Lima; Quevedo, 2008), para 
darem conta deste ponto fraco das escolas convencionais. Esses cursos livres de 

67	Dados do Censo da Educação Superior de 2017 informam que 49,2% dos professores 
de LE que atuam no EF anos finais possuem licenciatura na mesma disciplina que 
lecionam, ou bacharelado na mesma disciplina com curso de complementação pedagógica 
concluído. 2% possuem Bacharelado na disciplina correspondente, mas sem licenciatura 
ou complementação pedagógica. 31,6% têm licenciatura em área diferente daquela que 
leciona, ou bacharelado nas disciplinas da base curricular comum e complementação 
pedagógica concluída em área diferente daquela que leciona. 4,1% possuem outra formação 
superior não destacada anteriormente e 12,8% não possui curso superior completo. O 
Censo de 2019 não demonstra dados específicos sobre a graduação investigada neste 
estudo. 
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inglês, ainda existem com as mesmas motivações, talvez. 
Inclusive o British Council (2014) em seu levantamento, constata que há 

uma falta de preparo adequado desses profissionais na formação de professoras 
de idiomas, hoje atuantes na Educação Básica, pois, como já ressaltado, os 
cursos de graduação em Letras não manifestavam questões orais da LE, talvez 
por este motivo, professoras de inglês não falem inglês. O mesmo também afirma 
que a formação acadêmica atual de Letras68 não prepara o professor de línguas 
para a realidade da sala de aula e para ensinar o idioma, da mesma forma que 
o estudo aponta que muitos profissionais não possuem condições de viajar para 
países de LI, adicional que poderia fomentar objetivos importantes atrelados a 
este profissional.

Há uma ambição de produzir um formando intercultural, que seja 
altamente competente no uso de suas atribuições, e para isso, a Resolução 
Conselho Nacional de Educação (CNE)/Conselho Pleno (CP), de 19 de 
fevereiro de 2002 informa que: 

Art. 1º A carga horária dos cursos de Formação de Professores da 
Educação Básica, em nível superior, em curso de licenciatura, de 
graduação plena, será efetivada mediante a integralização de, no mínimo, 
2800 (duas mil e oitocentas) horas, nas quais a articulação teoria-prática 
garanta, nos termos dos seus projetos pedagógicos, as seguintes dimensões 
dos componentes comuns: 
I - 400 (quatrocentas) horas de prática como componente curricular, 
vivenciadas ao longo do curso;
II - 400 (quatrocentas) horas de estágio curricular supervisionado a partir 
do início da segunda metade do curso; 
III - 1800 (mil e oitocentas) horas de aulas para os conteúdos curriculares 
de natureza científico-cultural;
IV - 200 (duzentas) horas para outras formas de atividades 
acadêmico-científico-culturais.
Parágrafo único. Os alunos que exerçam atividade docente regular 
na Educação Básica poderão ter redução da carga horária do estágio 
curricular supervisionado até o máximo de 200 (duzentas) horas.

Entende-se que estas regulamentações se fazem necessárias para compor 
um tom de seriedade e importância à profissão docente, tendo como exigência 
o curso de licenciatura e seus elementos. Mesmo sendo a definição legal do 
vocábulo licenciatura, “uma licença, ou seja, trata-se de uma autorização, 
permissão ou concessão dada por uma autoridade pública competente para o 
exercício de uma atividade profissional, em conformidade com a legislação” 

68	De acordo com dados do Censo da Educação Superior de 2020, a graduação de Letras/ 
Português-Inglês é a 8ª (oitava) licenciatura mais procurada no Brasil, com 42.428 
matriculados e a graduação de Letras/Inglês é a 11ª (décima primeira) licenciatura mais 
procurada, com 27.167 matriculados nesta graduação. 
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(BRASIL, 2001b, p. 2), estas licenciaturas que formam profissionais para a 
Educação Básica têm sido percebidas por Gatti (2010, p. 1359) de maneira que 
“sua institucionalização e currículos vêm sendo postos em questão, e isso não é 
de hoje”, fato também que mereceria consistente análise.

Os pareceres e resoluções citados ratificam a substancialidade deste 
curso de licenciatura e/ou bacharelado69. Freire (1997, p. 42) menciona que 
“o(a)professor(a) só ensina em termos verdadeiros na medida em que conhece o 
conteúdo que ensina, quer dizer, na medida em que se apropria dele, o apreende”, 
cabe então, às instituições formativas disponibilizarem múltiplas situações de 
aprendizagem em seu currículo, entendido aqui, como “todo e qualquer conjunto 
de atividades acadêmicas que integralizam um curso”, conforme definição do 
Parecer CNE/CES 492 (BRASIL, [2001]a, p. 29). 

69	Dados do Censo da Educação Superior de 2017 informam que 49,2% dos professores 
de LE que atuam no EF anos finais possuem licenciatura na mesma disciplina que 
lecionam, ou bacharelado na mesma disciplina com curso de complementação pedagógica 
concluído. 2% possuem Bacharelado na disciplina correspondente, mas sem licenciatura 
ou complementação pedagógica. 31,6% têm licenciatura em área diferente daquela que 
leciona, ou bacharelado nas disciplinas da base curricular comum e complementação 
pedagógica concluída em área diferente daquela que leciona. 4,1% possuem outra formação 
superior não destacada anteriormente e 12,8% não possui curso superior completo. O 
Censo de 2019 não traz dados específicos sobre a graduação investigada neste estudo.



54

Capítulo 6

PERCURSOS PARA O ENSINO DE 
LÍNGUA INGLESA NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Em 1961 foi criada a Lei nº 4.024 (BRASIL, 1961), que introduziu a 
educação pré-primária obrigatória, até os sete anos de idade, a ser ministrada 
na língua nacional; as empresas comerciais, industriais e agrícolas eram 
obrigadas70 a manter escolas primárias para os trabalhadores e seus filhos. O 
ensino foi dividido em ginasial e colegial71, Ensino Técnico e Ensino Superior 
foram regulamentados. Sobre as disciplinas obrigatórias, não fica explícito que a 
língua estrangeira inglês seja abordada. Esta Lei de Diretrizes e Bases (LDB) foi 
praticamente revogada nas LDBs subsequentes, mas no momento histórico em 
que foi introduzida, foi uma base importante para demarcar os níveis de ensino, 
dias letivos, disciplinas, etc., pois a sociedade brasileira que existia: agrária, 
analfabeta, marginalizada naquele momento, pode ter acesso à escolarização.

Em 1971, foi publicada a Lei n° 5692 (BRASIL, 1971) que instituiu o 1º 
grau (séries iniciais e séries finais), 2º grau (atual ensino médio, ex-colegial) e 
o ensino supletivo com disciplinas obrigatórias e uma parte diversificada (Art. 
4º), acrescentando que um ensino mais voltado para o mercado de trabalho tem 
destaque e disciplinas de Educação Moral e Cívica, Educação Física, Educação 
Artística passam a ser obrigatórias. Sobre a disposição, especificamente, da língua 
estrangeira, no Art. 8, inciso II, a LDB de 1971 (BRASIL, 1971) apresenta que “em 
qualquer grau, poderão organizar-se classes que reúnam alunos de diferentes séries 
e de equivalentes níveis de adiantamento, para o ensino de línguas estrangeiras e 
outras disciplinas, áreas de estudo e atividades em que tal solução se aconselhe”.

Durante o período da ditadura militar, o país ficou alheio a muitas 
informações que ocorriam pelo mundo, e quando se obteve acesso aos estudos 

70	Art. 31. As empresas industriais, comerciais e agrícolas, em que trabalhem mais de 100 
pessoas, são obrigadas a manter ensino primário gratuito para os seus servidores e os filhos 
desses. (Revogado pela Lei nº 5.692, de 1971) (BRASIL, 1961).

71	Art. 34. O ensino médio será ministrado em dois ciclos, o ginasial e o colegial, e abrangerá, 
entre outros, os cursos secundários, técnicos e de formação de professores para o ensino 
primário e pré-primário. (Revogado pela Lei nº 5.692, de 1971) (BRASIL, 1961).

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11624153/art-31-da-lei-de-diretrizes-e-base-de-1961-lei-4024-61
http://www.jusbrasil.com/legislacao/128525/lei-de-diretrizes-e-base-de-1971-lei-5692-71
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11623976/art-34-da-lei-de-diretrizes-e-base-de-1961-lei-4024-61
http://www.jusbrasil.com/legislacao/128525/lei-de-diretrizes-e-base-de-1971-lei-5692-71
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que ocorriam pelo mundo, se fecunda, nos anos 70, a pedagogia crítica72. 
Cox e Assis-Peterson (2001) destacam que os professores de língua materna, 
se envolveram neste processo, enquanto os docentes “de língua estrangeira, 
mormente aqueles de língua inglesa, permanecem à margem desse movimento, 
sendo inúmeras vezes rotulados de alienados, acríticos, apolíticos, reacionários, 
partidários da direita, agentes do imperialismo americano” (COX; ASSIS-
PETERSON, 2001, p. 17). Santos (2020) explicita que a partir dos anos 80, com 
a redemocratização do Brasil, que o país começou a elaborar propostas de teorias 
curriculares próprias, pois apenas se assimilava os modelos estrangeiros, como 
já aqui enunciado. Nesta direção, Cox e Assis-Peterson (2001, p. 14-15) também 
apontam que no início dos anos oitenta “profissionais das letras, no campo do 
ensino de português, da alfabetização, da linguística, da literatura e da análise 
do discurso, começam a se referir à história, poder, ideologia, política, classe 
social, consciência crítica, emancipação, nas discussões acerca da linguagem”. 

Leffa e Irala (2014, p. 21) demonstram que se passou “a adotar uma visão 
funcionalista, com base na ação, até chegarmos ao domínio de uma perspectiva 
ideológica em que o sujeito acaba sendo constituído pela língua que supõe 
controlar”. Diante da posição de que o ensino de LE tinha/tem menos valor 
dentre as demais áreas de conhecimento, este panorama “se modificou com 
sua revalorização no currículo, muito em função da importância voltada às 
questões de diversidade linguística e cultural, impulsionadas pela globalização” 
(DUBOC, 2011, p. 732).

Sobre a responsabilidade do governo diante destas questões:

Desde que sigam as diretrizes dos PCNs e da LDB, os Estados e municípios 
estão livres para tomar a maior parte das decisões sobre a oferta de 
Educação Básica – e em especial da língua estrangeira, como a escolha 
da língua que será ensinada, o número de aulas de língua estrangeira por 
semana, a duração de cada aula, a grade curricular, as habilidades que 
serão trabalhadas, bem como outras características da oferta de línguas 
(BRITISH COUNCIL, 2015, p. 7).

A legislação embasa mais o dever do estado na EB para a população de 
quatro a dezessete anos, e em sentido múltiplo de atribuições para docentes e 
estabelecimentos de ensino. Na LDB (BRASIL, 1996), no Art. 26 (no texto original 
de 1996), já havia a manifestação de que o currículo do Ensino Fundamental e 
Médio “devem ter uma base nacional comum, a ser complementada, em cada 
sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e 

72	Santos (2020) menciona que os estudos críticos curriculares das décadas de 1970 e 1980 
receberam críticas por seu determinismo econômico e causaram mudanças significativas 
na área.
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da clientela”; assim na LDB atualizada, essa base comum se legitima com a 
BNCC de 2017 e 2018.

No Art. 26º, inciso V (BRASIL, 1996), são definidas diversas variantes ao 
Ensino Fundamental, e é disposto que neste currículo, a partir do sexto ano, será 
ofertada a língua inglesa73. Na BNCC destinada ao EF sobre a LI, é priorizado 
“o foco da função social e política do inglês e, nesse sentido, passa a tratá-la 
em seu status de língua franca” (BRASIL, 2017, p. 239); na BNCC elaborada 
para o Ensino Médio, a perspectiva é possibilitar o desenvolvimento de maior 
consciência e ponderações críticas das funções e usos do inglês na sociedade 
contemporânea (BRASIL, 2018, p. 476).

A respeito da LE no Ensino Médio, a LDB (BRASIL, 1996) em seu Art. 
35, inciso 4 dispõe que: 

Os currículos do ensino médio incluirão, obrigatoriamente, o estudo da 
língua inglesa e poderão ofertar outras línguas estrangeiras, em caráter 
optativo, preferencialmente o espanhol, de acordo com a disponibilidade 
de oferta, locais e horários definidos pelos sistemas de ensino.

Na atualização acima, reitera-se que a Lei  nº 11.161/2005 sanciona o 
ensino de língua espanhola, de oferta obrigatória e de matrícula facultativa para 
o aluno(a), em seu Art.1. Embora o espanhol tenha um “estereótipo de ‘língua 
fácil’ [...] em função de possuir uma relativa ‘proximidade’ com o português” 
(SALVADOR; SANTOS, 2011, p. 8, grifo das autoras), esta disciplina ainda carece 
de investimentos e reconhecimento por parte de toda a sociedade brasileira74.

O espanhol foi adicionado “muito recentemente, considerando a perspectiva 
histórica, foi incluído no currículo” (LEFFA, 1999, p. 15) e os PCN consideraram que 
o papel do espanhol, tem crescido “em função do aumento das trocas econômicas 
entre as nações que integram o Mercado das Nações do Cone Sul (Mercosul)75, [...] 
que, apesar da proximidade geográfica com países de fala espanhola, se mantinha 

73	Há inclusão de novos componentes curriculares, atrelados à BNCC, também se fazem presentes 
o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena, conteúdos relativos aos direitos 
humanos e à prevenção de todas as formas de violência contra a criança e ao adolescente serão 
incluídos, e como temas transversais: as artes visuais, a dança, a música e o teatro.

74	Segundo o Instituto Cervantes (2018), o Brasil é o segundo país no mundo com mais 
estudantes de espanhol. Disponível em: espanol_lengua_viva_2018.pdf  (cervantes.es). 
Acesso em: 21/01/2022. Entretanto, é manifestado que após a proposta de reforma do 
Ensino Médio, efetivada no governo de Michel Temer, em 2017 se compreende que “as 
relações existentes entre o Brasil e todos os países de idioma castelhano na América do 
Sul e no Mercosul reafirmam a importância de disseminar o ensino desta língua no país. 
Infelizmente, os últimos acontecimentos e decisões políticas não trazem um futuro muito 
promissor para a inclusão do espanhol nas escolas públicas brasileiras”. Disponível em: A 
língua espanhola na educação brasileira | Superprof. Acesso em: 21/01/2022.

75	Salvador e Santos (2011) confirmam que a busca pelo ensino de espanhol decorreu também 
pelo movimento revolucionário na América Latina, como a Revolução Cubana que propagou 
sentimento nacionalista e antiimperialista nos países latino-americanos, incluindo o Brasil.

https://cvc.cervantes.es/lengua/espanol_lengua_viva/pdf/espanol_lengua_viva_2018.pdf
https://www.superprof.com.br/blog/castelhano-nas-escolas-do-brasil/
https://www.superprof.com.br/blog/castelhano-nas-escolas-do-brasil/
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impermeável à penetração do espanhol”. (BRASIL, 1998, p. 23).
Santos (2020, p. 116) percebe que esta nova concepção de EM “reverbera 

o sentido instrumental de qualidade, ao se justificar por critérios eficientistas 
de formação e avaliação, tendo assim a educação como um instrumento de 
controle social e ecoando sentidos hegemônicos”. O que se observa na prática, 
que é permeada pelas condutas dos séculos anteriores, é que as direções, 
diretrizes são proclamadas e difundidas por um grupo específico da sociedade, 
indiferente se o contexto brasileiro seja uma monarquia ou uma república, 
e hoje no séc. XXI, “o panorama que vivenciamos é onde as fronteiras 
linguísticas se afunilam e a hegemonia da LI impera em diversos setores do 
cotidiano do sujeito moderno” (BAHURY, 2017, p. 53), atravessando de 
diferentes maneiras, os sujeitos com advento da internet no mundo, a todo o 
vapor, as interrelações com a LI se expandem em vastas proporções e à mesma 
equivalência aos setores que as regulam.

Entretanto, a BNCC (Brasil, 2017, p. 240) apresenta uma relação interessante 
no que dispõe sobre perceber a língua inglesa como uma língua franca:

“[...] o tratamento do inglês como língua franca, o desvincula da noção 
de pertencimento a um determinado território e, consequentemente, 
a culturas típicas de comunidades específicas, legitimando os usos da 
língua inglesa em seus contextos locais. Esse entendimento favorece 
uma educação linguística voltada para a interculturalidade, isto é, para 
o reconhecimento das (e o respeito às) diferenças, e para a compreensão 
de como elas são produzidas nas diversas práticas sociais de linguagem, o 
que favorece a reflexão crítica sobre diferentes modos de ver e de analisar 
o mundo, o(s) outro(s) e a si mesmo”.

Nesta composição atual, fica instaurada que a disciplina de inglês está 
inserida na área de conhecimento: Linguagens e suas tecnologias76, e pertence 
à parte diversificada da BNCC, dado que a língua inglesa, agora, possui espaço 
determinado e legitimado na Educação Básica. 

Sobre esta base nacional, há diferentes entendimentos sobre esta legislação. 
Nesse sentido, Aguiar (2018, p. 14) manifesta que: 

[...] alguns aspectos presentes tanto na metodologia de elaboração adotada 
pelo MEC para a construção da BNCC, que privilegia especialistas e 
subalterniza o diálogo com as comunidades educacionais e escolares, 
em um modelo centralizador de tomada de decisões, quanto nos seus 
consensos e dissensos que não foram suficientemente e pedagogicamente 
tratados como requer a matéria.

Entende-se que à BNCC “não cabe fixar mínimos curriculares nacionais 

76	Que compõem as disciplinas de Arte, Educação Física, Língua Estrangeira, Língua 
Portuguesa e Literatura.
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ou engessar a ação pedagógica com objetivos de aprendizagem dissociados do 
desenvolvimento integral do estudante que limitam o direito à educação e, ao 
mesmo tempo, à aprendizagem” (AGUIAR, 2018, p. 19)77. Na mesma inclinação, 
Garcia, Hypólito e Vieira (2005, p. 52) salientam que estas orientações nacionais 
“colocam os docentes numa ‘camisa de força’ como se estivessem ensinando 
numa ‘caixa fechada’”.  O novo Ensino Médio78, cuja nova matriz curricular 
do EM gaúcho é formada por uma carga horária de 3.000 horas distribuídas 
ao longo das três séries e é composta por atividades de Formação Geral Básica 
(1.800 horas) e pelos Itinerários Formativos79 (1.200 horas)80.

Ao dizer o novo ensino médio, questões outras são acionadas, a presença 
de um outro emerge no texto, que é composta por um sistema educativo mundial, 
que pode ser definido “como um modelo sociocultural transnacional específico 
[...] em que se estabelecem as mais variadas conexões de alimentação do sistema, 
entre os quais [...] a ação das organizações internacionais de fora para dentro e 
de cima para baixo” (AZEVEDO, Joaquim, 2007, p. 104) regulando dimensões 
sociais, educacionais, econômicas, políticas e culturais. 

A educação de cada país está à luz do sistema educativo mundial com 
influência de grandes agências internacionais e com a globalização crescente 
no campo da educação, na qual abrem-se fronteiras para um livre comércio e 
os Estados nacionais se isentam das suas responsabilidades, com privatizações 
e mercantilizando elementos básicos da população (AZEVEDO, José, 2007).  

As organizações internacionais que coordenam todo o sistema educacional 
mundial, como por exemplo: Organização das Nações Unidas para a Educação 
(UNESCO), Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), Banco 
Mundial, Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE), entre outras são setores voltados para a educação com o objetivo de 
serem instrumentos de progresso individual e social, ou seja, de classificação, 

77	Entende-se a BNCC, como parte do sistema educativo mundial nas políticas educacionais, 
regionais e locais de educação, com o objetivo de homogeneizar e criar convergências 
entre os países (JOAQUIM AZEVEDO, 2007).

78	Iniciou em 2022, com os primeiros anos, e a grade curricular das redes municipal/estadual 
e privada ainda está em processo de elaboração. Tais documentos devem ser organizados 
para darem conta da “referência nacional para a formulação dos currículos dos sistemas 
e das redes escolares dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e das propostas 
pedagógicas das instituições”, conforme a BNCC (BRASIL, 2017, p. 8).

79	A opção dos chamados itinerários formativos, entre eles o de formação técnica e 
profissional, a partir de arranjos curriculares a depender da possibilidade dos sistemas de 
ensino e da escolha dos estudantes, o que nos remete à fracassada experiência da formação 
profissionalizante obrigatória da reforma do ensino instituída pela Lei nº 5.692/1971, de 
triste memória (MENDONÇA, 2021, p. 34-35).

80	Disponível em: Documento final do Referencial Curricular Gaúcho do Ensino Médio é 
entregue ao Conselho Estadual de Educação (CEEd) - Secretaria da Educação (educacao.
rs.gov.br). Acesso em: 08/04/2022.

https://educacao.rs.gov.br/documento-final-do-referencial-curricular-gaucho-do-ensino-medio-e-entregue-ao-conselho-estadual-de-educacao-ceed
https://educacao.rs.gov.br/documento-final-do-referencial-curricular-gaucho-do-ensino-medio-e-entregue-ao-conselho-estadual-de-educacao-ceed
https://educacao.rs.gov.br/documento-final-do-referencial-curricular-gaucho-do-ensino-medio-e-entregue-ao-conselho-estadual-de-educacao-ceed
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cooperação, uma vez que são agendas externas pensadas para todo o mundo, 
com o propósito de padronizar. 

Nesta lógica, José Azevedo (2007) endossa que nestes novos padrões 
de relações internacionais estabelecidos pelo processo de mundialização da 
economia, as políticas educacionais, passaram a ser formuladas por agências 
internacionais, gestoras do capitalismo.

Assim como, Mota Júnior e Maués (2014, p. 1137) apontam que estes 
órgãos “têm orientado as políticas educacionais nos países periféricos” e os 
autores também abordam ao analisarem o relatório do Banco Mundial e reformas 
educacionais executadas a partir dos anos 90, que não houve uma preocupação 
dos órgãos de fomento internacional, com a qualidade do ensino manifestada 
por uma discussão curricular ou de um currículo mínimo nas escolas brasileiras, 
porém, esse é o relatório que conduz o país a criar uma base nacional para 
descentrar a gestão e padronizar a avaliação. Sobre o novo ensino médio a área 
das linguagens e suas tecnologias surge vinculada às relações abaixo:

Imagem 1 - Mudança para o novo ensino médio - área das linguagens e suas tecnologias

Fonte: Referencial Curricular Gaúcho (2021, p. 143)
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A imagem, extraída do Referencial Curricular Gaúcho (RCG) para o 
Ensino Médio, tem sua origem na BNCC, e sistematiza o EF e EM. O Documento 
Orientador do Município (DOM), destinado ao EM, ainda será elaborado. 
Entretanto, novamente volto ao questionamento, de como este rizoma não foi 
constituído com a classe da área das Letras/ Inglês, no que tange a formação 
continuada real e condizente com a realidade. Estas normativas reverberam nos 
professores e professoras, e a imagem reestrutura a área das linguagens com 
novas roupagens, e docentes de forma multifacetada (ENNES; MARCON, 
2014) moldam suas identidades (BAUMAN, 2005) se adequando e em conflito 
com o modelo econômico (OLIVEIRA, 2018). Sobre estas regulações, Félix 
(2021, p. 39-40) expõe: 

[...] é possível identificar que o resultado da implementação da BNCC fere 
toda a trajetória de luta e autonomia conquistada pela gestão escolar, pois, 
no seu processo final, impõe um currículo único para todos os estados 
brasileiros. Pensa-se, portanto, que a educação poderá firmar um retrocesso 
em relação ao cenário educacional e se reportar à realidade que se tinha 
durante o Regime Militar, quando sua autonomia era muito fraca ou quase 
nula e suas ações e sua organização mostravam um caráter administrativo 
empresarial. O que se deseja para o ambiente da instituição escolar é o 
compromisso com a formação de cidadãos críticos e preparados para a 
construção de uma sociedade solidária e mais justa.

Félix (2021) apresenta questões atinentes à atual realidade docente que 
interpela a comunidade escolar. Há uma “influência neoliberal e neoconservadora 
na política educacional contemporânea a partir da leitura da BNCC (FORTES, 
2022, p. 14). Tais inferências que definem competências como a mobilização de 
conhecimentos (conceitos e procedimentos), habilidades (práticas, cognitivas e 
socioemocionais), atitudes e valores para resolver demandas complexas da vida 
cotidiana, do pleno exercício da cidadania e do mundo do trabalho são questões 
que compõem a conjuntura capitalista.

É interessante mencionar que estes aspectos já constavam da LDB 
(BRASIL, 1996) ou seja, as discursividades intencionais das políticas que 
interpelam o Estado o fazem por composição do aparato legal que, por sequência, 
condicionam as instituições, interpelando os sujeitos pelas prerrogativas legais. 
As escolas, as universidades e as instituições em geral se instituem, constituem e 
porque não dizer, operam, nestas prerrogativas.

Mesmo que a atual legislação (BNCC) ainda não existisse na prática, 
essas marcas de elementos reguladores são antigas no que se referem à temática 
da educação, e que são reiterados nos Documentos Orientadores municipais 
e BNCC, com seus códigos, como por exemplo: “(EF07LI03)81 Mobilizar 

81	Código da BNCC que significa EF (Ensino Fundamental), 07 (sétimo ano) LI (Língua 
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conhecimentos prévios para compreender texto oral” (BRASIL, 2017, p. 251) 
que se tornam muito reais, nas operações burocráticas quando preenchidos nos 
diários de classe de docentes nesta atualidade do séc. XXI. Assim como, o uso 
do livro didático, que igualmente permeia o fazer docente no que tangem às 
tendências metodológicas de ontem e hoje:

No Brasil, a relação entre o Estado e o mercado de livros didáticos é, 
atualmente, mediada pelo Programa Nacional de Livro Didático 
(PNLD), criado em 1985, pelo qual o governo compra os livros solicitados 
pelos professores para serem distribuídos a todos os alunos das escolas 
públicas. [...] A partir de 1996, instituiu-se a avaliação prévia, pela qual 
os livros didáticos inscritos no Programa passaram a ser examinados 
por especialistas. Somente os livros que obtivessem o parecer favorável 
poderiam ser escolhidos pelos professores. Não é impossível que tal situação 
tenha incentivado a produção de livros direcionada não diretamente aos 
professores e aos alunos, mas aos avaliadores, geralmente recrutados da 
universidade e, segundo a crítica corrente, nem sempre habituados às 
práticas de sala de aula. (Munakata, 2012, p. 61-62).

Pode-se também entender que “o livro didático [é] um agente direto ou 
indireto de um sistema de valores e de uma cultura” (MARQUES; PORFÍRIO, 
2016, p. 177) e os discursos que permeiam os livros, estão também presentes nas 
memórias de professoras(es), nas suas constituições de o que é ser professor(a) e 
o que um(a) professor(a) faz. Nesta semelhança, Saviani (2009) problematiza que 
os livros didáticos foram produzidos e operam/operaram no ensino tradicional, 
na escola nova, no tecnicismo, etc. como um caminho prático e objetivo para 
organizar os currículos escolares, como um ponto de partida. 

Os livros didáticos de inglês que inicialmente vinham de fora do país, 
atualmente possuem variadas produções brasileiras de forma massificada (LIMA; 
QUEVEDO, 2008), facilitando então, para muitos professores e professoras82. Esta 
facilidade, é constatada por Munakata (2012, p. 63) que destaca que “os professores 
recorrem a livros didáticos por motivos os mais diversos, até inimagináveis”. 

Sobre o livro didático:

Antes, sem uma base curricular comum, as editoras tinham de se adaptar a 
contextos curriculares muito diversos dentro do Brasil e dos EUA, limitando 
o alcance de uma coleção de livro didáticos e também o lucro das editoras. 
Com a adoção desses documentos, o   potencial   do   mercado   é   imenso.   
A   consequência   será   uma   inevitável uniformização curricular, a partir 
do momento em que essas editoras criam seus próprios materiais didáticos 
que podem ser adotados por escolas em todo o país. (FORTES, 2022, p. 6)

Inglesa) e 03 (é o número da habilidade).

82	Relembrando que os livros didáticos no Brasil são instituídos nas escolas por políticas, 
como as do PNLD.
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Neste contexto de padronização, estudantes brasileiros(as) não possuem 
a mesma bagagem de aprendizagens. Em vista disso, o material que é produzido 
pelas editoras brasileiras possui Mestres(as) e Doutores(as) que o formulam83, 
logo, a realidade de docentes da EB e de uma universidade frente às condições 
pedagógicas de discentes, talvez, sejam niveladas a partir de um padrão que 
esteja aquém, do estudante de inglês real que se tenha nas escolas públicas 
brasileiras. Em confirmação desta situação, estudos do British Council (2015) 
apontam que docentes não têm acesso a melhores recursos didáticos e, quando 
os têm, consideram o que é oferecido inadequado para a sua realidade de seus/
suas alunos/alunas. 

A respeito destas questões, os livros de inglês são problemáticos neste 
sentido. O PNLD desde 1985 distribui materiais para as escolas públicas, e 
avaliadores das universidades são os profissionais que autorizam quais livros 
irão para as escolas públicas (MUNAKATA, 2012).

Tais competências estabelecidas pelo Referencial Curricular Gaúcho 
(2018) em consonância com a BNCC84, separam o ensino de língua em cinco 
eixos organizadores: 

•	 Oralidade – uso da LI com foco na compreensão (ou escuta) e fala;
•	 Leitura – foco na compreensão de significados, baseado na interpretação 

e compreensão de diferentes gêneros escritos;
•	 Escrita – produzir textos de forma colaborativa, autêntica e autônoma;
•	 Conhecimentos linguísticos – estudo do léxico e gramática, analisar e 

refletir sobre a língua;
•	 Dimensão cultural – problematizar a língua no mundo.
Estas competências específicas de língua inglesa para o Ensino 

Fundamental (RIO GRANDE DO SUL, 2018), podem ser sintetizadas, como:
- Identificar o lugar de si e o do outro em um mundo plurilíngue; 
- Identificar similaridades e diferenças em uma relação intrínseca com a 

língua, cultura e identidade;
- Elaborar repertórios linguístico-discursivos da LI, usados em diferentes 

países e grupos sociais nas sociedades contemporâneas.
No passado, “aprender uma língua era desenvolver a competência 

linguística” (Leffa; Irala, 2014, p. 23), porém, atualmente, apreender uma língua 
estrangeira pressupõe vários outros fatores. Nas concepções pós-modernas, 

83	Foram observados pela pesquisadora seis livros produzidos em 2020, adequados à BNCC, 
da área das linguagens e suas tecnologias, das editoras Ática, Moderna Plus SM e Saraiva. 
Todos os livros observados foram elaborados por docentes Pós-graduados(as) e a maioria 
leciona em universidades.

84	Diante do entendimento de que a BNCC – a nível federal, o RCG – a nível estadual e os 
documentos orientadores – a nível municipal.
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língua e aprendizagem andam juntas (LEFFA; IRALA, 2014), pois “a língua 
está imersa em lutas sociais, econômicas e políticas e isso não pode ser deixado 
de fora da cena da sala de aula” (COX; ASSIS-PETERSON, 2001, p. 20). Logo, 
este é o viés para fomentar melhorias educacionais, uma vez que se o lado social 
do ensino da língua inglesa for priorizado, esse déficit sócio-histórico possa ser 
minimizado. Os PCN de língua estrangeira (BRASIL, 1998, p. 22-23) abordam 
que “fatores históricos estão relacionados ao papel que uma língua específica 
representa em certos momentos da história da humanidade, fazendo com que 
sua aprendizagem adquira maior relevância”.

Montes (2014, p. 23) reconhece que o ensino de inglês nas escolas 
brasileiras “atualmente ocupa um papel importante como LE mais comumente 
ensinado no Brasil”85, no sentido de ser a língua estrangeira operacionalizada 
legalmente nas escolas públicas. Entretanto, para tal, Freire (1997, p. 42) destaca 
que “ensinar um conteúdo pela apropriação ou apreensão deste por parte dos 
educandos demanda a criação e o exercício de uma séria disciplina”, pois é um 
conjunto de fatores interligados que tornam estas interrelações profícuas. 

Cox e Assis-Peterson (2001, p. 19) entendem “que a expansão do inglês no 
mundo não é a mera expansão de uma língua, mas é também a expansão de um 
conjunto de discursos que fazem circular ideias de desenvolvimento, democracia, 
capitalismo, neoliberalismo, modernização”, afirmações consistentes diante de 
uma prática que ocorre há mais de dois mil anos no país. 

Não obstante, os PCN (BRASIL, 1998, p. 40) demonstram que “há de se 
evitar teorias totalizantes de reprodução social e cultural (por exemplo, visões de 
uma sociedade consumista global veiculadas por uma língua hegemônica como 
o inglês)”, entretanto, na concepção desta pesquisadora, isso é o que acontece 
na prática, pois a LI, é colocada em outro patamar, trazendo um status. Assim 
Jordão (2009, p. 97-98) argumenta:

Independentemente se olharmos para o aprendizado de inglês em 
contextos ricos ou pobres, o potencial do processo de aprendizagem 
é empoderador e libertador e reside sobre o status do inglês como uma 
língua amplamente utilizada para o intercâmbio cultural entre diferentes 
povos em nosso planeta86.

Ao longo do tempo, o contato com culturas de fora ocorreu, mas o 
questionamento que acossa é por que apagar nossa cultura para adquirir a do 

85	De acordo com Montes (2014, p. 23) “it presently holds an important role as the most 
commonly taught Foreign Language (FL) in Brazil. Tradução livre da autora.

86	Jordão (2009, p. 97-98) Regardless of  whether we look at English learning in rich or poor 
contexts, the potential of  the learning process to be empowering and liberating lies on the 
status of  English as a widely used language for cultural exchange among different peoples 
in our planet. Tradução livre da autora.
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outro?87 Por exemplo, ao longo da aplicação destes métodos de ensino de LI, 
que vieram da França88, Estados Unidos, outra questão que suscita é por que 
não foi desenvolvido no Brasil um método próprio de ensino de LI nos séculos 
XIX e XX para o brasileiro real daqui? Acosta (2020, p. 26) aponta que “as 
instituições educativas se encontravam dispersas no princípio do séc. XIX, e 
foram se transformando [...] em sistemas educativos em escala estatal, com 
relações cada vez mais decodificadas nos tipos de escolas (sistema escolar).”89

Como se percebe no relatório do British Council (2015, p. 8):

O ensino do inglês é pouco regulamentado no Brasil e sua oferta apresenta 
pouca padronização. Esse cenário dificulta a implementação de processos 
de avaliação e mensuração do ensino do inglês em nível nacional. Não 
existem indicadores para o ensino da língua inglesa, como fazem o IDEB 
e o SAEB para o ensino de português e matemática. Isso reforça a baixa 
importância conferida à língua estrangeira dentro da grade curricular e 
torna mais difícil acompanhar a qualidade da oferta e gerar estratégias 
comuns para melhorar o seu aprendizado.

A BNCC demonstra através de um discurso antigo, que tem o 
“compromisso de reverter a situação de exclusão histórica que marginaliza 
grupos” (BRASIL, 2018, p. 15) e com a proposta da “educação integral” 
(BRASIL, 2018, p. 14) almeja formar o todo deste indivíduo, porém, na 
prática, políticas públicas efetivas precisam ser feitas e amplamente aplicadas 
na sociedade brasileira. Essa é a esperança e a responsabilidade que se espera. 

87	A provável resposta que potencializa este questionamento é que, segundo Oyěwùmí (2004, p. 
1), “a Europa é representada como fonte de conhecimento, e os europeus, como conhecedores”, 
uma vez que sim – somos as exóticas, as canibais, as selvagens, sobretudo mulheres.

88	O método direto, por exemplo, foi introduzido no Brasil em 1931, ou seja, 30 anos depois 
de sua implementação na França (LEFFA, 1999, p. 15).

89	De acordo com Acosta (2020, p. 26) “las instituciones educativas que se encontraban dispersas 
a principios del siglo xix, se fueron transformando gradualmente durante el transcurso de 
dicho siglo en sistemas educativos a escala estatal, con relaciones cada vez más codificadas 
y organizadas entre los tipos de escuelas (sistema escolar). Tradução livre da autora.
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Capítulo 7

TENDÊNCIAS METODOLÓGICAS 
DE ONTEM E HOJE

Ao longo da história, houve diversos métodos90 utilizados para o ensino 
de língua inglesa. Todas estas maneiras foram criadas fora da América Latina. 
Leffa (1988) salienta que muitas vezes os brasileiros são criticados por copiarem, 
numa imitação servil, outras culturas, fazendo com que a nossa cultura se 
submeta ao estrangeiro. Historicamente, no Brasil, se tem por costume valorizar, 
que aquilo que é do outro (europeu ou norte-americano) é melhor – pensamento 
que é fruto de uma trajetória eurocêntrica da qual fazemos parte.

Há variados métodos para o ensino de LI, compreendendo que 
metodologia é uma palavra composta por três vocábulos gregos: metà (“para 
além de”), odòs (“caminho”) e logos (“estudo”), ou seja, trazendo este conceito 
para este estudo, metodologia é o caminho a ser utilizado para professoras(es) 
elaborarem as técnicas, métodos (LEFFA, 1988) os procedimentos, de como 
as professoras organizam, planejam e de como os/as estudantes receberão 
aprendizagens, conteúdos, materiais, recursos e etc. Como efeito, na dissertação 
de mestrado, os métodos apareceram misturados nas práticas das professoras, 
e transitam entre o tradicional e o sociointeracionista, como no quadro abaixo:

90	Para Leffa (1988, p. 211-212, grifos do autor), devido à grande abrangência com que 
se usava o termo “método” no passado - desde a fundamentação teórica que sustenta 
o próprio método até a elaboração de normas para a criação de um determinado 
curso - convencionou-se subdividi-lo em abordagem (“approach” em inglês) e método 
propriamente dito. Abordagem é o termo mais abrangente e engloba os pressupostos 
teóricos acerca da língua e da aprendizagem. 
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Quadro 2 - Síntese de quatro métodos de ensino de LI

Métodos Características

Tradicional 
(Tradução de
Gramática)

Leitura e tradução, e a gramática é explicitamente estudada e praticada; 
Uso da língua materna para ensinar;

Direto
Preocupação com a oralidade, o repúdio à tradução e a memorização de 
regras e palavras; Indução;
Uso do livro didático;

Audiolingual Repetições de exercícios, treinar a estrutura correta; uso de diálogos, mímicas;

Comunicativo Há interação com o meio, o processo de aprendizagem importa.

Fonte: Autoras (2021), tendo por base o website História do Ensino de Línguas no Brasil). 
Disponível em: Home (helb.org.br)

O método Tradicional ou Tradução de Gramática, constitui-se por uma 
abordagem da gramática e tradução, ou seja, pressupõe o ensinar a segunda língua 
pela primeira língua. A proposta era memorizar palavras previamente, regras, 
exercícios de tradução, sem pronúncia, mas com uso do livro texto. Assim, o/a 
professor(a) não precisava dominar a gramática ou falar na língua estrangeira, 
acrescentando o destaque de Silva (2020, p. 19) em que “o ensino tradicional se 
tornou vigente como procedimento educacional no mundo todo, adotando um 
caráter expositivo, linear e absoluto” e que continua até os dias atuais. 

O uso do quadro, “nas aulas expositivas e nos exercícios repetitivos, faz 
com que as tecnologias educacionais se tornem mecanismos em potencial para 
facilitar a reprodução fiel do conteúdo, bem como assimilação e repetição do 
mesmo” (PLACIDO; PLACIDO, 2020, p. 1662) são características da pedagogia 
tecnicista e também da tradicional. 

Hadfield e Hadfield (2009) destacam que ao planejar aulas que tenham a 
parte gramatical, é importante diversificar as atividades, sejam gap fill (preencher 
lacunas), matching (ligar componentes que se combinam) entre outras, que pouco 
favorecem a reflexão. É importante ter uma organização em mente de como 
fazer as seleções tendo concepções mínimas do que se objetiva com determinado 
exercício, jogo ou gênero textual variado. 

A tendência conhecida como Direta, ocorreu na primeira metade do séc. 
XIX na Europa (LEFFA; IRALA, 2014; UPHOFF, 2008;) e foi “oficialmente 
reconhecida no primeiro governo de Getúlio Vargas” (UPHOFF, 2008, p. 11) 
fazendo contraposição com a Tradicional, como aponta Oliveira (1999, p. 170): 

A situação do ensino de inglês no país só iria se modificar com a reforma 
do ministro Francisco Campos - mais precisamente com a Portaria de 30 
de junho de 1931, que especificou os objetivos, conteúdo e, pela primeira 
vez, a metodologia do ensino de cada disciplina do “curso fundamental”. 
Com tal regulamento, começou a ser enfatizado o “sistema fonético 
estrangeiro” e a “leitura de textos fonética e ortograficamente escritos”, o 

http://www.helb.org.br/
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que fez com que o ensino das línguas vivas estrangeiras logo passasse a ter 
um método oficial: o “método direto intuitivo”, segundo o qual a língua 
estrangeira deveria ser ensinada na própria língua estrangeira.

Entretanto, “faltavam condições apropriadas como materiais, um 
número adequado de aulas semanais, e, além disso, poucos professores na época 
possuíam formação específica na área do ensino de línguas” (UPHOFF, 2008, 
p. 11). Esta estrutura “propunha um processo mecânico de formação de hábitos, 
[...] abandonava-se, assim, a maneira dedutiva de apresentação dos manuais, 
para o método indutivo” (ROULET, 1978, p. 25).

O Método Audiolingual, nos anos 1950-1970 (LEFFA; IRALA, 2014; 
UPHOFF, 2008) com base nos trabalhos dos linguistas, concebem a língua com 
status de ciência, constituindo-se o “Laboratório de Línguas” (UPHOFF, 2008, 
p. 6). Assim, deu-se ênfase na parte oral, porém, a condução era: primeiro ouvir 
e falar, para depois, ler e escrever, visando que os falantes fossem expostos à 
escrita quando já tivessem automatizado a língua estudada (LEFFA, 1988). 

Roulet (1978, p. 21) entende que “a gramática estrutural vem preencher 
as lacunas da gramática tradicional e pode fornecer, tanto por seu conteúdo 
como por sua forma, uma base sólida para o ensino de línguas vivas”. Para 
Confuorto (2015, p. 35), “o ensino de LE, fundamentado por uma base advinda 
da psicologia behaviorista, cujo preceito de ensino e aprendizagem baseava-se 
na tríade estímulo-resposta-reforço”. Da mesma forma, Leffa (1988) afirma que 
o behaviorismo de Skinner foi o suporte deste método Audiolingual, e neste 
contexto, Uphoff  (2008, p. 12) assinala que:

Durante a Segunda Guerra Mundial, os Estados Unidos se depararam 
com a necessidade de instruir os soldados, de forma rápida e eficiente, 
em línguas ditas “exóticas” como o japonês e o chinês. Por isso, foram 
desenvolvidos programas de ensino, nos quais os soldados tinham que 
ouvir e reproduzir inúmeras vezes palavras e frases no idioma estrangeiro. 
Diversos elementos do método direto continuaram sendo adotados como 
o uso exclusivo da língua estrangeira em sala de aula e o foco na oralidade 
em detrimento da linguagem escrita. 

É preciso, também, ter a noção de que após a Segunda Guerra Mundial, “o 
mundo sofreu muitas mudanças, a incluir o papel do Conselho Britânico, que passou 
a levar em conta a nova geopolítica e a forma de comercialização: do colonialismo à 
globalização” (BAHURY, 2017, p. 54) e novas concepções se estabeleceram frente à 
realidade, embora na visão de Joaquim Azevedo (2007, p. 17), a globalização “não 
é um ‘processo total’, ou seja, encontra resistências diversas e muitas restrições em 
diferentes planos, desde os internacionais aos locais”.

Uphoff  (2008, p. 12) observa que “o aluno era incentivado a associar 
um estímulo auditivo a imagens sugestivas e tentar reproduzir o que ouvia sem 
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se preocupar com a estrutura gramatical ou o significado exato das palavras”. 
Na linha tecnicista, o “professor foi treinado a conduzir aulas com extensos 
exercícios de repetição oral (drills); foi treinado para sistematizar a aula [...] com 
vistas a atingir a objetividade, a racionalidade, a eficiência” (CONFUORTO, 
2015, p. 35), algo bastante presente até hoje nos cursinhos de inglês. 

Uphoff  (2008) manifesta que eram utilizadas estruturas consideradas 
mais simples e que aumentavam o nível de complexidade de forma gradativa, 
onde também era enfatizada “a correção linguística e o professor não tinha 
autonomia para abordar assuntos que não eram previstos no material 
previamente elaborado. Sobre estas afirmações, Roulet (1978, p. 30) evidencia 
que “o aluno cometerá erros com maior facilidade, posto que as gramáticas 
estruturais fornecem geralmente explicações insuficientes para garantir a 
compreensão e o emprego correto de uma estrutura”. Neste conjunto, avanços 
nos estudos da língua trouxeram outras compreensões para o que, de fato, é uma 
aprendizagem de LI. Sendo que “nada qualificava os linguistas estruturalistas 
a propor uma metodologia de ensino de língua [...] se pensarmos que eles se 
interessavam unicamente pela descrição do código da língua e não por seu uso” 
(Roulet, 1978, p. 35).

Na transição de outros métodos, surgem os estudos de Noam Chomsky91, 
que fornecem informações indispensáveis aos exercícios estruturais de 
transformação, que ocupavam lugar importante na pedagogia de línguas, pois, 
segundo Roulet (1978), a gramática gerativo-transformacional faz uma síntese da 
gramática tradicional e estrutural, procurando as considerações mais relevantes 
e transformando essa metodologia de línguas. 

 Nesta característica, foi constituída a abordagem comunicativa, que se 
preocupa com o discurso, com o contexto de produção, analisa o texto oral ou 
escrito, enfatiza a semântica da língua. 

De acordo com apontamentos de Uphoff  (2008), o método comunicativo, 
chegou ao Brasil em 1978, através de linguistas que estudavam fora do país. 
Este método visava “a capacidade do aluno de interagir em situações reais de 
comunicação, fazendo uso do idioma-alvo. Na sua fase inicial, o método enfatizava 
a comunicação oral em situações da vida cotidiana, que os alunos encenavam em 
sala de aula” (UPHOFF, 2008, p. 15). Neste momento, o estudante deixa de ser 
passivo e se emancipa, embora, atualmente, ainda se busque este protagonismo 
discente. Nesta conclusão, “a abordagem comunicativa inicia, sem fechar, o 
último ciclo da história do ensino de línguas” (LEFFA, 1988, p. 228).

91	Chomsky contribuiu para a atribuição de ênfase ao conhecimento das estratégias de 
aprendizagem como pré-requisito à elaboração de uma nova metodologia do ensino de 
língua e ao desenvolvimento das pesquisas psicolinguísticas neste campo, que até hoje 
ocupa posição central em linguística aplicada (ROULET, 1978).
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Dos métodos mencionados acima, também houve outros métodos como 
de leitura, de sugestologia, por aconselhamento, silencioso, resposta física total, 
natural. Foram práticas que ocorreram após/durante o método audiolingual e 
antes do método comunicativo (LEFFA, 1988).

Neste momento contemporâneo, as metodologias de ensino de LI, têm 
se misturado ao longo dos tempos. Outros aspectos que não só a gramática em 
si, são importantes para a aprendizagem de inglês: aprendizagem significativa, 
protagonismo do/a estudante, importância do conhecimento de mundo 
deste estudante, conhecimentos prévios, habilidades e competências, sendo 
que “em relação às competências, a leitura é a atividade praticada com mais 
frequência, porém as maiores dificuldades estão na fala e na compreensão”, 
conforme registros do British Council (2014, p. 23) e endossado por experiências 
vivenciadas por mim em sala de aula. 

Fator a ser considerado, principalmente diante da existência da pandemia 
de COVID-19, é o uso da tecnologia, por parte da comunidade escolar, e suas 
relações positivas contraditórias com os usuários, em diálogo de que “se o 
mundo está assim tão próximo à internet, o sujeito professor não pode se abster 
dessa tendência, uma vez que [...] no mercado de trabalho deverá adotar postura 
similar à da internet em termos de ligação com o outro (aluno, prática docente, 
mundo)” (BAHURY, 2017, p. 105)

Os jovens da atualidade estabelecem relações diferentes com as tecnologias: 
usam mais o telefone celular, aplicativos de visualização de vídeos, e conversas 
visuais, entretanto, o uso do telefone celular por parte da maioria dos/das 
estudantes, como uma ferramenta pedagógica ainda é um desafio a ser alcançado.

Estudos de Silva (2020) trazem o ensino híbrido (união do ensino 
presencial ao ensino online) como uma demanda da atualidade, e para esta 
investigação, o autor concluiu que as professoras de inglês acreditam que estão 
ministrando aulas atrativas, entretanto, apenas exploram as metodologias ativas 
de forma superficial.

Entende-se por metodologias ativas àquelas cujo o ensinar e o aprender 
acontecem no mundo físico e no mundo digital (MORÁN, 2015), elas são 
as que promovem a participação, a autonomia dos estudantes e envolvem a 
problematização da realidade na sala de aula. O ensino na Escola Nova92 já 
considerava essa prerrogativa, desde a pedagogia científica de Maria Montessori93 

92	Para Saviani (1999, p. 56) o movimento da “Escola Nova buscou considerar o ensino como 
um processo de pesquisa; daí por que ela se assenta no pressuposto de que os assuntos de 
que trata o ensino são problemas, isto é, são assuntos desconhecidos não apenas pelo 
aluno, como também pelo professor.

93	Na “teoria liberal renovada progressiva, a ideia de ‘aprender fazendo’ está sempre 
presente. Valorizam-se as tentativas experimentais, a pesquisa, a descoberta, o estudo do 
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ou dos projetos94, de John Dewey95. O mesmo acontece na educação progressista, 
reflexiva e problematizante proposta por Freire96.

O/A estudante é entendido/a como protagonista no processo pedagógico. 
Assim como, a sala de aula invertida que configura em deixar os espaços menos 
quadrados e mais abertos (MORÁN, 2015), em definição mais simples; e em 
proposição mais efetiva, significa discentes estudam os conteúdos em casa e a 
sala de aula (no espaço escola) é o ambiente para debater, construir os projetos. 

Para conceber em sentido mais prático o que são metodologias ativas, Silva 
(2020) apresenta quatro pilares que potencializam a prática de metodologias 
ativas: 

•	 Autonomia discente: O/A docente não faz meramente a aula 
expositiva, explicativa em que estudantes anotam, perguntam dúvidas. 
Nesta proposta, o/a docente assume o papel de duplo compartilhador 
e mediador do conhecimento, pois abre-se o espaço para que discentes 
estabeleçam relações com outras realidades.

•	 Interação social e mediação: comunicar-se com o objeto de estudo leva 
a conhecimentos novos.

•	 Tecnologia e hibridismo (blended): O avanço da internet nas últimas 
décadas possibilita a interação com múltiplos espaços virtuais, e o 
ensino remoto sugeriu parcialmente, o que compõe a definição de ensino 
híbrido, que para Horn e Staker (2015) é um sistema de aprendizagem 
centrado no estudante, onde no ensino online e/ou presencial, o discente 
aprende em diferentes momentos e lugares. Silva (2020) manifesta que 
o/a professor(a) deste modelo híbrido assume um papel de mediador(a) 
e ativo(a), com olhar crítico sobre a sua prática.

•	 Personalização e design da aula: Personalizar a aula de acordo com as 
experiências e realidades dos/das estudantes com feedbacks constantes, 
acesso a informações exteriores à aula.

A síntese realizada é balizadora para compreender exatamente o que são 
e como são as metodologias ativas, e servem de parâmetro para compreender se 
a atuação de docentes de inglês dialoga com as perspectivas apresentadas.

meio natural e social, o método de solução de problemas” (LIBÂNEO, 1983, p. 17).

94	Para contextualizar, o método de ensino da Escola Nova, se baseava por projetos, “centrado 
numa atividade prática dos alunos” (GADOTTI, 2003, p. 144).

95	Para John Dewey, a experiência concreta da vida se apresenta diante de problemas que a 
educação ajuda a desenvolver, em que é vista como processo e não produto, um processo 
de construção e reconstituição da experiência (GADOTTI, 2003). 

96	A pedagogia libertadora de Paulo Freire é permeada pelo diálogo, em uma relação 
horizontal. “Aprender é um ato de conhecimento da realidade concreta, isto é, da situação 
real vivida pelo educando, e só tem sentido se resulta de uma aproximação crítica dessa 
realidade” (LIBÂNEO, 1983, p. 11).
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Aspectos do ensino remoto ocorridos em 2020 e 2021 como virtuais, 
mudaram muito a relação pedagógica e se constituíram num gatilho para escola 
atualizar-se, em sentido amplo. A escola tem o estatuto de formar sujeitos, a partir 
de competências e habilidades, que sejam capazes de utilizar tais construções 
no mercado de trabalho, e também as professoras estão dentro desta definição. 
Elas precisam dizer que estão engajadas em metodologias ativas, pedagogia de 
projetos, mas antes/com disso, a escola precisa definir um plano estratégico 
(MORÁN, 2015).  

As metodologias ativas têm tido mais enfoque, pois elas “inserem os 
alunos no centro da atividade pedagógica e ressignificam o papel do professor 
e dos alunos” (SILVA, 2020, p. 22) e neste sentido, aprendizagens significativas 
ocorrem, e na atualidade, permeadas por tecnologias/meios digitais, 
compreendendo que:

O uso das tecnologias na busca por informações e conhecimento deve 
fazer com que o professor de línguas reflita sobre os processos de ensino e 
aprendizagem, uma vez que neles se insere a importância das informações 
na construção coletiva do saber. Aceitar a influência das novas tecnologias 
e da internet no processo de ensino e aprendizagem é essencial para 
que as práticas de ensino de línguas se desenvolvam de forma eficaz e 
significativa. (CANTO, 2015, p. 26)

Diversas relações, expressões e proposições compõem um todo para este 
aprender. “O professor de línguas não trabalha sozinho, precisa da participação 
dos outros para ensinar, mas é o elemento chave no processo de aprendizagem e o 
maior responsável pela evolução do ensino de línguas” (LEFFA; IRALA, 2014, 
p. 43). Por isso, é necessário recontar a história da LI, no contexto brasileiro, 
para (re)pensar este passado que ainda nos cerca.

No entendimento, de que “na medida em que a língua adicional parte 
da língua materna, há uma tendência metodológica de se valorizar o contexto 
do aluno, desde suas práticas sociais, os valores de sua comunidade e uma 
visão crítica da aprendizagem da língua” (LEFFA; IRALA, 2014, p. 22), como 
preconizam os documentos oficiais do séc. XXI. Nos argumentos apresentados 
acerca das metodologias de ensino de LI que foram abordadas no passado, 
na atualidade é muito possível que elas estejam presentes nas vozes e no fazer 
pedagógico de professoras e professores de inglês que leem este material. 

Entretanto, nessas asseverações, há provocações para docentes de LI:

[...] preparar os alunos não para o mundo em que nós vivemos hoje, mas 
para o mundo em que eles vão viver amanhã. Trata-se, na verdade, de 
uma questão de sobrevivência. A história tem demonstrado que um povo 
incapaz de usar o passado para prever o futuro não está apenas condenado 
a repetir os erros do passado, mas fadado à extinção. (LEFFA, 1999, p.14).
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No entanto, infelizmente, a história se repete: há sucateamento da 
escola pública, as elites seguem nas melhores escolas, possuem acesso a outros 
meios; a política atual segue fornecendo privilégios a quem tem mais poder, 
independentemente de o Brasil ser uma monarquia ou uma república. Leffa e 
Irala (2014, p. 42) alertam:

O ensino de línguas é muito importante para que fique apenas sob a 
responsabilidade do professor. Ele, sozinho, não tem como dar conta de tudo 
que envolve seu ensino, desde o conhecimento da língua em seus aspectos 
sistêmicos, funcionais e ideológicos até o domínio da consciência crítica, com 
base na reflexão e na ação, passando também por questões metodológicas 
com as inúmeras opções de ensino que são ardorosamente defendidas, 
sucessivamente rejeitadas e que precisam ser seriamente avaliadas. 

A formação inicial e continuada de professoras(es) de língua inglesa, 
são ferramentas fundamentais para que esse processo seja emancipatório, e são 
necessárias estratégias para que o discente seja protagonista, pois uma reunião 
pedagógica não sanará essa carência e a própria BNCC da maneira como foi 
posta à sociedade, não traz essa solução. 

Partindo da afirmação “de que uma língua pode, entre outras coisas, 
ser um espaço de resistência, de enfrentamento às resistências, de observação 
da resistência, de construção de formas de resistência” (NASCIMENTO; DE 
NARDI, 2021, p. 443), ser professora e ser professor de uma língua estrangeira 
no Brasil, como já embasado, segue um desafio, pois utilizar a língua de um dos 
colonizadores do mundo em um país da América Latina é um ato de resistência, 
é um instrumento de luta. É um compromisso ético, político e social enquanto 
docentes, sabermos dos outros97, e sinalizar que ele(as) existe(m); e, como 
também já dito, é preciso ter arcabouço socio-político-linguístico-histórico para 
exercer a docência em LI. 

97	Como Geertz (2001) muito explana nos relatos antropológicos.
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Capítulo 8

DESAFIOS PARA A ATUALIDADE: 
POLÍTICAS EDUCACIONAIS PARA 

DOCENTES DE INGLÊS

Os estudos do mestrado profissional em educação finalizado em julho 
de 2022 na Uergs, que geram a escrita deste livro evidenciam, que há uma 
denúncia de faltas, silenciamentos, não-ditos nas vozes de docentes de inglês, 
que anunciam ausências de políticas públicas condizentes para professoras 
e professores de inglês no RS. Estudos de Ball e Mainardes (2011) mostram 
que pesquisas, no Brasil, no campo das políticas educacionais com referenciais 
pós-estruturalistas são tímidas, e quando têm deflagram um determinado grupo 
social. Os professores nas reformas são vistos como agentes transformadores, 
que são gerenciados como em uma empresa, um gerente de ensino que segue 
a burocratização da educação, embora a BNCC venda a ideia das múltiplas 
constituições da classe discente, no entanto, recai na figura do/a professor/a 
está função, em que o todos pela educação é imbuído de elementos regulativos 
aos envolvidos na escola.

Nessa afirmação de carência de políticas públicas, o British Council 
(2015, p. 24) assinala a necessidade de formação: 

Os professores desejam se aprimorar e oferecer melhores condições de 
aprendizado para seus alunos, mas encontram poucos estímulos nesse 
sentido. [...] Foi possível perceber a falta de uma maior integração entre os 
formuladores de políticas e as reais demandas e necessidades dos atores que 
estão “na linha de frente” da oferta dos serviços públicos de educação básica, 
ao menos quanto à oferta de aulas de língua estrangeira. Os professores 
desejam ser ouvidos e integrados na formulação dessas políticas.

Tal conjuntura, uma vez que políticas públicas para fomentar a formação 
para docentes de inglês é precária, fato que interfere diretamente nos/nas 
estudantes. Adindo que Zawaski (2019) destaca que a falta de políticas públicas 
educacionais de longo prazo é preocupante, em especial políticas docentes latino-
americanas, ou seja, são carências que atravessam os sujeitos no individual 
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e no coletivo, pois é uma demanda que não acaba e não se expande em larga 
proporção para realmente dar conta das reais necessidades da população como 
um todo. Zawaski (2019, p. 47) destaca que são necessários “caminhos outros 
como possibilidade de reflexão e discussão. Ademais, esse debate formativo não é 
de responsabilidade apenas das instituições escolares, mas, também, é necessária 
a ressignificação de uma postura formativa desde o contexto da Universidade.”

A escola apresenta saberes práticos (técnicas, conhecimentos, regras) e 
Althusser (1975) menciona que é neste lugar que se aprende a ler, escrever e 
tantas outras coisas que são reguladas. Professores e professoras representam 
em si a instituição escola, que para o autor, é um aparelho ideológico do estado 
(AIE), no qual é assegurada à reprodução da qualificação da força de trabalho, 
que busca o mesmo resultado: “a reprodução das relações de produção, isto é, 
das relações de exploração capitalista” (ALTHUSSER, 1975, p. 63). 

Ser professor(a) é um compromisso ético e possui suas implicações, assim 
como, é um ato de resistência desde sempre no Brasil, porém, ao mesmo tempo, 
também é fruto deste sistema capitalista, que constituiu professores(as) desta 
maneira e não de outra:

Uma atribuição do professor da educação básica, inalterável ao longo do 
tempo, diz respeito ao trato com o conhecimento e seu desenvolvimento com 
os alunos. As condições da ação docente ao longo da história do Brasil são as 
mais variadas possíveis: do poder e detentor inquestionável do conhecimento 
à posição de coadjuvante no processo de formação e sem representatividade 
social da profissão; do perfil predominantemente assentado nos fundamentos 
religiosos e controlados pela igreja à multiplicidade de convicções e sob 
domínio do poder público; do status de detentor da verdade e transmissão 
do conhecimento ao de construtor do conhecimento numa perspectiva de 
facilitador; e de representatividade social pelo labor à incredibilidade e à 
desvalorização. (PEREIRA, 2018, p. 93).

Em “A crise das licenciaturas”, Pereira (2018) conclui que docentes podem 
abandonar a profissão por não encontrarem motivos para continuarem sua 
função, por acharem irrelevante, pela desvalorização salarial, por adoecimentos 
e pela falta de perspectiva de futuro e ainda, em diálogo essa pesquisa, a falta 
de contato com a língua inglesa.  Em meio a esta pluralidade de condições, 
professores precisam ter ideias de que aulas (interessantes atrativas, práticas) 
elaborar para os/as estudantes, tendo em vista que as relações com o ensino na 
“pós” pandemia trazem infinitos desafios.

Silva (2020, p. 13) acrescenta que o ensino de inglês apresenta “em 
sua maioria, um modelo engessado e tradicional”. Saviani (1999) argumenta 
criticamente, de que o ensino tradicional que continua até os dias de hoje, é 
marcado por uma ideia de que a aprendizagem implica em aprender conteúdos: 
com esforço e disciplina, mesmo que este sujeito não queira. Cabe ao/à 
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professor(a), a incumbência de adquirir os conteúdos para que este sujeito 
participe da sociedade. Entende-se que falta democracia nesta relação, visto que 
o/a aluno possui características complexas e diversas para ser quantificado e 
minimizado desta simples maneira.

No livro, “Escola e Democracia”, Saviani (1999) conclui que haverá 
contribuição eficaz de professores(as), quando houver vínculos da sua prática 
com a prática social global, em que relações com alunos e alunas se deem 
qualitativamente e os conteúdos se deem em decorrências de problematizações 
da pratica social, de forma ampla, sem exatamente, referi-los.  Diante desta 
possiblidade, Morán (2015, p. 30) traz que:

É possível manter a “sala de aula” se o projeto educativo é inovador, - 
currículo, gestão competente, metodologias ativas, ambientes físicos 
e digitais atraentes - se a escola tem professores muito bem preparados 
para saber orientar alunos e onde estes se sentem protagonistas de uma 
aprendizagem rica e estimulante. Sabemos que, no Brasil, temos inúmeras 
deficiências históricas, estruturais, mas os desafios são muito maiores 
porque insistimos em atualizar-nos dentro de modelos previsíveis, 
industriais, em caixinhas.

Esta lógica de mudança que Morán (2015) apresenta, implica em uma 
reorganização profunda de todos/as da comunidade escolar, e instituições políticas, 
e que não permaneça apenas como um sonho de qualidade real de educação e “a 
presença de políticas públicas estatais é fundamental” (SANTOS, 2003, p. 40).

Ser professor(a) implica em aplicar o aparato institucional que fala nas 
demandas administrativas para preencher burocracias pedagógicas, para que 
docentes enfatizem os conteúdos, que tenham e ofereçam recursos, que postem 
aulas, façam vídeos, que sejam tecnológicos, empáticos e afetuosos, que tenham 
fluência, que motivem e não frustrem ou reprovem estudantes. Há múltiplos 
discursos imbuídos nestas afirmações e que pressionam as categorias de todas 
as áreas de ensino, possivelmente, de forma que reafirma a presença do controle 
do Estado na escola, e é dominante para esta atualidade, na confirmação de que 
para Althusser essas relações ideológicas (1975, p. 69) “passa[m] a ser o sistema 
de ideias, das representações, que domina o espírito de um homem ou de um 
grupo social” e a sociedade está aglomerada nesta conjuntura. 

Talvez sejam essas as condições que façam o ensino tradicional ser 
legitimado pela maioria das professoras que entrevistei. É uma memória 
institucional que fala, ritualiza essa ideia do/a professor(a) que vai levando, que 
facilita, que precisa ser basilado pelos conteúdos e conhecimentos que ensina.

Estas questões, trazem um mal-estar, como sendo um traço de 
professores(as) na contemporaneidade, que se evidencia nas ações e interações 
do dia a dia, são manifestações de que algo não vai bem (ARANDA, 2007).
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Café e Seluchinesk (2020, p. 211) constatam que na sala de aula:

[...] a educação aparenta ser uma instituição social que está perdendo seu 
sentido, pois se estudar ou não estudar a sociedade continua a mesma, 
não existe uma sanção que obrigue a ter sucesso se estudar, não se faz 
uma projeção futura com a educação, ou se consegue viver sem ela, 
não queremos propor uma solução, mas fica bem claro que as políticas 
públicas em educação não incentivam uma educação efetiva qualitativa, 
visa-se muito o quantitativo.

Por outro lado, no percurso do exercício da docência, há pontos sobre a 
dinâmica familiar, pois “é relevante compreender que a família pode funcionar 
como um dos poucos mecanismos de suporte” (CAMPOS, 2021, p. 184) e 
muitas mulheres professoras lidam também com as demandas da maternidade 
(GULARTE; SIQUEIRA, 2022), bem como Narvaz e Koller (2006, p. 52) 
enfatizam que “na atualidade, a mídia também reforça estas informações, 
gerando culpa para as mulheres que não se limitam à esfera doméstica e aos 
papéis patriarcais normativos de esposa e mãe dedicadas”.

Neste exercício de permanência, ser professora de inglês, estar nesta 
posição já é um ato subversivo, pensando que:

A inserção feminina no mercado de trabalho é um ponto fulcral na 
configuração contemporânea de gênero. Esta questão é complexa, e vai 
muito além da constatação das disparidades entre os salários pagos a 
homens e mulheres para uma mesma função. Mesmo que, nos dias de 
hoje, a participação feminina no mercado de trabalho seja um ponto 
relativamente pacífico. (BRAGA, 2021, p. 26).

Ao longo do olhar já efetivado sobre múltiplas condições das mulheres, 
diante das identidades vinculadas ao ser mulher, ter a imagem de dócil, cuidadora 
do lar, são definições que as colocaram nestes lugares, e na contemporaneidade, 
muitas vezes, este peso do patriarcado continua. Entretanto, mesmo assim, é 
preciso exercer uma “subversão criativa” (NARVAZ; KOLLER, 2006, p. 51) 
como atos de resistências às imposições das regulamentações.



77

Parte II
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CAMINHOS QUE SE AMPLIAM: 
POSSIBILIDADES FORMATIVAS PARA O 

ENSINO DE INGLÊS

Nos achados da pesquisa do efetivada durante o período 2020-2022 foi 
possível identificar aspectos referentes aos processos identitários de ser professora 
de inglês, considerando as metodologias de ensino que utilizam. Nesta direção, 
o objetivo da parte II é o de trazer contribuições para o ensino de língua inglesa 
tendo como base, refletir sobre as múltiplas possibilidades do ensino de inglês.

Tendo em vista a natureza deste material, ele foi produzido através 
de perguntas que suscitam a reflexão por parte dos/das leitores/as, que em 
movimento interativo, possam ter acesso a uma série de indicações de leituras, 
estudos e acessos a materiais, vídeos, links, podcasts, assim como sugestões 
para elaboração de planos de estudos coletivos a fim de impulsionar a fluência 
em inglês e fomentar a formação inicial e continuada docente para área de 
Letras-Inglês.

O acesso a esse produto na íntegra pode ser localizado no seguinte endereço 
eletrônico: Caminhos que se ampliam: e-book formativo para professoras de 
inglês da educação básica (uergs.edu.br)

https://repositorio.uergs.edu.br/xmlui/handle/123456789/2289?show=full
https://repositorio.uergs.edu.br/xmlui/handle/123456789/2289?show=full
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Capítulo 9

ONDE POSSO CURSAR A 
GRADUAÇÃO/PÓS-GRADUAÇÃO 

DE LETRAS/ INGLÊS NO RS?

	Em Universidades Públicas no RS:

Universidade Federal de Pelotas (UFPEL) - Portal do Centro de Letras e 
Comunicação | Universidade Federal de Pelotas (ufpel.edu.br)

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) - Letras – Curso de Graduação – 
Campus Santa Maria (ufsm.br)

Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) - Curso de Licenciatura em 
Letras – Linguas Adicionais: Inglês e Espanhol e Respectivas Literaturas 
(unipampa.edu.br)

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) - Instituto de Letras (ufrgs.br)

	Em Universidades Confessionais, Filantrópicas e/ou Privadas no RS:

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS) - Letras: 
Língua Inglesa - Escola de Humanidades (pucrs.br)

Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC) - Curso Letras Português/Inglês 
(unisc.br)

Universidade La Salle (UNILASALLE) - Vestibular em Letras - Inglês - 
Universidade La Salle (unilasalle.edu.br)

Universidade Vale do Taquari (UNIVATES) - Graduação - Letras (univates.br)

Universidade Vale dos Sinos (UNISINOS) - Letras | Graduação Unisinos

	Na modalidade EaD:

Associação Educacional Leonardo da Vinci (UNIASSELVI) - Letras - Inglês 
(uniasselvi.com.br)

https://wp.ufpel.edu.br/clc/
https://wp.ufpel.edu.br/clc/
https://www.ufsm.br/cursos/graduacao/santa-maria/letras/
https://www.ufsm.br/cursos/graduacao/santa-maria/letras/
https://cursos.unipampa.edu.br/cursos/cursodeletraslinguasadicionais/
https://cursos.unipampa.edu.br/cursos/cursodeletraslinguasadicionais/
https://cursos.unipampa.edu.br/cursos/cursodeletraslinguasadicionais/
https://www.ufrgs.br/letras/
https://www.pucrs.br/humanidades/curso/letras-lingua-inglesa/
https://www.pucrs.br/humanidades/curso/letras-lingua-inglesa/
https://www.unisc.br/pt/cursos/todos-os-cursos/graduacao/licenciatura/letras-portugues-ingles
https://www.unisc.br/pt/cursos/todos-os-cursos/graduacao/licenciatura/letras-portugues-ingles
https://www.unilasalle.edu.br/vestibular/canoas/curso/graduacao-em-letras-1
https://www.unilasalle.edu.br/vestibular/canoas/curso/graduacao-em-letras-1
https://www.univates.br/graduacao/letras
https://www.unisinos.br/graduacao/letras/sao-leopoldo
https://portal.uniasselvi.com.br/lista-cursos-graduacao/sp/limeira/cursos/letras-ingles/ead
https://portal.uniasselvi.com.br/lista-cursos-graduacao/sp/limeira/cursos/letras-ingles/ead
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Faculdade Estácio - Letras - Inglês | Inscrições Estácio (estacio.br)

Instituto Educacional do Rio Grande do Sul (IERGS) - Curso de Graduação - 
Letras Inglês - IERGS

Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) Graduação - 
Licenciatura em Letras: Português e Inglês - Senac EAD

Universidade Aberta do Brasil  (UAB) - UAB - Ministério da Educação (mec.
gov.br)

Universidade Anhanguera (ANHANGUERA) - Curso de Letras: Português e 
Inglês | Faculdade Anhanguera

Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA) - Letras EaD | Letras – 
Português, Licenciatura a Distância (unipampa.edu.br)

Universidade Franca (UNIFRAN) - Faculdade de LETRAS: saiba tudo sobre o 
curso | UNIFRAN

Universidade Ritter (UNIRITTER) - Letras - Inglês na UNIRITTER - Vagas e 
mensalidades | Mundo Vestibular

	Universidades e Faculdades no Rio Grande do Sul para variados cursos:

Consórcio das Universidades Comunitárias Gaúchas - Home - COMUNG

Universidades do Rio Grande do Sul (Privadas e Federais) (altillo.com)

https://matriculas.estacio.br/letras-ingles
https://iergs.com.br/curso/graduacao/ead/licenciaturas/letras-ingles
https://iergs.com.br/curso/graduacao/ead/licenciaturas/letras-ingles
https://ead.senac.br/graduacao/licenciatura-em-letras-portugues-e-ingles/?msclkid=d1f7356135e11fc67bf157ad56deef0f&utm_source=bing&utm_medium=cpc&utm_campaign=Gradua%C3%A7%C3%A3o%20EAD%202022%202%C2%B0SEM%20-%20Cursos&utm_term=gradua%C3%A7%C3%A3o%20em%20letras%20online&utm_content=Licenciatura%20em%20Letras%3A%20Portugu%C3%AAs%20e%20Ingl%C3%AAs
https://ead.senac.br/graduacao/licenciatura-em-letras-portugues-e-ingles/?msclkid=d1f7356135e11fc67bf157ad56deef0f&utm_source=bing&utm_medium=cpc&utm_campaign=Gradua%C3%A7%C3%A3o%20EAD%202022%202%C2%B0SEM%20-%20Cursos&utm_term=gradua%C3%A7%C3%A3o%20em%20letras%20online&utm_content=Licenciatura%20em%20Letras%3A%20Portugu%C3%AAs%20e%20Ingl%C3%AAs
http://portal.mec.gov.br/uab
http://portal.mec.gov.br/uab
https://www.anhanguera.com/curso/letras-portugues-e-ingles-licenciatura/
https://www.anhanguera.com/curso/letras-portugues-e-ingles-licenciatura/
https://cursos.unipampa.edu.br/cursos/llpead/category/letras-ead/
https://cursos.unipampa.edu.br/cursos/llpead/category/letras-ead/
https://www.unifran.edu.br/graduacao/letras-portugues-e-ingles-licenciatura/
https://www.unifran.edu.br/graduacao/letras-portugues-e-ingles-licenciatura/
https://www.mundovestibular.com.br/faculdades/uniritter-centro-universitario-ritter-dos-reis/cursos/letras-ingles
https://www.mundovestibular.com.br/faculdades/uniritter-centro-universitario-ritter-dos-reis/cursos/letras-ingles
https://comung.org.br/
https://www.altillo.com/pt/universidades/brasil/estado/riograndedosul.asp
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Capítulo 10

COMO SE CONFIGURA O ENSINO DE 
INGLÊS NA LEGISLAÇÃO?

A concepção do inglês, como uma língua franca, está presente na BNCC 
(BRASIL, 2017, p. 240) que dispõe que há uma desvinculação: 

[...] da noção de pertencimento a um determinado território e, 
consequentemente, a culturas típicas de comunidades específicas, 
legitimando os usos da língua inglesa em seus contextos locais. Esse 
entendimento favorece uma educação linguística voltada para a 
interculturalidade, isto é, para o reconhecimento das (e o respeito às) 
diferenças, e para a compreensão de como elas são produzidas nas diversas 
práticas sociais de linguagem, o que favorece a reflexão crítica sobre 
diferentes modos de ver e de analisar o mundo, o(s) outro(s) e a si mesmo.

Na concepção de língua franca, a língua inglesa é falada em 101 países, 
conforme a imagem que segue:

Imagem 2 - Número de países em que o inglês é falado

Disponível em: The world’s languages, in 7 maps and charts - The Washington Post

https://www.washingtonpost.com/news/worldviews/wp/2015/04/23/the-worlds-languages-in-7-maps-and-charts/
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Nesta direção, convida-se a professores e professoras brasileiros/as da 
EB, a explorarem mais o ato de falar inglês em sala de aula. Na visão de que 
ao considerar o inglês como língua franca, as diversas variações linguísticas 
precisam sim ser sempre consideradas e a questão binária de inglês britânico ou 
norte-americano ser a pronúncia padrão perde esta hegemonia.

QUE LEGISLAÇÕES ORIENTAM O ENSINO DE INGLÊS NO BRASIL?

Imagem 3 - Legislações para o ensino de inglês

Fonte: Autoras (2022)

Sobre estas normativas, destaca-se que:

	LDBEN (1996) - O ensino de inglês se torna obrigatório, a partir do 6º ano 
do Ensino Fundamental; CAPA2003.cdr (senado.leg.br)

	PCN (1998) - Foram elaborados considerando as diversidades do Brasil, com 
perspectivas mais reflexivas para o ensino de LE (língua estrangeira); Lín-
guaEstrangeira (mec.gov.br)

	DCN (2013) - Orienta currículos para a Educação Básica em todas as moda-
lidades de ensino; index.php (mec.gov.br)

	BNCC (2017/2018) - Apresenta o inglês com status de língua franca na área 
Linguagens e suas Tecnologias com códigos específicos para habilidades e com-
petências, atribuindo conteúdos mínimo a nível nacional; Início (mec.gov.br)

	RCG (2018) - Organiza o ensino de inglês em eixos organizadores; Referen-
cial Curricular Gaúcho (educacao.rs.gov.br)

https://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/70320/65.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/pcn_estrangeira.pdf
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/pcn_estrangeira.pdf
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=13448-diretrizes-curiculares-nacionais-2013-pdf&Itemid=30192
http://basenacionalcomum.mec.gov.br/
https://curriculo.educacao.rs.gov.br/
https://curriculo.educacao.rs.gov.br/
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	DOM (após BNCC) - A nível municipal cada secretaria de educação elabora 
seu documento orientador, em que sintetiza a BNCC e o RCG;

As regulações apresentadas apontam desafios e interpelações que envolvem 
a toda a sociedade e que subjetivam e enquadram a todos envolvidos com o 
processo educativo. Destaca-se acrescentar os itinerários formativos: Itinerários 
Formativos do Novo Ensino Médio — Português (Brasil) (www.gov.br) que 
impulsionam a formação técnica/profissional, e enfatiza-se a possibilidade de 
um “itinerário de língua inglesa” na EB, em que podem ser explorados tópicos, 
em formato de aulas-oficina que possam sugerir criações de:

- Digital influencer;
- Social Medias;
- Produção de conteúdo digital;
- Elaboração de manuais, folders, flyers bilíngues;
- E outras tantas possibilidades de maneira interdisciplinar.

https://www.gov.br/mec/pt-br/novo-ensino-medio/itinerarios-formativos-do-novo-ensino-medio
https://www.gov.br/mec/pt-br/novo-ensino-medio/itinerarios-formativos-do-novo-ensino-medio
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Capítulo 11

QUE INDICAÇÕES METODOLÓGICAS AO 
ENSINO DE INGLÊS SE LOCALIZA?

No capítulo 7, apresentam-se as concepções e as teorias sobre abordagens 
metodológicas, incluindo as metodologias ativas. Como sugestões, indicam-se 
websites que são interessantes à promoção de aprendizagens ativas e significativas.

ONDE BUSCAR POSSIBILIDADES PARA AS AULAS DE INGLÊS?

	Jamboard - É um quadro Como usar o Jamboard: dica de aula diferenciada 
no Google Classroom. - Bing video

	Kahoot - Se você quer aprender como utilizar este site, saiba que há diversi-
ficados games educativos de variados conteúdos! 🔴 KAHOOT: Como usar 
nas aulas presenciais ou online - Bing video

	Mentimeter - Pode ser utilizado como um brainstorming, um fechamento de 
aula! Log in to your account - Mentimeter

	Padlet - Permita que estudantes elaborem materiais de forma colaborativa! 
Padlet: você é demais

	Running Dictation - Dinâmica interativa que envolve corporeidade e muitos 
skills!

	Wordwall - Crie/acesse atividades mais lúdicas e interativas! Wordwall | 
Crie lições melhores mais rapidamente

Estas possibilidades são, igualmente possíveis, para que docentes/
estudantes/gestores(as) busquem material para as aulas de inglês, também em 
websites como:

	12 dicas de busca de material pra aulas de inglês Vera Menezes - Você encon-
tra livros gratuitos (para refletir, repensar sobre a relação de ensino e aprendi-
zagem de língua estrangeira, podcasts sobre aulas remotas e tecnologias. 

	Podcasts - Para docentes praticarem listening.

https://www.bing.com/videos/search?q=jamboard+como+usar&docid=608054485011076746&mid=2948CF46E31CB418F4B62948CF46E31CB418F4B6&view=detail&FORM=VIRE
https://www.bing.com/videos/search?q=jamboard+como+usar&docid=608054485011076746&mid=2948CF46E31CB418F4B62948CF46E31CB418F4B6&view=detail&FORM=VIRE
https://www.bing.com/videos/search?q=como+usar+o+kahoot&&view=detail&mid=A97044042C23D05DC400A97044042C23D05DC400&&FORM=VRDGAR&ru=%2Fvideos%2Fsearch%3Fq%3Dcomo%2Busar%2Bo%2Bkahoot%26FORM%3DHDRSC4
https://www.bing.com/videos/search?q=como+usar+o+kahoot&&view=detail&mid=A97044042C23D05DC400A97044042C23D05DC400&&FORM=VRDGAR&ru=%2Fvideos%2Fsearch%3Fq%3Dcomo%2Busar%2Bo%2Bkahoot%26FORM%3DHDRSC4
https://www.mentimeter.com/login?continue=/app
https://pt-br.padlet.com/
https://wordwall.net/pt
https://wordwall.net/pt
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	Voice of  américa - Você pode elaborar materiais autênticos, atuais e verossí-
meis para visualização, interpretação de textos em inglês, que dialogam com 
as habilidades que a BNCC e PCN preconizam. 

	Webquest interativa – É uma metodologia em que estudantes interagem com 
a internet para buscarem informações. Search for WebQuests,  SciELO - Bra-
sil - Reflexões de professores de inglês em formação sobre o uso de Webques-
ts Interativas e Adaptáveis no processo de ensino e aprendizagem da língua 
inglesa Reflexões de professores de inglês em formação sobre o uso de We-
bquests Interativas e Adaptáveis no processo de ensino e aprendizagem da 
língua inglesa

	Youglish - Você pode abordar listening e writing. Consiste em digitar uma 
palavra em inglês, e diversos vídeos que contém tal vocábulo, com legenda, 
aparecerão. Estudantes podem ampliar repertórios e serem ouvirem diferen-
tes accents. 

http://webquest.org/search/index.php
https://www.scielo.br/j/rbla/a/hPqzrzVBSfnht9DxGGcQFdr/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbla/a/hPqzrzVBSfnht9DxGGcQFdr/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbla/a/hPqzrzVBSfnht9DxGGcQFdr/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbla/a/hPqzrzVBSfnht9DxGGcQFdr/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbla/a/hPqzrzVBSfnht9DxGGcQFdr/abstract/?lang=pt
https://www.scielo.br/j/rbla/a/hPqzrzVBSfnht9DxGGcQFdr/abstract/?lang=pt
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Capítulo 12

COMO POSSO QUALIFICAR O MEU INGLÊS?

Na intenção de melhorar a relação com o inglês, exercitar a pronúncia, 
refletir sobre educação, seguem algumas indicações de cursos de formação, 
possibilidades de intercâmbio como busca de aprimoramento, tendo em vista 
que realizar um intercâmbio, possibilita que docentes de LE aumentem fluência, 
aprendam mais sobre culturas e uma infinidade de possibilidades e vivências. 

POSSIBILIDADES FORMATIVAS

	BRITE (Brazilians Innovating on the Teaching of  English) - É uma parceria 
com a Embaixada dos Estados Unidos para qualificar com cursos de forma-
ção, professores e professoras de língua inglesa de escolas públicas no Brasil. A 
seleção para este curso ocorre sempre no início do ano, entre janeiro e março.

	CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior) – É 
uma fundação do Ministério da Educação (MEC), desempenha papel funda-
mental na expansão e consolidação da pós-graduação stricto sensu (mestrado 
e doutorado) em todos os estados da Federação. Em 2007, passou também a 
atuar na formação de professores da Educação Básica, ampliando o alcance 
de suas ações na formação de pessoal qualificado, no Brasil e no exterior.

	Chevening - Esta instituição promove bolsa de estudos no Reino Unido.
	Duolingo - É destinado a qualquer pessoa que queira aprender e/ou aperfei-

çoar uma das 36 (trinta e seis) línguas estrangeiras que o aplicativo oferece. 

	Fulbright Brasil - É um programa que fomenta a formação continuada, 
Mestrado, Doutorado e Pós-Doutorado de docentes brasileiros/as em 
intercâmbio com países da América do Norte.

	MOOC - (Massive Open Online Course) - São cursos gratuitos, online em 
inglês. Há diversas universidades internacionais que promovem MOOCs gra-
tuitos, é são bastante interessantes para professores e professoras praticarem 
reading, speaking, reading e writing. 



POSSIBILIDADES FORMATIVAS PARA O ENSINO DE INGLÊS

87

	Orange Tulip Scholarship & Eligibility - São bolsas de estudo para estudar 
nas universidades da Holanda.

	RELO - (Regional English Language Office) propicia inscrições gratuitas e pa-
gas para participar como ouvinte em palestras, cursos de formação diretamente 
relacionados ao ensino de inglês, com ESL (English as Second Language).

	TESOL – (Teaching English to Speakers of  Other Languages). É uma as-
sociação que também possui parceria com o Brasil para fomentar reflexões 
sobre o ensino de inglês. Há variados conteúdos informativos no website, a 
respeito de abordagens metodológicas, igualmente com o foco de ESL (En-
glish as Second Language).
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Capítulo 13

COMO FAZER SEUS PLANOS DE ESTUDOS? 

A LDBEN 9394 (BRASIL, 1996) destaca que o currículo escolar precisa 
ser organizado em planos de estudos e expressos em seus planos de trabalho 
pelos/as docentes.

Os planos de estudos compreendem documentos constituídos coletivamente, 
que apresentam elementos do currículo a ser desenvolvido pela escola. No Rio 
Grande do Sul, é normatizado pelo parecer 323/1999, do CEED/RS.

Já que, “planejar é estabelecer metas, definir estratégias, fixar tempos, 
organizar espaços” (RIO GRANDE DO SUL, 1999, p. 6) propõe-se a 
organização de um plano de estudos coletivo, feito por docentes de língua inglesa 
que estão na ativa da sala de aula, visando a “qualidade de ensino e currículo” 
(RIO GRANDE DO SUL, 1999, p. 13).

Assim, realizar planos de estudos em um coletivo de docentes de língua 
inglesa, além de atender ao que demanda a legislação, fortalece a disciplina, 
propicia que seja possível alinhar pedagogicamente habilidades, competências, 
conteúdos programáticos, abordagens metodológicas, bem como realizar trocas 
que favoreçam o exercício da docência, que envolve o de ser professora de inglês.

OS PLANOS DE ESTUDOS DE INGLÊS 

Encontro de docentes de inglês no início do ano letivo, após recesso e final 
do ano letivo para verificar o andamento do plano do plano de estudos;

Estabelecer diálogos com as competências e habilidades da BNCC 
para o Ensino Fundamental Educação de Jovens e Adultos e Ensino Médio, 
observando o ano/ série escolar e possiblidades de atuação;

Compartilhar práticas e abordagens metodológicas; 
Produzir coletivamente materiais pedagógicos para as turmas regulares, 

EJA e estudantes de inclusão; 
Realizar leituras e posteriores problematizações sobre as identidades 

docentes de professoras de inglês no atual contexto. Utilizar o a língua alvo 
(fomentar a fluência do idioma).
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Reflexões Finais

Vamos todos e todas nos repensarmos enquanto sujeitos/sujeitas 
aprendentes, licenciandos(as), docentes dos cursos de Letras, gestores(as), 
professoras e professores da EB que somos. As manifestações apresentadas neste 
livro são encaminhamentos que provocam à mudança de prática docente, seja 
pela reflexão do que constitui uma professora e um professor, que imbricam 
interpelações políticas que permeiam a práxis. 

Ao mesmo tempo, há processos envolvidos que transitam em/de vários 
lugares, e compreendemos que é um dever e um direito planejar, dialogar em 
um coletivo, de docentes com graduação acadêmica, em que é preciso ouvir as 
professoras, fornecer possibilidades de elaboração de material, de convívio com 
a língua inglesa, que auxiliará na compreensão das trajetórias profissionais e 
pessoais, incentivando talvez, possibilidades de aprendizagens outras sobre ser 
professora/professor de inglês.

O que trazemos, no pressuposto de que segundo Freire (2003) não há 
docência sem discência são costuras entre as partes 1 e 2 que articulam que 
o que se faz em sala de aula tem o efeito de uma teoria, e esta conexão visa, 
propicia que sejam promovidas práticas de discussão em LI, em coletivo, para 
explorar abordagens de ensino de inglês, planejamentos, elaboração materiais, 
interação entre docentes que são essenciais para possibilitar maior sentimento 
de satisfação pessoal/individual e interação nas aulas de inglês. 

Reiteramos que a forma como este livro se compõe oportuniza caminhos, 
políticas educacionais para saber onde encontrar cursos de formação que 
viabilizem o uso da LI para fomentar experiências de atualizações e satisfações 
profissionais outras sobre ser professora e ser professor de inglês, na assertiva de 
que este livro qualifica docentes/estudantes da Educação Básica para um estudo 
formativo condizente com a atual realidade brasileira.
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